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Fisicamente, habitamos um espaço, mas, 
sentimentalmente, somos habitados por uma 
memória. Memória que é a de um espaço e de 
um tempo, memória no interior da qual 
vivemos, como uma ilha entre dois mares: um 
que dizemos passado, outro que dizemos 
futuro. Podemos navegar no mar do passado 
próximo graças à memória pessoal que 
conservou a lembrança das suas rotas, mas 
para navegar no mar do passado remoto 
teremos de usar as memórias que o tempo 
acumulou, as memórias de um espaço 
continuamente transformado, tão fugidio como 
o próprio tempo. 

José Saramago, Palavras a uma cidade 
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RESUMO 
Este estudo se enquadra no domínio científico do Ensino de História e da Educação 
Patrimonial, com o objetivo de investigar, a partir de entrevistas com roteiro semiestruturado, 
dirigidas a um grupo de professoras do Ensino de História nas escolas da rede pública 
(estaduais e municipal) de São João del-Rei, as suas lembranças, pertencimentos e 
esquecimentos referentes ao patrimônio cultural local. Procuramos investigar, acerca da 
constituição dos saberes desses docentes, o nível de significância desse patrimônio a partir de 
seus relatos orais, com destaque para o desenvolvimento e articulações dos “tipos de 
consciência histórica” dos professores em suas construções narrativas a partir da consciência 
da cidade. Como referência, nos utilizamos das contribuições de Jörn Rüsen (2010) sobre a 
produção do conhecimento histórico, e os apontamentos de Maurice Tardif (2000; 2010), que 
compreendem os saberes docentes como múltiplos e oriundos de fontes diversas e o 
desenvolvimento dos conceitos de Patrimônio Histórico e Cultural e sua apropriação nas 
políticas públicas brasileiras. O principal enfoque deste estudo é a articulação entre memória e 
patrimônio cultural na compreensão das potencialidades educativas da cidade que recebe o 
título de “histórica”. Nessa perspectiva, assinalamos a constituição de múltiplas leituras em 
torno das memórias e bens patrimoniais que compõem a paisagem histórica da cidade de São 
João del-Rei.  
 
Palavras-chave: memória; patrimônio cultural; saberes docentes.  
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ABSTRACT 

This research is framed within the scientific field of Historical Education, with the objective 
of investigating, from interviews with a semi-structured script, directed to a group of History 
teachers from public (state and municipal) schools of São João del-Rei, their remembrances, 
affiliations, and forgetfulness regarding the local cultural heritage. We have looked for 
investigating, concerning these teachers’ constitution of knowledge, the significance level of 
this heritage as from their oral accounts, especially regarding the development and 
articulations of the teachers’ types of “historical consciousness” in their narrative 
constructions towards the city consciousness. As theoretical reference, we use the 
contributions of Jörn Rüsen (2010), about the production of historical knowledge, and the 
notes by Maurice Tardif (2000; 2010), that understand teachers’ knowledge as multiple and 
coming from diverse sources. The focus of this research is the articulation between memory 
and cultural heritage in the comprehension of the educational potential in the city that is cited 
as “historical”. In this sense, we point to the constitution of a “clashes arena” around 
memories and patrimonial assets that compose the historical scenery of São João del-Rei. 
 

Keywords: memory; cultural heritage; teachers’ knowledge.  
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INTRODUÇÃO 

 

A realização deste estudo surge com o escopo de apresentar um panorama introdutório 

de uma temática de forte interesse científico e cultural, que reside na relação entre Patrimônio, 

Memória e História. É uma linha investigativa já iniciada a partir de estudos e interesses 

acadêmicos durante os anos de minha formação universitária em História, incidindo agora 

especialmente na vertente educacional, tomando como foco principal as investigações dos 

saberes docentes. Afinal, os professores têm seu próprio conhecimento sobre sua história, 

sobre sua cultura e também sobre a cidade onde vivem. Dessa forma, este estudo pretende 

chamar a atenção para os processos de formação de saberes de professores que têm a 

“missão” de ensinar História em uma cidade histórica. Patrimônio e memória são as 

evidências, ou melhor, os caminhos que optamos por trilhar.  

No mês de dezembro de 2004, eu chegava à cidade de São João del-Rei. O motivo de 

minha visita era uma apresentação do coral “Trovadores da Mantiqueira”, do qual eu fazia 

parte. Era a primeira vez que se materializava para mim a solidez e também a leveza das 

formas e contornos de uma cidade histórica. Como me esquecer do impacto visual ao ver, pela 

janela do ônibus que nos conduzia até o hotel, a Praça Frei Orlando com seus casarões 

coloniais; as palmeiras imperiais do Largo e a fachada da Igreja de São Francisco de Assis? 

Aquela paisagem que surgia, nos pequenos instantes da travessia do ônibus pela praça, era 

suficientemente fiel à minha ideia inicial do que era uma cidade histórica, ideia representada 

tantas vezes pelos meus livros didáticos de História.  

A igreja, o casario, o calçamento de pedras, os sinos, as formas barrocas e rococós, as 

janelas coloniais... Tudo era elementos, matéria, presença de uma imagem histórica que 

sempre tive de um Brasil distante, passado, de uma história de homens e mulheres com roupas 

antigas, de escravos, carruagens etc. Pela janela do ônibus, a paisagem que eu via era como 

um filme de época, uma “novela das seis”, pois naquele instante me foi possível sentir o 

espectro das origens de um Brasil colônia, de um Brasil histórico. Mal podia imaginar que, 

anos mais tarde, eu voltaria para aquelas paisagens históricas e cursaria a faculdade de 

História. São esses encontros e desencontros, essas “surpresas” das memórias, que movem 

muitas vezes a máquina da História. 

Quando aluno de graduação na Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), tive 

a oportunidade de participar de um projeto de iniciação científica que produziu a catalogação 

sistemática e a informatização do patrimônio histórico-artístico da cidade. As atividades de tal 
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pesquisa me proporcionaram um contato profundo com arquivos das Irmandades, fotos 

antigas, visitas técnicas e muitas leituras referentes ao passado colonial e barroco de São João 

del-Rei. As sensações que eu tinha durante as muitas e diferentes etapas da pesquisa poderiam 

ser definidas como a curiosidade e o olhar de um investigador. As visitas aos arquivos, as 

longas tardes que passei dentro das igrejas, as constantes campanhas fotográficas pelo centro 

da cidade me traziam a experimentação do ofício do historiador. Ali estava eu de volta, diante 

daquela paisagem patrimonial, como curioso de sempre, com o mesmo fascínio da primeira 

vez, porém com um olhar que se lapidava diante do compromisso com o exercício histórico, 

com o ofício que eu buscava.  

O tema do patrimônio cultural são-joanense vem me desafiando desde muito cedo na 

minha caminhada acadêmica; refletir sobre a força de tal patrimônio sempre me pareceu ser o 

exercício primeiro da minha formação como historiador. Tive a sorte de encontrar mestres 

que, gentilmente, depositaram confiança e credibilidade em meus devaneios históricos. E, 

assim, desde minha primeira experiência com a paisagem patrimonial são-joanense, esta 

nunca mais saiu de meus interesses e sede de conhecimento.  

Desde meus primeiros estudos sobre a formatação de tal conjunto patrimonial, uma 

questão era latente em meus pensamentos: como seria conviver e ensinar, aprender e 

vivenciar o conhecimento histórico em São João del-Rei? A ideia de cidade ultrapassava os 

seus limites físicos, chegando até aos acontecimentos imateriais que configuram a memória 

coletiva local. Seus heróis não eram somente os artistas barrocos, as mentes da inconfidência 

ou as vozes da redemocratização, mas também “os povos” que por aqui passaram e nos 

deixaram como rastro um significativo painel composto de pinturas rupestres; os escravos 

negros que construíram não apenas a herança física colonial, mas também costumes e ofícios 

de tempos passados; e as numerosas famílias vindas da Itália, que além de encherem o chão 

das fábricas na época do avanço industrial, também ampliaram as paisagens da cidade com 

seus sítios de cultivo da terra e suas práticas comerciais.  

Esta pesquisa configura-se como mais uma de minhas tentativas, no ofício de 

historiador, na busca pelas respostas ou apontamentos da relação entre vivenciar, 

compreender e partilhar os sentidos históricos que habitam as paisagens desta cidade. O 

conjunto patrimonial cultural local é por mim tomado como mais uma entre outras tantas 

fontes existentes, que possibilitam desvendar as muitas histórias de São João del-Rei.  

O caminho traçado por mim, de interesses e estudos voltados para a temática 

patrimonial, levou-me, portanto, até as paisagens materiais e imateriais da formatação das 

muitas histórias que configuram e dão à cidade são-joanense o título de histórica. Pesquisei 
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igrejas e suas múltiplas formas; artistas e seus traçados; e ideias e conhecimentos prévios de 

estudantes sobre as paisagens patrimoniais locais até chegar à figura do professor de História. 

Esse sujeito só “apareceu” em meu horizonte de pesquisa quando em mim amadureceu a ideia 

de que patrimônio e memória são também mecanismos importantes para a construção dos 

saberes históricos.  

Foi durante o período em que atuei como bolsista do Programa Institucional de Bolsa 

de Iniciação à Docência (PIBID - História), nos anos finais da minha graduação, que pude me 

aproximar e perceber o quanto seria reveladora a relação entre o patrimônio cultural local e as 

memórias de professores de História como importante instrumento para o processo do ensino.  

 

1. INTERESSES DA PESQUISA 

  

Cabe ressaltar, então, que nosso principal interesse no presente estudo não foram as 

possíveis metodologias do ensino de história, como resultado da influência mútua entre as 

memórias dos professores e os múltiplos processos patrimoniais locais, mas sim   a 

investigação a partir de entrevistas realizadas com professores do ensino de História nas 

escolas públicas (estaduais e municipais) de São João del-Rei, a fim de analisar o que estes 

dois domínios da produção do homem – patrimônio e memória – podem  nos revelar sobre o 

processo de desenvolvimento de suas “gerações de sentindo histórico” ou “consciência 

histórica” (RÜSEN, 2010, p.56).  

 À luz de teóricos como Maurice Tardif, para quem “os saberes dos professores são 

oriundos de fontes diversas” (2010, p.16), sendo que uma boa parte desses “provém de sua 

própria história de vida” (TARDIF e RAYMOND, 2000, p. 216), esta pesquisa se volta para 

as memórias dos professores de História que atuam na rede pública de ensino. Ademais, o 

presente estudo busca “mapear” os saberes desses profissionais da educação em torno do 

vasto patrimônio cultural (material e imaterial) da cidade presente em suas memórias.  

Ao longo das últimas décadas, vimos o crescente surgimento, na área do conhecimento 

histórico, de estudos interessados na formação de professores de História, nas práticas de 

ensino e na configuração dos saberes docentes. Muitos são os diferentes caminhos 

metodológicos traçados pelos pesquisadores na busca de responder seus questionamentos.  

As pesquisas sobre as práticas docentes na educação básica sempre foram um campo 

de difícil articulação entre os ideais teóricos, configurados na academia, e as práticas e 

realidades do cotidiano escolar. O ponto principal da problemática deste trabalho passa, nesse 

sentido, pelas discussões sobre o envolvimento entre o patrimônio cultural e a memória, com 
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as interrogações a respeito de como se formatam os saberes docentes e suas “gerações de 

sentido histórico” ou ainda de “consciências históricas”, em conformidade com Rüsen (2001), 

que destaca a narrativa como principal linguagem ou forma de expressão da “consciência 

histórica” em alguns de seus textos. A narrativa histórica agrega e se constrói a partir de 

operações conscientes e inconscientes, emocionais e cognitivas (idem, ibid., p. 65). 

Assim, ao proceder a narrativa como instrumento de orientação da “geração de sentido 

histórico”, Rüsen (ibid.) contribui para os estudos que compreendem a memória ou narrativa 

histórica. O autor o faz em uma “instância” de memória voluntária, excluindo de seu campo a 

memória involuntária, esta presa à afetividade, uma vez que o produto final da memória é a 

capacidade narrativa que se configura como construção coletiva ou individual.  

Para nós, é impulsionador o estudo das diversas memórias desses professores podendo 

ser atrelados à história de São João del-Rei. Isso se deve a entendermos que a memória 

coletiva da própria cidade e os seus “lugares de memória”1 podem determinar a construção 

dos fatos recordados por nossos sujeitos, dado o rico conjunto do patrimônio cultural em 

questão, tanto material quanto imaterial. Esse patrimônio pode e deve ser tomado como 

documento histórico de uso no processo de construção do conhecimento de nossos 

entrevistados. Isso implica um domínio metodológico que perpassa o leque dos “saberes 

docentes” que, nesta pesquisa, nos interessam.  

De acordo com Maurice Tardif (2010), ao trabalhar e pesquisar o saber dos 

professores, faz-se necessário estabelecer uma compreensão de todo o contexto desses 

sujeitos dentro de seus cotidianos em sociedade, de suas histórias recentes e passadas, da 

natureza desses saberes, de suas experiências de trabalhos e de suas vivências durante o 

período da universidade. Nas palavras do autor, “o saber não é uma coisa que flutua no 

espaço, o saber dos professores é o saber deles e está relacionado com a pessoa e a identidade 

deles, com a sua experiência de vida e com a sua história profissional” (idem, ibid., p. 11).  

Muitos são os trabalhos que se voltam para a temática da memória dos professores de 

história e seus desdobramentos no que tange ao ensino de História. Dentre essas produções, 

dialogamos com as que se preocupam com a relação existente entre as memórias e suas 

múltiplas temporalidades, bem como suas contribuições para a formação do saber docente.  

                                                             
1 O termo “lugares de memória” foi usado pelo autor Pierre Nora (1984), como expressão para caracterizar os 
processos que expressam o desejo de retorno a ritos que definem os grupos, a capacidade e realização de busca 
do grupo por auto-reconhecimento e auto-diferenciação, a providência de recuperação de sinais de 
“appartenace” grupal.   
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Alguns desses caminhos são trilhados na busca por trazer para o centro das atenções a 

memória de professores de História e suas imbricações na prática docente2. Outros voltam-se 

para a necessidade de se pensar novos parâmetros para o aprendizado do conhecimento 

histórico, que compreenda o papel do professor e a utilização de metodologias específicas 

junto ao processo de construção desse conhecimento3. Nossa escolha deu-se pelo caminho que 

busca compreender as interações existentes entre as memórias destes sujeitos com o 

patrimônio cultural local.  

É, ainda, preciso considerar a aproximação da ciência histórica com as outras ciências 

sociais (antropologia, sociologia, psicologia, entre outras disciplinas) para se compreender o 

lugar que a memória ocupa no novo fazer histórico. A partir da década de 1970, a nova forma 

de se escrever a História volta a sua atenção para a vida cotidiana, tanto no âmbito cultural 

como no social. Isso acarretou o surgimento de posturas analíticas que não mais tomavam a 

memória como “simples museografia isolada do presente” (DOSSE, 2004, p. 184). 

Nesse contexto, em que a reflexão histórica rompe com o “paradigma tradicional” de 

se considerar somente os acontecimentos que apresentassem documentação oficial, temos o 

alargamento das fontes e de outros tipos de evidências que nos levam a perceber a pluralidade 

de agentes e versões dos fatos históricos. Assim, a relação entre memória e história – a qual se 

insere neste trabalho – também sofre modificações, rompendo com a visão tradicional, “na 

qual a memória reflete o que aconteceu na verdade e a história reflete a memória” (BURKE, 

2000, p. 69). 

No trabalho de analisar as memórias dos professores, tendo as aproximações de tais 

memórias com o patrimônio cultural local como categorias de análise, pretendemos observar 

as diferentes conformações e lógicas de articulação presentes na configuração da “geração de 

sentido histórico” desses sujeitos. Para essa tarefa, foi fundamental a tipologia cunhada por 

Rüsen (2001) de quatro tipos de “sentido histórico” ou “consciência histórica”, que são: 

tradicional; exemplar; crítico; e genético. Esses tipos, dentro da função de gerar sentindo, não 

excluem uns aos outros, e em uma mesma memória podemos encontrar variações desses tipos 

em conformidade com o processo mental individual, também ligado às conjunturas coletivas.  

 

 
                                                             
2 Dentro desse campo de pesquisa destacamos os trabalhos de Maria Luz Coealho (2013), Sonia Regina Miranda 
(2007) e Margarida de Souza Neves (2009).  
3
 Nesses caminhos de conhecimento e pesquisa, por sua vez, tomamos como orientação os estudos de Martha 

Abreu e Rachel Soihet (2009), Selva Guimarães Fonseca (1993), Katia Maria Abud (2007) e Ana Maria 
Monteiro (2010).  
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2. A FORMAÇÃO DE UMA CIDADE 

 

Devido à grande profusão aurífera, a região mineradora foi alvo de uma grandiosa 

onda de migração e teve como protagonistas exploradores, colonos portugueses, negros, 

religiosos, mestiços, grandes proprietários, entre outros. A migração, dessa forma, resultou na 

evolução urbana de algumas vilas, como ocorreu com São João del-Rei. É nesse cenário de 

transformações e evoluções sofridas pela cidade são-joanense que percebemos os traçados da 

ocupação urbana da época materializados em suas ruas e casarios de características coloniais, 

em suas suntuosas construções eclesiásticas de estilo barroco e na permanência de tradições 

que ultrapassam os séculos.  

A constituição do patrimônio cultural de São João del-Rei está intimamente ligada à 

sua evolução de vila para cidade. Diferentemente de algumas cidades que também recebem o 

título de históricas e que têm o seu surgimento durante o ciclo do ouro, São João del-Rei não 

sucumbiu e nem viu sua evolução atravancada com o declínio da exploração aurífera. É 

justamente o seu vasto patrimônio uma das fontes que nos permite tal afirmação. Sobre esse 

aspecto, assim escreve a arquiteta Ana Elisa de Resende Raposo Leal:  

 
Como já funcionava como entreposto comercial entre o Rio de Janeiro e São Paulo, 
a cidade buscou a alternativa do abastecimento de gêneros de subsistência, 
principalmente para a Coroa. O reflexo dessa dinâmica econômica é visível até os 
dias de hoje no espaço urbano da cidade. Exemplares da arquitetura colonial 
convivem em harmonia com exemplares da arquitetura proto-moderna, da 
arquitetura de inspiração art-decó e caracterizam o espaço de maneira peculiar. 
Todavia, o inchaço das cidades, próprio da segunda metade do século XX, também é 
visível através do crescimento desordenado da periferia, das construções sem 
caráter. Entretanto, ainda é possível visualizar e apreciar os diferentes tempos deste 
lugar e admirar a riqueza de seus casarios, de seus monumentos, de suas tradições 
seculares. Porque aqui, além dos infinitos exemplares do patrimônio material, 
reconhecidos pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e 
pelo Conselho Municipal de Preservação do  Patrimônio Cultural, a dimensão 
imaterial da cultura é, a todo momento, percebida e vivida em sua plenitude: O 
toque dos sinos, (...) as comemorações da Semana Santa, verdadeiro espetáculo da 
tradição barroca religiosa, possuem um cenário dinâmico e vivo (LEAL, 2010, p. 
11). 
 

Por mais que as paisagens da cidade demonstrem um cuidado com seu patrimônio 

cultural, a suposta harmonia que se tem nas permanências e vivências culturais em todo o 

conjunto de bens tombados representou, durante alguns anos do século XX, e ainda 

representa, uma arena de relações e interesses conflituosos entre distintos grupos locais. A 

Prefeitura Municipal e outros setores da sociedade são-joanense em muitos momentos tiveram 

um intenso conflito diante das ações dos órgãos (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
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Nacional, o IPHAN, e Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural) 

capacitados à realização das políticas patrimoniais.  

Os conflitos de interesses em torno da preservação das paisagens patrimoniais de São 

João del-Rei são, até hoje, operações políticas que envolvem tensões, divergências e 

negociações em torno das fronteiras e formas de uso dos bens que formatam o patrimônio 

cultural local.  

A rugosidade das formas e as marcas de grupos específicos na paisagem patrimonial 

local, em momentos distintos, foi o “palco” de disputa do poder de definição e de tombamento 

dos bens que poderiam e deveriam ser legitimamente reconhecidos como patrimônio cultural. 

Nos últimos anos, São João del-Rei recebeu três grandes projetos de políticas patrimoniais 

que buscaram contemplar as principais urgências de resgate e valorização de seu conjunto: 

“Projeto Quem Ama Preserva”; “Capital Brasileira da Cultura” e “Projeto Conhecer para 

Preservar”. Ora financiadas pela União, ora pelo Governo do Estado, esses projetos em suas 

metodologias realizaram diferentes trabalhos com diferentes setores e instituições da cidade, 

como escolas, secretarias de cultura, turismo e educação, ONGs, entre outros, articulados 

dentro do envolvimento com as causas das políticas patrimoniais.  

Portador de um regime de historicidade, o campo patrimonial local buscou, com esses 

projetos, a convergência de diferentes esferas da sociedade para dentro dos campos de embate 

em torno das ações patrimoniais.  

Sendo assim, buscamos, nessa perspectiva, mostrar o quanto é necessário dotar o 

patrimônio cultural são-joanense de um estudo em que sua relevância também seja 

protagonista. Um estudo que crie não apenas uma história de monumentos isolados, mas 

possibilite a observação, o registro e a apropriação de seus múltiplos valores históricos. A 

proposta aqui defendida, portanto, é a de investigar o papel que esse patrimônio ocupa na 

memória dos professores de História de São João del-Rei. Pretendemos evidenciar como, por 

trás da história do patrimônio cultural local, existem outras histórias de abrangências 

diferentes que em muito contribuiriam para a formatação dos saberes docentes e para amplas 

ações patrimoniais. Acreditamos que as diversas páginas da história de São João del-Rei, 

preservada em seu vasto patrimônio cultural, também configuram as muitas histórias vividas e 

ensinadas por esses professores.  

Como definiu Jörn Rüsen (2010), podemos compreender a história como um vínculo 

temporal significativo entre o passado, o presente e o futuro. Assim, através das memórias dos 

professores em torno do patrimônio cultural são-joanense, nos foi possível perceber as 

totalidades temporais existentes em seus saberes em relação a esse conjunto patrimonial de 
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naturezas diversas. Partindo do pressuposto apresentado por Rüsen (ibid.) de que a 

“consciência histórica” ou ainda a “geração de sentido histórico” relaciona o “ser-identidade” 

com o “dever-ação”, buscamos, a partir da narrativa de cada docente sobre suas memórias em 

relação ao patrimônio cultural da cidade, compreender as vivências e pertencimentos. Tal 

compreensão “toma os acontecimentos do passado com o objetivo de dar identidade aos 

sujeitos a partir de suas experiências individuais e coletivas e de tornar inteligível o seu 

presente, conferindo uma expectativa futura a essa atividade atual” (SCHMIDT, 2007, p.191). 

Essa atividade é a prática de ensino de História, que é também “combustível” para os relatos 

de memórias dos conhecimentos históricos docentes relacionados com a História Local. 

 

3. A PESQUISA 

Voltar-me para a investigação das memórias do grupo de professoras de História da 

rede pública de ensino que aceitaram participar da pesquisa constituiu-se em uma nova 

experiência e aprendizado sobre a história da cidade. Munido de gravador e diário de campo, 

a cada encontro com as entrevistadas, eram desvendadas, para mim, novas paisagens da 

cidade e suas histórias. As oralidades por mim registradas, seguindo um roteiro de entrevista 

organizado em três blocos temáticos de questões, possibilitou elencar informações em torno 

dos dados relevantes da trajetória da vida pessoal e escolar, da formação profissional e 

continuada, bem como da atuação profissional das professoras, tendo sempre como cenário a 

cidade que se formatava a partir da construção, dos embates e das permanências patrimoniais.  

Este estudo utilizou a metodologia dos trabalhos da História Oral no desenvolvimento 

e análise das entrevistas realizadas com cada uma das professoras que gentilmente aceitaram 

contribuir com o estudo. Os dados coletados na pesquisa de campo com a utilização do 

gravador permitiram “congelar o depoimento, possibilitando sua consulta e avaliação em 

qualquer tempo e transformando-o em fonte” (ALBERTI, 2004, p.19). Os sujeitos que 

participaram desta pesquisa se dispuseram voluntariamente, cientes da proposta do estudo e 

do “Termo de Consentimento Livre e Esclarecido”4, sendo suas identidades preservadas em 

todos os momentos da produção do trabalho. 

Cabe ressaltar que não esperamos perpetrar generalizações com embasamento nos 

resultados da presente investigação, nem ambicionamos que os participantes deste estudo 

sejam representativos de todos os professores de História da rede pública de São João del-Rei. 

                                                             
4 Documento redigido seguindo as orientações da Resolução nº 050, de 30 de outubro de 2006, que aprova o 
protocolo de pesquisa já submetido à Comissão de Ética em pesquisas envolvendo Seres Humanos (CEPES) da 
Universidade Federal de São João del-Rei.  
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Esperamos cooperar, com um estudo ordenado, para uma ponderação amparada acerca dos 

desafios presentes tanto na configuração de tais memórias como no uso do conjunto 

patrimonial junto à teia de construção dos saberes docentes.  

 O primeiro capítulo apresenta uma revisão da literatura a respeito da temática do 

patrimônio, traçando um levantamento de suas múltiplas compreensões, as quais garantem a 

esse conceito um campo profícuo de pesquisas para algumas das ciências sociais, como 

Sociologia, Antropologia e História. Tais ciências fazem da diversidade das formas e 

classificações do conceito de patrimônio um vasto material para a pesquisa histórica no que se 

refere ao seu diálogo com o conceito de identidade. Detivemo-nos em caminhar, ainda, 

atentos acerca dos fatos que integram a formação das ações políticas devotadas à questão do 

patrimônio cultural.  

 No segundo capítulo, nosso enfoque se volta para as implicações que surgem na 

relação entre memória e patrimônio, refletindo, principalmente, sobre os diálogos e embates 

nos quais valores de representação, pertencimentos e interpretação formatam os campos de 

acionamento dessas categorias (memória e patrimônio). Também traçamos nossas reflexões 

referentes à organização das memórias desses sujeitos (professoras de História), através de 

suas compreensões sobre o patrimônio cultural local, por meio das contribuições de Jörn 

Rüsen (2010), que percebe a geração de sentido histórico como uma configuração 

característica de memória histórica. Procedemos também uma discussão sobre a formação 

histórica da cidade de São João del-Rei, que pode ser testemunhada por seu conjunto 

patrimonial e pelos campos de conflitos que se efetivaram em momentos distintos do 

desenvolvimento das políticas patrimoniais locais. Por fim, trazemos os primeiros relatos de 

memória de nossas entrevistadas e suas primeiras leituras do patrimônio cultural local dentro 

da contribuição de seus múltiplos saberes.  

 Finalmente, no terceiro capítulo, apresentamos a articulação, a partir dos relatos 

coletados durante a pesquisa de campo, entre memória e patrimônio como caminhos para o 

ensino de História. Refletimos sobre as contribuições dos bens patrimoniais ao processo de 

formatação do saber docente e sobre as possibilidades de convergência de memória e 

patrimônio como fontes para a metodologia e prática da educação patrimonial, tomando o 

sujeito professor e suas narrativas como o centro de desenvolvimento do conhecimento 

histórico.  

 Como um espelho que reflete as imagens daquilo que está a sua frente, buscamos, 

através da análise das memórias das professoras entrevistadas, perceber quais imagens da 

História, contidas no vasto conjunto patrimonial cultural local, são refletidas em suas 
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narrações. Por meio dos “fios da memória” das docentes, este estudo quis constatar qual a 

relação, uso e contribuição existente nesses discursos entre o conjunto patrimonial são-

joanense e a produção do conhecimento histórico. Nas páginas que se seguem há não somente 

uma história de São João del-Rei, mas muitas e diferentes histórias da cidade, pinçadas de 

memórias e patrimônios.  
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CAPÍTULO I - RESGATANDO A HISTÓRIA: UMA LEITURA SOBRE O 

PATRIMÔNIO CULTURAL, SUAS INSTUTUIÇÕES, SEUS SUJEITOS E SEU 

TEMPO  

  
Aquilo que se denomina Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, (...), é o documento de identidade da 
nação brasileira.  
A subsistência desse patrimônio é que comprova, 
melhor do que qualquer outra coisa, nosso direito de 
propriedade sobre o território que habitamos. 

   (Rodrigo de Mello Franco de Andrade5) 

  

1.1. LEITURAS PATRIMONIAIS: CONSIDERAÇÕES A RESPEITO DO CONCEITO DE 

PATRIMÔNIO 

A importância atribuída pelos estudos científicos ao patrimônio da cultura material e 

imaterial é um caso do triunfo do papel crescente desse conceito para a contribuição na busca 

de se conhecer o homem e suas criações, e a diversidade de bens culturais que refletem a 

identidade. É, ainda, do interesse em torno de tudo que está por trás daquilo que se classifica 

como patrimônio, que acompanha a aclamação do reconhecimento positivo a respeito da 

tradição oral e do vestígio visual sobre a autoridade dos textos.  

 A noção de patrimônio recebe contornos e ilustrações diversas, que a formataram 

como uma categoria favorável para o entendimento da vida social e cultural de diferentes 

grupos humanos. Sobre esse leque de contornos, Santos Gonçalves (2009), em O Patrimônio 

como categoria de Pensamento, aponta que a palavra “patrimônio” está entre as mais usadas 

no cotidiano dos debates referentes ao conhecimento dos processos de formação, manutenção 

e propagação das mais diversas identidades individuais e/ou coletivas. O mesmo autor 

assinala que adotamos as classificações e categorias de patrimônios econômicos e financeiros, 

bem como imobiliários, reportando-nos ao patrimônio econômico de nações, famílias e 

indivíduos.  Referimo-nos, principalmente, às diferentes classificações de patrimônios 

históricos, artísticos, arquitetônicos, arqueológicos, culturais, ecológicos, etnográficos, 

genéticos além de, mais recentemente, os denominados patrimônios intangíveis. 

 Quando pensamos em patrimônio, a imagem que primeiramente é por nós concebida 

vincula-se, por certo, ao corpo de bens denominados “culturais” e que pertencem a uma 

                                                             
5 Intelectual da Primeira República, Rodrigo Melo Franco de Andrade (1898-1969), membro da elite mineira, foi 
jornalista, escritor e poeta. Formado em direito, assume a direção do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (SPHAN), durante os anos de 1936 até 1967, por indicação de outras duas importantes figuras da 
intelectualidade brasileira, Mário de Andrade e Manuel Bandeira.   
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sociedade de um tempo já passado e distante do presente, sinônimo de velho ou até mesmo de 

alheio. Na trilha desse olhar, o conceito de patrimônio adquire a função de abranger e dar 

sentido a um acervo muito maior do que aquele ligado a uma representação e memorização do 

passado.  

 Ao tomarmos como patrimônio os artefatos representativos de gerações passadas, 

damos a esse conceito a função de identidade e de representação de determinado tempo e 

sociedade. Daí suas diferentes compreensões em patrimônio histórico, artístico, ambiental 

etc., como já mencionado anteriormente, e que por nós e por muitos é entendido e classificado 

como patrimônio cultural de uma nação ou de um povo. Assim, na perspectiva de reflexão 

sobre o alcance do termo patrimônio, lançamos o olhar para os campos de diálogo que o 

tomam como representativo e como importante peça no jogo de valores dentro da dimensão 

da cultura. 

 Seguindo uma linha de evolução dos sinônimos de patrimônio e de suas 

compreensões, primeiramente encontramos esse conceito se referindo à ideia de conjuntos de 

bens que se é herdado, presente principalmente na relação pai e filho – herança familiar ou 

paterna. Essa compreensão do termo está intimamente ligada à lógica do direito romano e ao 

entendimento do patrimônio individual, formado por um conjunto de bens com características 

que dão corpo a um testamento, a um espólio6. Ainda nos tempos atuais, essa compreensão de 

patrimônio ligada à ideia de herança não foi abandonada. Aliás, é a partir dela que se 

desdobram os demais entendimentos e usos desse conceito.  

 No desenrolar do entendimento do conceito de patrimônio, que, inicialmente, era 

tomado pelos romanos como algo privado e dotado de valor econômico e/ou sentimental, 

temos a ideia de patrimônio individual. Neste contexto, pode-se compreender que o 

patrimônio individual estava marcado pelo caráter privativo do direito à herança.  

 Em seguida, nos idos da Antiguidade tardia (séculos IV eV), na Idade Média (séculos 

VI a XV) e nos anos dos séculos XVII e XVIII molda-se uma compreensão e classificação de 

                                                             
6 De acordo com Funari e Pelegrini, “patrimônio é uma palavra de origem latina, patrimonium, que se referia, 
entre os antigos romanos, a tudo o que pertencia ao pai, pater ou pater familias, pai de família. A semelhança 
dos termos – pater, patrimonium, família – porém, esconde diferenças profundas nos significados, já que a 
sociedade romana era diversa da nossa. A família compreendia tudo que estava sob domínio do senhor, inclusive 
a mulher e os filhos, mas também os escravos, os bens móveis e imóveis, até mesmo os animais. Isso tudo era o 
patrimonium, tudo que podia ser legado por testamento, sem excetuar, portanto, as próprias pessoas. O conceito 
de patrimônio, surgido no âmbito privado do direito de propriedade, estava intimamente ligado aos pontos de 
vista e interesses aristocráticos. Entre os romanos, a maioria da população não era proprietária, não possuía 
escravos; logo, não era possuidora de patrimonium. O patrimônio era um valor aristocrático e privado, referente 
à transmissão de bens no seio da elite patriarcal romana. Não havia o conceito de patrimônio público” (2006, p. 
10). 
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patrimônio coletivo, que apresenta como principal característica a condição de testemunho da 

realidade de um passado e valorização tanto de lugares como de objetos tomados como 

depoimentos concretos da veracidade da existência de um determinado grupo social, nação e 

época histórica que se findou. Acarretando na preocupação de desvendar e preservar 

diferentes testemunhos materiais, durante esse contexto histórico surge o movimento de 

catalogação, coleta, restauro e estudo de tudo que viesse dos antigos, conhecido como 

“Antiquariado”. 

 Segundo Françoise Choay, os antiquários percebiam que o passado revelava-se de 

maneira muito mais segura através de seus testemunhos impensados, por seus registros 

públicos e principalmente por meio do “conjunto da produção da civilização material” (2006, 

p. 63).7 Ademais, para estes “colecionadores” a compreensão do conceito de patrimônio 

apresentava, entre suas principais características, a possibilidade de se obter conhecimento 

através de monumentos8 e objetos reais e/ou simbólicos. Conforme nos descreve a 

pesquisadora Choay:  

(...) os antiquários acumulavam em seus gabinetes não apenas medalhas e outros 
fragmentos do passado, como se dizia então, mas também, sob forma de 
compilações e de portfólios, verdadeiros dossiês, com descrições e representações 
figuradas das antiguidades. Por toda a Europa, eles se correspondiam e se visitavam, 
muitas vezes trocavam objetos, informações sempre, discutindo seus achados e suas 
hipóteses (2006, p. 65).   
 
 

 Ainda de acordo com o arquiteto e pesquisador Carlos A.C. Lemos: 

De um modo geral, podemos dizer que foram os antiquários colecionadores, os 
gabinetes de curiosidades, os variados museus ditos históricos, etnográficos, de 

                                                             
7  Choay, ao analisar a época dos antiquários e o conceito de antiguidade,  aponta-nos que, para os antiquários, os 
“objetos não têm como mentir sobre sua época, como também dão informações originais sobre tudo o que os 
escritores da Antiguidade deixaram de nos relatar, particularmente sobre os usos e costumes. Desde que seja 
interpretado de modo conveniente, o testemunho das antiguidades é superior ao do discurso, tanto por sua 
confiabilidade quanto pela natureza de sua mensagem” (2006, p.63). De acordo com o autor, essa orientação dos 
antiquários estava em oposição à do grupo de “humanistas do século XV e da primeira metade do seguinte” 
(ibid.), que percebiam o conjunto de bens classificados como patrimônio, inferiores ao testemunho dos textos: 
“que conservavam a autoridade incondicional da palavra” (ibid.), dentro da hierarquia da confiabilidade.  
8  Para uma melhor compreensão da ideia que temos dos conceitos de monumento e monumento histórico, cabe 
esclarecermos que compartilhamos da definição da autora Françoise Choay, que assim escreve: “O monumento 
tem por finalidade fazer reviver um passado mergulhado no tempo. O monumento histórico relaciona-se de 
forma diferente com a memória viva e com a duração. Ou ele é simplesmente constituído em objeto de saber e 
integrado numa concepção linear do tempo – neste caso, seu valor cognitivo relega-o inexoravelmente ao 
passado, ou antes à história em geral, ou à história da arte em particular – ; ou então ele pode,além disso, como 
obra de arte, dirigir-se à nossa sensibilidade artística, ao nosso desejo de arte: neste caso, ele se torna parte 
constitutiva do presente vivido, mas sem a mediação da memória ou da história. (...) A expressão monumentos 
históricos só entrou nos dicionários franceses na segunda metade do século XIX. Seu uso, contudo, já se 
difundira desde o começo do século e fora consagrado por Guizot, quando, recém-nomeado Ministro do Interior, 
em 1830, criou o cargo de inspetor dos Monumentos Históricos. Devemos, porém, recuar ainda mais no tempo. 
A expressão parece já em 1790, muito provavelmente pela primeira vez, na pena de L. A. Millin, no momento 
em que , no contexto da Revolução Francesa, elaboram-se o conceito de monumento histórico e os instrumentos 
de preservação (museus, inventários, tombamentos, reutilização) a ele associados” (2006, p.26-27).  
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arqueologia e de antropologia, as galerias de arte, as pinacotecas, as gliptotecas, as 
hemerotecas, as coleções de história natural etc., que, ao longo do tempo, 
conservaram artefatos vários para estudiosos de hoje (2010, p. 33). 

 

 Todos os vestígios e antiguidades que potencialmente podiam informar sobre o 

passado e as origens das civilizações eram tomados como heranças, patrimônios passivos de 

estudos e preservação.  A contribuição dos colecionadores e antiquários9 para a compreensão 

do termo patrimônio, como vimos, vai muito além da aglomeração de artefatos fora de uso e 

exóticos.  Ela nos traz a inquietação da busca por se conhecer as possíveis origens 

testemunhadas por esses conjuntos de bens, que são tão caras aos processos de formação das 

identidades. No entanto, mesmo não havendo a noção de patrimônio histórico naquele tempo, 

pois eles trabalhavam com a concepção de monumentos ou antiguidades, as ações e estudos 

sobre preservação por parte dos colecionadores representaram um terreno fértil para o 

surgimento da compreensão moderna de patrimônio histórico que só se efetivará no século 

XVIII, com o surgimento dos Estados nacionais. Nessa linha de raciocínio, Funari e Pelegrini 

ressaltam que:  

 O patrimônio moderno deriva, de uma maneira ou de outra, do Antiquariado que, 
aliás, nunca deixou de existir e continua até hoje, na forma de colecionadores de 
antiguidades. No entanto, a preocupação com o patrimônio rompe com as próprias 
bases aristocráticas e privadas do colecionismo, e resulta de uma transformação 
profunda nas sociedades modernas, com o surgimento dos Estados nacionais (2009, 
p. 13).  

  

 É pertinente notar que, até aqui, destacamos duas compreensões de patrimônio: a 

primeira, que o lê como herança; e a segunda, que o lê como antiguidade que conserva o papel 

de testemunhar um passado, uma originalidade. Assim, notamos que os valores que mais se 

destacaram referentes ao entendimento do conceito de patrimônio até o presente momento 

foram os de temporalidade e de propriedade. Tais valores decorrem do fato de que só se herda 

aquilo que se conquista ao longo de um determinado desenrolar temporal entre gerações 

distintas e seguintes. Ademais, desdobram-se ainda do fato de que só se constitui antiguidade 

ou testemunho de um período passado aquilo que traz informações importantes sobre ideias, 

costumes, comportamentos e usos já findados. 

Portanto, é nos trilhos da temporalidade e da propriedade que acontece a formatação 

daquilo que se é herdado e também pode ser classificado como antiguidade. Cabe ressaltar 

que essa temporalidade tanto pode ser expressa por uma longa duração, como anos, séculos 

ou milênios, quanto pode ser efetivada em dias, semanas ou meses. O que importa é o caráter 

                                                             
9 Segundo a quarta edição do Dicionário Aurélio, uma das definições para o vocábulo antiquário é “aquele 
estudioso ou colecionador de antiguidades”.  
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de identidade que se integra a esses objetos ao longo dessa temporalidade e de sua 

apropriação. 

 O caminho percorrido até então (Idade Clássica e Idade Média) pelas compreensões do 

conceito de patrimônio não foi, nem é linear, tendo oscilado ao longo do tempo. Em certos 

momentos observamos uma leitura pautada pela ideia de um patrimônio mais “familiar” – 

podendo consistir nos bens materiais transmitidos aos herdeiros por direito, ora detentores de 

muito ou pouco valor monetário, ora carregados de valores sentimentais e significados 

emocionais –, muito marcado pela ideia de algo individual. Em outras épocas, notamos o 

desencadeamento de uma leitura, ainda que fortemente marcada pelas concepções 

aristocráticas, mas com uma significativa ampliação do reconhecimento de diferentes 

vestígios e artefatos considerados como patrimônio que consistem em legados e testemunhos 

materiais do passado.   

  

1.2. O DIÁLOGO ENTRE PATRIMÔNIO E NAÇÃO 

 

No processo de construção de leituras do conceito de patrimônio foi fundamental o 

processo de formação dos Estados nacionais durante os fins do século XVIII, pois foi neste 

contexto que se desenrolou uma radical transformação na compreensão dessa concepção.  

Nesse período, a noção de patrimônio ultrapassa os limites da esfera do individual e/ou 

particular para auferir uma leitura pautada pela representação da coletividade, ou seja, daquilo 

que é público.      

 A noção de patrimônio, sem perder sua compreensão de herança, ultrapassa ou até 

mesmo rompe com a ideia de individual e ganha a concepção de bem coletivo. Com essa 

leitura, podemos compreender a categoria de pensamento do patrimônio como aquilo que é 

representativo de identidade nacional e é nesse curso que o conceito contrai qualidades de 

semelhança e alteridade. Nesse sentido, também surge propriamente o conceito moderno de 

patrimônio histórico, como bem o lembra Sandra C. A. Pelegrini:   

 

Desde a Antiguidade, alguns objetos e obras de arte vêm sendo preservados 
mediante ensejos de cunho político, cultural ou religioso; no entanto, uma 
apreciação mais densa sobre os valores e significados dos bens conservados aflorou 
nas décadas finais do século XVIII, sobretudo após a Revolução Francesa. A partir 
de então vem se ampliando as formas de tratamento dos bens dotados de valor 
histórico e cultural, orientadas por políticas preservacionistas e legislações 
específicas para a restauração e reabilitação do patrimônio (2009, p.19).  
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 Nesse contexto, em que patrimônio configura metaforicamente uma identidade, entra 

em cena seu entendimento cultural. Para que possamos compreender melhor esse valor 

cultural presente também nas leituras mais atuais do conceito, precisamos esclarecer o uso 

que ele passa a ter como fronteira social e cultural bem delimitada dentro dos discursos de 

formação dos Estados nacionais.  É nesse cenário histórico, em fins do século XVIII, que 

vemos se configurar de modo mais imperativo o valor de coletividade ao entendimento do 

sentido de patrimônio, uma vez que, anteriormente, no âmbito da compreensão do patrimônio 

como bem herdado ou transmitido, transitávamos em um campo no qual o termo detinha valor 

jurídico individual. Porém, com os desdobramentos históricos próprios aos processos de 

consolidação dos Estados nacionais, ocorre uma importante variação ao valor atribuído ao 

conceito de patrimônio, que passa a ter o valor de coletividade, que “é sempre algo mais 

distante, pois é definido e determinado por outras pessoas, mesmo quando essa coletividade 

nos é próxima” (FUNARI e PELEGRINI, 2009, p. 09). Regina Abreu traça um panorama 

desse período histórico, no qual se formata o valor de coletividade nacional na compreensão 

do conceito: 

 

Foi apenas a partir do ideário desencadeado pela Revolução Francesa que o 
significado de patrimônio estendeu-se do privado, dos bens de uma pessoa ou de um 
grupo de pessoas – a nobreza –, para o conjunto dos cidadãos. Desenvolveu-se a 
concepção de bem comum e, ainda, de que alguns bens formam a riqueza material e 
moral do conjunto da nação. (...) A emergência da noção de patrimônio, como bem 
coletivo associado ao sentimento nacional, dá-se inicialmente num viés histórico e a 
partir de um sentimento de perda (2009, p. 35). 
 
  

 Nessa discussão precisa-se focar na configuração da categoria de patrimônio que passa 

a ser encarregada de “materializar” traços e características que desempenhem a função de 

sustentar uma identidade comum. Vários autores argumentam que estamos diante de um 

conjunto de pensamento que começou a receber seus primeiros contornos como categorias de 

demarcação de “domínio subjetivo em oposição ao outro” (GONÇALVES, 2009, p. 26), em 

meio aos processos de formação dos Estados nacionais10.  Ao eleger certos conjuntos de bens 

                                                             
10 No que diz respeito aos Estados nacionais e seus processos de formação, bem como suas contribuições para 
novas leituras do conceito de patrimônio, cabem as contribuições dos autores Funari e Pelegrini, que assim 
escrevem: “O melhor exemplo de criação do Estado nacional moderno talvez seja a França, a partir da revolução 
de 1789. (...) A Revolução Francesa viria a destruir os fundamentos do antigo reino. Ao acabar com o rei, toda a 
estrutura do Estado pedia sua razão de ser. A República criava a igualdade, refletida na cidadania dos homens 
adultos. E precisava criar os cidadãos, fornecer meios para que compartilhassem valores e costumes, para que 
pudessem se comunicar entre si, para que tivessem um solo e uma origem supostamente comuns” (2009, p. 15). 
Os pesquisadores acrescentam que: “Os novos Estados nacionais tiveram como tarefa primeira inventar os 
cidadãos. Em relação a isso, há uma frase famosa que vale a pena recordar. Logo após a unificação italiana, em 
meados do século XIX, menos de 5% da população da Península Itálica falava ou entendia o italiano. O líder da 
unificação, Massimo D’Azeglio, constatou que ‘feito a Itália, é preciso fazer os italianos’. Talvez a Itália seja um 
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móveis e imóveis e classificar determinados costumes e tradições como extensões de 

reconhecimentos sociais e culturais de um determinado grupo humano, o conceito de 

patrimônio passa também a compreender “características semânticas específicas”. Além do 

mais, tais características semânticas, em muitos casos, além de servirem a propósitos práticos, 

serão, ao mesmo tempo, carregadas de significados de auto-reconhecimento e diferenciação. 

Esses significados ora serão individualmente de natureza religiosa, moral, política, estética, 

entre outros, ora poderão apresentar-se todos juntos referindo-se ao que se elege como 

patrimônio.        

 É nesse momento histórico, no qual ocorre o fortalecimento dos Estados nacionais11, 

que vemos se configurar a noção de patrimônio nacional e uma compreensão que vem 

extrapolar, mas não abandonar, a ideia de fontes, vestígios e testemunhos de um passado 

perdido. Essa compreensão se amplia para uma leitura do conceito de patrimônio que passa a 

expressar o tempo presente através de bens diversos, tradições, costumes e monumentos que 

têm a função de gerar unidade para a nação. A grande transformação no entendimento e na 

classificação do conceito de patrimônio está na nova concepção dada à ação de 

patrimonializar que, por meio de mecanismos e legislações próprias forjadas nas estruturas 

públicas do Estado, conferem ao conceito a função de representar alegorias e elementos do 

nacionalismo.   

 Nos contextos sociais e culturais dos Estados nacionais, a leitura de patrimônio passa a 

ter um forte viés político, transformando o entendimento do bem patrimonial como aquilo que 

                                                                                                                                                                                              
caso mais claro devido à sua unificação tardia, mas o exemplo marca bem a importância da invenção de uma 
cultura nacional que não podia prescindir de suas bases materiais, seu patrimônio nacional. Assim começa a 
surgir o conceito de patrimônio que temos hoje, não mais no âmbito privado ou religioso das tradições antigas e 
medievais, mas de todo um povo, com uma única língua, origem e território” (op. cit., 2009, p. 17). 

11  No enredo do surgimento e fortalecimento dos Estados nacionais, uma boa compreensão e leitura do termo 
“nacionalismo” se faz necessária. Referente a tal conceito, Antony Smith é categórico ao defini-lo “como um 
movimento ideológico para atingir e conservar a autonomia, a unidade e a identidade em nome de uma 
população que alguns dos seus membros consideram constituir uma nação real ou potencial” (1997, p. 96). As 
centrais propostas na ideologia do nacionalismo seriam a divisão do mundo em nações, as quais se pautariam por 
uma individualidade, história e destino próprios. Outra proposta se refere ao fato de que todo poder político e 
social tem sua origem na nação, e o primeiro comprometimento de fidelidade para com esta é a lealdade.  A 
última proposta diz respeito à noção de que é através da identificação com uma nação que os seres humanos 
conquistarão a auto-realização e a liberdade e, por fim, para que a paz e a justiça sobressaiam, segurança e 
liberdade devem ser assegurados às nações (op. cit., 1997, p.97). Assim nos confirma Smith: “O nacionalismo 
significa o despertar da nação e dos seus membros para a sua verdadeira pessoa coletividade, de forma que ela, e 
eles, obedeçam apenas à voz interior da comunidade purificada. Experiência autêntica e comunidade autêntica 
são, por conseguinte, condições prévias para a plena autonomia, tal como só a autonomia pode permitir que a 
nação e os seus membros se auto-realizem de forma autêntica. (...) Símbolos nacionais, costumes e cerimônias 
são, a muitos níveis, os aspectos mais poderosos e duradores do nacionalismo. Encarnam os seus conceitos 
básicos, tornando-os visíveis e distintos para todos os membros, transmitindo os princípios de uma ideologia 
abstrata em termos palpáveis e concretos, que suscitam reações emocionais instantâneas de todos os estratos da 
comunidade” (1997, p. 101). 
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é concreto e que ao mesmo tempo representa elevado “valor material e simbólico para a 

nação” (FUNARI e PELEGRINI, 2009, p. 20). Em seguida, o patrimônio se torna um dos 

elementos da nacionalidade, por abranger todo um conjunto de bens que é excepcional e 

exemplar para o discurso nacional.  É nesse contexto que surgem as primeiras instituições 

legais e legislações específicas12 para o serviço de proteção para a nova leitura de patrimônio: 

o patrimônio nacional13. 

 A gênese e a evolução da compreensão da categoria “patrimônio nacional”14 são 

marcadas pela própria evolução da busca pelo conhecimento sobre as forças simbólicas de 

coesão e dos elos internos (sociais, culturais e políticos) das nações no final do século XVIII e 

durante os anos do século XIX. São assinaladas, ainda, pela necessidade de proteção a toda 

representatividade da nação e sua cultura, pois, a partir desse momento, o novo sujeito da 

história era o povo. 

Referente ao contexto histórico do nacionalismo e da configuração do patrimônio 

nacional, Funari e Pelegrini apresentam dois enfáticos exemplos históricos:   

A ênfase no patrimônio nacional atinge seu ápice no período que vai de 1914 a 
1945, quando duas guerras mundiais eclodem sob o impulso dos nacionalismos. 
Alguns exemplos extremos mostram como mesmo os vestígios mais distantes, no 
tempo e no espaço, podiam ser lidos como parte da construção da nacionalidade. 
Assim, os italianos usavam os vestígios dos romanos para construírem uma 
identidade calcada nesse patrimônio, restaurado, glorificado, exaltado como 
exemplo do domínio do mundo pelos romanos e seus herdeiros, os italianos. Não foi 
à toa que o nacionalismo italiano usava símbolos materiais do poder romano, como 
o feixe, do qual deriva o próprio nome do movimento nacionalista, o fascismo. Na 
Alemanha nazista, da mesma maneira, usavam-se vestígios dos germanos, 
considerados antepassados dos alemães, encontrados em território de outros países, 
como a Polônia, para justificar reivindicações territoriais e invasões militares (2009, 
p. 20). 

  

O período pós-guerra e as iniciativas internacionais de reconfiguração dos territórios 

nacionais devastados pelos conflitos armados foram importantes forças para a nova leitura do 

patrimônio nacional.  O surgimento da ONU, a Organização das Nações Unidas, e da Unesco, 

                                                             
12 De acordo com os pesquisadores Pedro P. Funari e Sandra C. A. Pelegrini: “Em plena Revolução Francesa, em 
meio às violências e lutas civis, criava-se uma comissão encarregada da preservação dos monumentos nacionais. 
O objetivo era proteger os monumentos que representavam a incipiente nação francesa e sua cultura. A 
legislação protetora do patrimônio nacional francês tardaria ainda muitas décadas, pois a primeira lei é de 1887, 
tendo sido complementada por uma legislação mais ampla em 1906, já em pleno século XX” (2009, p.19). 
13 O termo também é explorado pela autora Regina Abreu: “O patrimônio nacional, além de constituir uma 
referência para a construção de uma identidade comum a um povo que compartilha o mesmo território nacional, 
estaria também referido ao que de melhor a humanidade produziu. A noção de preservação de obras de arte e 
bens de valor histórico e simbólico nos uniria à ideia de preservação de um acervo teoricamente disponível para 
toda a humanidade. Era preciso, portanto, preservar um grande acervo de realizações, comum a todo o gênero 
humano. Esboçava-se, assim, a noção de patrimônio da humanidade” (2009, p. 36).  
14Uma importante conceituação para esse estudo dos processos de nacionalismos e da categoria “patrimônio 
nacional” é a compreensão elaborada pelos autores Eric Hobsbawm e Terence Ranger de “tradições inventadas” 
(2012) como um espaço privilegiado à relação da categoria e do processo histórico citados no texto.        
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a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura15, proporcionaram, 

mesmo que com alguns limites políticos relevantes, um terreno fértil para o surgimento da 

multiplicação de âmbitos patrimoniais. Estes extrapolavam a ideia de unidade nacional, dando 

força, campo de valorização e reconhecimento para patrimônios de comunidades étnicas, 

municípios, grupos sociais e culturais e defesa de meio ambiente, formatando-se assim a ideia 

e o termo “patrimônio da humanidade”. Durante a segunda metade do século XX, tanto a 

leitura de patrimônio nacional quanto a compreensão de patrimônio da humanidade ganhavam 

campo de atuação cultural e de ações políticas, que por vezes consistiam em movimentos 

opostos, mas complementares e contemporâneos. De acordo com Funari e Pelegrini:  

Já no fim da década de 1950, a legislação de proteção do patrimônio ampliava-se 
para o meio ambiente e para os grupos sociais e locais, antes preteridos em benefício 
da nacionalidade. Em termos internacionais, as diferentes nações interagiam mais do 
que nunca, o que também contribuiu para a dissolução dos conceitos nacionalistas, 
apesar de os órgãos internacionais, como a ONU e a Unesco, serem aglomerados de 
Estados nacionais e defenderem, em muitos casos, a nação como uma suposta 
unidade, sem contrastes internos. De toda forma, a convivência levou à eleição da 
diversidade, humana e ambiental, como valor universal a ser promovido. Por esse 
mesmo princípio, nos diversos Estados nacionais, surgiram gradativamente 
possibilidades de uma ampla variedade de âmbitos patrimoniais, para além do 
nacional (2009, p.23).   

  

  Cabe destacar que essas transformações sociais e culturais no interior das sociedades 

ocidentais, ao longo da segunda metade do século XX, resultaram em importantes alterações 

nos modelos interpretativos e nas propostas de ação prática no campo do patrimônio. 

                                                             
15 Refletindo sobre a atuação da Unesco, criada em 1945, no campo das políticas patrimoniais e de suas 
compreensões, Funari e Pelegrini descrevem importantes informações que merecem ser citadas mais 
extensamente: “A primeira convenção referente ao patrimônio mundial, cultural e natural foi adotada pela 
conferência geral da Unesco em 1972. A partir do reconhecimento da importância da diversidade, a grande 
novidade consistiu em considerar que os sítios declarados como patrimônio da humanidade pertenciam a todos 
os povos do mundo. Segundo essa convenção, subscrita por mais de 150 países, o patrimônio da humanidade 
compões-se de: Monumentos: obras arquitetônicas , esculturas, pinturas, vestígios arqueológicos, inscrições, 
cavernas; Conjuntos: grupos de construções; Sítios: obras humanas e naturais de valor histórico, estético, 
etnológicos ou científicos; Monumentos naturais: formações físicas e biológicas; Formações geológicas ou 
fisiográficas: habitat de espécies animais e vegetais ameaçadas de extinção; Sítios naturais: áreas de valor 
científico ou de beleza natural. A Unesco lançou diversas campanhas internacionais para a salvaguarda do 
patrimônio cultural, a maioria na Ásia e nos países árabes, mas também em outras áreas, inclusive uma no Brasil, 
Argentina e Paraguai, em 1988, para proteger as missões jesuíticas. Uma de suas preocupações é a catalogação 
de mais de duas dezenas de sítios patrimoniais da humanidade ameaçados; uma convenção de 1970 trata do 
tráfico ilícito de bens culturais. (...) A Unesco, contudo, não deixa de ser afetada, como organização, por duas 
características. Em primeiro lugar, cada Estado nacional membro representa o seu pais, e muitas vezes, por 
diversos motivos, não reconhece a diversidade cultural do outro. Nesses casos, a Unesco não tem como intervir. 
É verdade, contudo, que mesmo nessas situações minorias ou grupos podem valer-se do órgão e de cartas 
assinadas pelos Estados membros como meio de pressão para obter o reconhecimento de seu patrimônio. Uma 
segunda característica da organização consiste no predomínio do interesse das potências econômicas e na 
valorização do patrimônio ligado às elites, em geral, e à Europa, em particular. Isso significa que as grandes 
civilizações do passado recebem mais atenção do que as sociedades que não dominaram outros povos nem 
deixaram construções monumentais. Essa visão vem mudando, principalmente nas duas últimas décadas, com o 
crescente reconhecimento do valor da diversidade humana em qualquer situação, não apenas no campo da 
potência militar e material” (2009, p. 25-26).  
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Obviamente, essas alterações não se configuraram imediatamente, tendo sido necessários 

longos e muitas vezes conflituosos processos históricos, ora com embates de teor 

sociocultural, ora de teor sócio-político. É nesse contexto que a homogeneidade dos modelos 

interpretativos das questões patrimoniais sucumbirá diante do discurso da diversidade cultural 

e social. Assim, constitui-se, durante as três últimas décadas do século XX e mais próxima da 

ideia que rege a noção de patrimônio na atualidade, uma leitura patrimonial que quebra os 

grilhões tradicionais e adquire uma concepção e ação que visam salvaguardar diversos 

aspectos da vida social e cultural de diferentes grupos. Trata-se da configuração de uma 

paisagem de múltipla abrangência do termo “patrimônio” na qual a imaterialidade cultural, 

social e histórica de diferentes grupos sociais e suas mais variadas produções ganham campo 

em detrimento da valorização antes perpetuada do chamado “patrimônio de pedra e cal”. 

 Sobre esse aspecto, no qual o conceito de patrimônio e as ações em sua defesa 

passaram por redefinições de suas políticas, rompendo principalmente com a visão 

eurocêntrica calcada historicamente na monumentalidade e na materialização, muitas das 

vezes as ações de preservação e reconhecimentos se encontravam limitadas aos bens e prédios 

de natureza pública e religiosos, representativos de uma pequena esfera social. A segunda 

metade do século XX foi palco para diferentes iniciativas que permitiram ao exercício de 

patrimonialização uma “abertura” no reconhecimento e valorização de obras e ações mais 

populares como bens patrimoniais.  

 Referente aos desdobramentos e conquistas na arena de discursos e medidas voltadas 

para a questão patrimonial nas últimas décadas de século XX, Funari e Pelegrini nos trazem 

as seguintes informações: 

Assim, observamos que, entre as convenções internacionais realizadas ao longo da 
segunda metade do século XX, acentuaram-se as preocupações com a temática da 
restauração e com a adoção de normas internacionais de proteção. A Carta de 
Veneza e a Declaração de Amsterdã, resultados dos congressos realizados, 
respectivamente, em 1964 e 1975, imprimiram novos parâmetros de análise às 
questões do patrimônio, na medida em que propuseram a ampliação do conceito de 
monumento, recomendando também a preservação de obras consideradas modestas 
que tenham adquirido significação cultural e a proteção de conjuntos, bairros ou 
aldeias que apresentem interesse histórico e cultural (2009, p. 33).        

  

 A ampliação do conceito de patrimônio e de seus usos e categorias não passaram ilesas 

pelos processos de globalização e desenvolvimento industrial planetário16. Isso se deu, muitas 

                                                             
16 De acordo com  Choay: “A revolução industrial, como ruptura em relação aos modelos tradicionais de 
produção, abria um fosso intransponível entre dois períodos da criação humana” (2006, p. 127).  Funari e 
Pelegrini, por sua vez, fazem as seguintes contribuições para esse debate: “As necessidades geradas pelo 
crescimento industrial e pelo aumento da densidade populacional nas grandes metrópoles, fenômenos observados 
no decorrer dos séculos XIX e XX, legitimaram as reformas urbanas e o conseqüente aumento das demolições 
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vezes, sob os interesses e necessidades desses processos históricos de períodos diferentes e 

em variações de matrizes (políticas, econômicas e sociais) de acordo com cada país. A noção 

de patrimônio e seus desdobramentos também se tornaram subprodutos da lógica de 

manutenção desses processos na medida em que se desenvolvia o caráter comercial dos mais 

diversos bens patrimoniais, este se fortalecendo principalmente por meio do turismo 

patrimonial. Esse é um debate importante e de extenso campo de reflexão, porém, por não ser 

nosso principal objeto, iremos nos deter apenas a citá-lo.    

Diante deste momento histórico, na virada do século XX para o século XXI, todas as 

conquistas feitas no âmbito patrimonial se direcionaram para o surgimento da atual prática 

referente à leitura e compreensão do debate patrimonial, na qual o conceito se “fecha” em um 

largo campo de ação através da ideia de patrimônio cultural. A concepção de patrimônio 

cultural, então, afirmará sua prática em dois casos. Em primeiro lugar, por ter um 

posicionamento ideológico de asserto de que cada nação comporta uma multiplicidade de 

culturas e que toda essa diversidade cultural é objeto da ação patrimonial. Em segundo, por 

tratar da defesa da contribuição da noção de cultura17 ao termo patrimônio, no que diz respeito 

ao reconhecimento e seguida valorização de bens tanto materiais quanto imateriais ou 

intangíveis. 

 É certo que a nova qualificação do termo patrimônio, que busca salvaguardar os mais 

diferenciados bens culturais intangíveis de múltiplos grupos sociais, encontrou em seu 

desenvolvimento e aplicabilidade um importante desafio: o de contrastar cuidadosamente as 

                                                                                                                                                                                              
nas áreas históricas – alvo de acaloradas críticas embasadas nas concepções estético-sociais de William Morris 
(1843-1896), John Ruskin (1819-1900) e Camilo Sitte (1843-1903). O artesão, poeta e teólogo inglês Morris e o 
escritor e reformista Ruskin, adversos à forma como as cidades industriais vinham se desenvolvendo, 
propuseram alternativas idealistas para o crescimento citadino (embora não tivessem formação específica na área 
de arquitetura e urbanismo). Essas proposições, anos mais tarde, embasaram as origens do chamado urbanismo 
ecológico e organicista e fundamentaram as teorias modernas de restauro. Camilo Sitte, urbanista austríaco 
crítico das demolições efetuadas no continente europeu nas décadas finais do século XIX, defendeu a 
preservação do patrimônio e a construção de cidades modernas sem abrir mão de princípios artísticos. O 
pensamento combativo e inovador dos referidos personagens contribuiu para deflagrar novas preocupações, que 
motivaram a organização de eventos internacionais com o intuito de buscar soluções adequadas para os impasses 
da preservação do patrimônio diante da expansão urbana e industrial” (2009, p. 30-31).   
17Referente a esse  conceito antropológico, Regina Abreu traz um valioso panorama: “Uma nova questão que 
tomou vulto naquele momento foi sobre o conceito antropológico de cultura. Contrapondo-se às tendências 
racistas que haviam desencadeado a guerra que acabara de acontecer, o conceito antropológico de cultura foi 
apropriado como antídoto aos conflitos entre os povos. Cientistas sociais, especialmente antropólogos, foram 
chamados para traçar planos de ação e de investigação, na área do patrimônio, que contemplassem as chamadas 
diversidades culturais. O antropólogo Claude Lévi-Strauss, bastante atuante no período, chamou a atenção para o 
fato de que o relacionamento entre as culturas seria a forma mais positiva de atualizar o ideário da igualdade dos 
homens, em suas realizações particulares. Delineava-se a ideia de que havia um patrimônio cultural a ser 
preservado e que incluía não apenas a história e a arte de cada país, mas o conjunto de realizações humanas em 
suas mais diversas expressões. (...) É nessa época que se fomentou o trabalho de folcloristas e antropólogos, 
capazes de inventariar as tradições, as narrativas orais, as diversas formas de musicalidade e da inventiva poética 
popular” (2009, p. 36-37). 
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concepções do observador e as concepções de seus produtores e nativos, no sentindo de 

viabilizar mecanismos próprios de registro, transmissão, proteção e difusão de tal patrimônio 

intangível. De acordo com José Reginaldo S. Gonçalves, a nova categoria de patrimônio, 

imaterial ou intangível, trouxe mais flexibilização e inovação para as políticas patrimoniais:   

Opondo-se ao chamado “patrimônio de pedra e cal”, aquela concepção visa a 
aspectos da vida social e cultural dificilmente abrangidos pelas concepções mais 
tradicionais. Nessa nova categoria estão lugares, festas, religiões, formas de 
medicina popular, música, dança, culinária, técnicas etc. Como sugere o próprio 
termo, a ênfase recai menos nos aspectos materiais e mais nos aspectos ideais e 
valorativos dessas formas de vida. Diferentemente das concepções tradicionais, não 
se propõe o tombamento dos bens listados nesse patrimônio. A proposta existe no 
sentido de registrar essas práticas e representações e acompanhá-las para verificar 
sua permanência e suas transformações (2009, p. 28).     

 

Assim, diante desse panorama das redefinições e usos direcionados ao conceito de 

patrimônio, realizamos de forma consciente a escolha pela categoria de patrimônio cultural18. 

Essa escolha se justifica por ser a categoria, citada anteriormente, configurada à luz de 

diferentes processos históricos que buscaram promover aberturas, reconhecimento e 

recuperação dentro da ação patrimonial de bens (materiais e intangíveis), bens estes 

representantes de sujeitos sociais e históricos antes silenciados e ignorados pelas práticas e 

leituras patrimoniais.  

 Feita essa análise da cartografia e dos contornos dados ao conceito de patrimônio em 

um âmbito mais geral e considerando os processos históricos envolvidos no desenvolvimento 

das possíveis leituras de patrimônio na Europa e no cenário latino-americano, partiremos 

então para uma análise do desenvolvimento e dos usos do conceito em nosso país. 

 

                                                             
18 Referente a essa nova categoria de patrimônio,  a pesquisadora Maria Cecília Londres Fonseca  assim escreve: 
“A ampliação da noção de patrimônio cultural é, portanto, mais um dos efeitos da globalização, na medida em 
que ter aspectos de sua cultura, até então considerados por olhares externos como tosca, primitiva ou exótica, 
reconhecido como patrimônio mundial contribui para inserir um país ou um grupo social na comunidade 
internacional, com benefícios não só políticos, mas também econômicos. Por outro lado, essa abertura no 
processo de produção dos patrimônios culturais apresenta novos problemas para uma prática de caráter 
essencialmente seletivo, e que tem sido restrita a especialistas. Se os critérios de atribuições de valor tornaram-se 
mais flexíveis, se há maior preocupação com a dimensão política dessa prática social, o que significa a 
participação de novos atores e um permanente questionamento dos critérios adotados, há estudiosos que alertam 
para o risco de banalização no pressuposto de que tudo pode se tornar patrimônio (Chastel e Babelon, 1980, p 5-
32). Cabe, então, a pergunta: banalização ou dessacralização, como consideram outros estudiosos, que veem 
nesse movimento uma orientação democratizante? O fato é que, tendo em vista fenômenos recentes como os 
intensos fluxos migratórios, os processos de comunicação cada vez mais ágeis, a presença e a interpenetração de 
tradições culturais distintas, mesmo em países de cultura consolidada, como a França, movimentos que podem 
ser resumidos no que tem sido denominado “desterritorialização da cultura” (Gupta e Fergusson, 2000, p. 31-49), 
não há dúvidas de que essa ampliação no conceito de patrimônio cultural contribui para aproximar as políticas 
culturais dos contextos multiétnicos, multirreligiosos e extremanente heterogêneos, que caracterizam as 
sociedades contemporâneas. Nesse raciocínio, torna-se necessário ampliar também o repertório das práticas de 
preservação, que até recentemente eram identificadas, no Brasil, exclusivamente com o tombamento” (2009, p. 
72).          
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1.3.  OS CAMINHOS DO PATRIMÔNIO NO BRASIL: ADVENTO, IMPASSES E 

REALIZAÇÕES    

          

 O debate em torno da consolidação do patrimônio cultural brasileiro apresenta estreita 

relação com a construção e com as iniciativas da formatação de uma identidade nacional no 

Brasil. Ademais, passa por diferentes etapas históricas e caracteriza-se por discussões muitas 

vezes acirradas, além de ser um contexto marcado por ações sistemáticas da nossa 

intelectualidade em compreender o processo de formação da nação brasileira.  

 O caminho percorrido pela interpretação e pelo desenvolvimento da identidade 

nacional no país não foi, nem é, linear. Atrelado a esse caminho marcado por oscilações, no 

qual se enveredou o debate da identidade brasileira, estavam também presentes a inserção e as 

primeiras interpretações da noção de patrimônio cultural nacional.     

 No bojo dos debates referentes à origem, ao desenvolvimento e ao pertencimento da 

identidade nacional e do povo brasileiro, temos a leitura de patrimônio como tudo aquilo que 

encerra fontes relevantes de evidências históricas, tanto de um mito de origem comum como 

de tradições e características coletivas da nação chamada Brasil. Esses debates se 

intensificaram, principalmente nos círculos políticos e da intelectualidade brasileira. 

 Após a Primeira Grande Guerra, começaram a ganhar força no país ideias contrárias às 

cópias dos velhos padrões vindos do continente europeu. Esse fato forneceu ao debate interno 

sobre a identidade nacional ares modernistas que buscavam (re)descobrir o “real Brasil”, por 

meio de suas fontes históricas, artísticas e culturais perdidas e desconhecidas nos grandes 

sertões do interior. Referente às ideias desse grupo, Lúcia Lippi Oliveira traça a seguinte 

descrição:  

A bandeira da época era “repensar o Brasil”, considerando até então atrasado pelo 
clima e pela raça. Para os novos  intelectuais esses fatores – meio e raça – eram 
negativos porque a elite se via e pensava o país com mentalidade européia. Para 
combater isso era preciso voltar às raízes brasileiras. Quais seriam? Havia que se 
inventar a autenticidade – encontrar as raízes nacionais no passado histórico ou no 
passado mitológico (imemorial) do espírito do povo. O locus da autenticidade estaria 
não no pensamento da elite e, sim, no espírito do povo (2008, p. 71) 

  

 A recuperação das tradições, de costumes, do folclore, de festas e atividades artísticas 

vivenciadas pelas populações do vasto interior do país guardavam o mais valioso aspecto da 

cultural brasileira: a semente da identidade nacional. 

 Porém, foram os anos 1920 e 1930 que se constituíram como um profícuo campo para 

a inserção da noção de patrimônio cultural nacional, uma vez que, neles, deram-se o 
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Centenário da Independência19, a criação do Museu Histórico Nacional20, a Semana de Arte 

Moderna21, a declaração de Ouro Preto como monumento nacional22 e a criação do Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN)23.  

 No Brasil, a questão patrimonial e sua interpretação como representação de uma 

identidade nacional não pode ser analisada sem se levar em consideração as contribuições do 

movimento modernista24. Devemos considerar, consequentemente, a sua aproximação com o 

Estado Novo25 e a liberdade de atuação permitida ao SPHAN dentro do Ministério da 

Educação e Saúde (MES)26. Foi durante as décadas de 1920 e 1930 que os intelectuais 

                                                             
19  Sobre os aspectos mais relevantes das comemorações do Centenário da Independência, a pesquisadora Lúcia 
Lippi Oliveira, assim escreve: “Os 100 anos da Independência do Brasil ensejaram a realização da Exposição 
Internacional do Centenário da Independência, em 1922, que a impressa da época considerou enorme, 
descrevendo-a como um conjunto de ‘deslumbrantes monumentos arquitetônicos’. A exposição foi inaugurada 
em 7 de setembro de 1922 e se estendeu até abril de 1923. Para a sua organização, a Prefeitura do Distrito 
Federal procedeu ao desmonte do que restava do morro do Castelo, acabando com o mais importante vestígio do 
Rio de Janeiro colonial e provocando intensa polêmica. A porta monumental da exposição tinha 33 metros de 
altura e ficava na avenida Rio Branco. Na avenida das Nações se alinhavam os 15 pavilhões estrangeiros. Mais 
adiante ficava a praça onde se localizavam os palácios brasileiros, que tiveram como estilo predominante o 
chamado neocolonial” (2008, p. 72). 
20  Situado no Palácio das Grandes Indústrias, na cidade Rio de Janeiro, o museu foi criado pelo presidente 
Epitácio Pessoa no ano de 1922, com a principal função de enaltecer e ensinar a seus visitantes a história do 
Brasil. Abrigou uma importante coleção de objetos da época do Estado monárquico e foi sede do primeiro curso 
brasileiro de treinamento de profissionais para a atuação em museus, tendo como seu diretor, desde a criação até 
o ano de 1959, o historiador e folclorista Gustavo Barroso.  
21  A Semana de Arte Moderna, que ocorreu em fevereiro de 1922 na cidade de São Paulo, é considerada por 
muitos estudiosos como grande marco do “movimento modernista nacional como movimento intelectual, de 
renovação no domínio da arte, e que produziu conseqüências em toda a cultura brasileira. Importa ressaltar a 
força da interpretação do modernismo, que o situou como movimento paulista, contraposto ao Rio de Janeiro, 
representante da tradição” (OLIVEIRA, 2008, p. 75). 
22  A cidade de Ouro Preto, que fica no estado de Minas Gerais, é “palco” de importante conjunto de obras 
arquitetônicas de inestimável valor artístico e histórico. Também foi o cenário de importantes páginas da história 
nacional. Foi declarada monumento nacional em 1933, sendo considerada, dentro do embate de ideias dos 
modernistas e neocoloniais, o principal testemunho material do passado nacional.   
23  Criado no ano de 1937, o SPHAN, sob a direção de Rodrigo Melo Franco de Andrade, foi um órgão que teve 
suas ações e políticas voltadas para a proteção do patrimônio nacional.  
24 Amplo movimento cultural que, na primeira metade do século XX, teve forte repercussão na cena artística da 
sociedade brasileira com a Semana de Arte Moderna, realizada na cidade de São Paulo, em 1922. Influenciando-
se pelas tendências culturais e artísticas lançadas pelas vanguardas europeias anteriores à Primeira Guerra 
Mundial, como o Cubismo e o Futurismo,  o movimento, no Brasil, busca romper com a arte tradicional a favor 
de uma renovação radical em todos os campos da cultura nacional. Entre os nomes de mais destaque, podemos 
citar Anita Malfatti, Tarsila de Amaral, Oswald de Andrade e Mário de Andrade. Segundo Oliveira (2008, p.75): 
“O modernismo se fez presente em todos os campos das artes. A autonomia da arte se replicou na autonomia de 
cada prática artística. E assim a música, a literatura, a arquitetura, as artes plásticas tiveram cronologias próprias, 
conflitos internos que muitas vezes cruzaram seu campo específico e se estenderam à esfera cultural como um 
todo. No Brasil, a modernidade estética se apresentou como desejo de futuro ou imaginação do passado” (2008, 
p. 75).  
25  Nome do regime político brasileiro fundado por Getúlio Vargas que teve seu início em 1937 e foi até o ano de 
1945. Para mais informações da atuação dos modernistas no Estado Novo, ver a obra de Lauro Cavalcanti 
(2000). 
26 De acordo com Fonseca, “a atividade desenvolvida por esse grupo de intelectuais no SPHAN gozou de 
surpreendente autonomia dentro do MES. Desde o início a área do patrimônio ficou à margem do propósito de 
exortação cívica que caracterizava a atuação do ministério na área educacional. A cultura produzida pelo 
SPHAN sequer era articulada com os conteúdos dos projetos educacionais ou com os instrumentos de persuasão 
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modernistas introduziram no cenário de embates das políticas públicas a noção de patrimônio 

histórico e cultural nacional como valor de "vestígios do passado da Nação" (FONSECA, 1997, 

p. 85) e passaram a vê-lo como elemento fundamental para a consolidação da identidade 

nacional brasileira. 

 Na busca de salvaguardar o patrimônio cultural nacional, surgem diversos projetos e 

anteprojetos de legislações elaborados por esses intelectuais modernistas, pautados em suas 

concepções e entendimentos sobre arte, tradição, preservação, história e nação. Isso foi de 

extrema importância para o início das atividades legais de patrimonialização no Brasil 

(RANGEL, 2012, p. 104). 

 Em um cenário no qual os intelectuais e o próprio Estado começavam a interpretar a 

noção de patrimônio cultural como importante peça na construção da identidade nacional, 

muitas foram as tentativas de criação de instituições e aparatos legais em favor desse 

patrimônio. Com os diferentes projetos de leis, visando à preservação e contra sua depredação 

e transferência para outros países, apresentados à Câmara dos Deputados e ao Congresso 

Nacional27, os anos 20 e 30 do século XX, além de representarem o período da inserção da 

noção de patrimônio histórico no novo clima cultural do país, foram também emblemáticos na 

cena política, com o surgimento desses aparatos legais e institucionais, conforme aponta 

Marcio Ferreira Rangel:  

Em 3 de dezembro de 1923, o deputado pernambucano Luís Cedro Carneiro Leão 
apresenta à Câmara dos Deputados o Projeto de Lei número 350, que propõe a 
criação de uma Inspetoria de Defesa dos Monumentos Históricos e Artísticos do 
país. Em 16 de outubro de 1924, o deputado mineiro Augusto de Lima apresenta à 
Câmara o Projeto de Lei número 181, que proíbe a saída de obras de arte brasileiras. 
Entretanto, ambos se confrontaram com a questão do direito de propriedade, criando 
um impasse para implementação das leis citadas. No ano seguinte, Jair Lins, jurista 
mineiro, elaborou um anteprojeto muito semelhante ao de Augusto de Lima. Ainda 
neste ano, mais especificamente a 4 de julho de 1925, em uma ação de âmbito 
estadual,o governador de Minas Gerais, Fernando de Mello Vianna, organiza uma 
comissão que elabora um projeto para impedir a dilapidação do patrimônio das 
velhas cidades mineiras. Já no final da Primeira República, em 29 de agosto de 
1930, o deputado baiano José Wanderley de Araújo Pinho apresenta ao Congresso 
Nacional um novo projeto de lei visando à organização da defesa do patrimônio 
histórico e artístico nacional, citando no documento os bens móveis e incluindo, 
nestes, livros raros ou antigos e documentos de valor literário/histórico ou artístico 
(2012, p. 104). 
 

                                                                                                                                                                                              
ideológica do Estado Novo; esses conteúdos eram mais compatíveis com a vertente ufanista do Modernismo" 
(1997, p. 84). 
27 De acordo com Chagas, "é interessante notar que, do ponto de vista prático e político, todas estas tentativas de 
criação de um instrumento legal para a proteção do patrimônio cultural brasileiro fracassaram, pelos mais 
diferentes motivos. No entanto, não se pode negar a colaboração que prestaram para a consolidação da 
consciência preservacionista no Brasil" (2006, p. 84). 
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Entre todos os intelectuais modernistas que percebiam a noção de patrimônio atrelada 

à ideia de uma autêntica tradição nacional, estava Mário de Andrade28. O escritor, em 1936, 

elaborou um anteprojeto para a criação do Serviço do Patrimônio História e Artístico 

Nacional a pedido do então Ministro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema29. 

De acordo com Maria Cecília L. da Fonseca (1997, p.87): 

A criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, em 1936, deve 
ser analisada à luz de dois fatos que marcaram a vida cultural e política do Brasil na 
primeira metade deste século: o Movimento Modernista e a instauração do Estado 
Novo, em 1937, corolário da Revolução de 30. A análise do modo como os agentes 
do SPHAN - recrutados, como já mencionei, entre os adeptos do Modernismo - 
lidaram com esse duplo compromisso - com um movimento cultural renovador e 
com um governo autoritário - é fundamental para se compreender a feição específica 
que o SPHAN assumiu enquanto órgão do Estado na área da cultura (1997, p. 87).  

Para compreender o envolvimento dos intelectuais do movimento modernista com a 

construção de uma identidade nacional, precisamos ainda ter em mente o contexto de 

articulação e compromisso político-social que muitos deles tinham com a questão da 

valorização das "raízes culturais brasileiras" como fonte para o surgimento e fortalecimento 

dessa identidade (FONSECA, 1997, p.91). Esses homens e mulheres atuavam, desde a década 

de 1920, por meio de organizações ou grupos de militância política e cultural, como o Partido 

Democrático (PD)30, e também por meio de artigos publicados em revistas, a exemplo da 

Revista do Brasil31. Para Fonseca: 

Era o envolvimento com a questão da identidade nacional que marcava o 
compromisso social do intelectual, inclusive de escritores e artistas. Nesse sentido, 
assumiam também a função de atores políticos, e era comum que essa dupla missão 
unisse na mesma pessoa o poeta e o abolicionista (Castro Alves), o escritor e o 
jornalista (Euclides da Cunha), o contista sertanejo e o ardente defensor de causas 
nacionalistas, como na questão do petróleo (Monteiro Lobato) (1997, p. 93). 

                                                             
28 Uma das figuras centrais do movimento modernista no Brasil, Mário Raul de Morais Andrade (1893-1945), 
foi poeta, escritor, musicólogo e crítico da arte. Era bacharel em letras e dedicado estudioso do folclore nacional. 
O intelectual realizou diversas excursões para diferentes regiões do Brasil com caráter etnográfico. Um dos 
trabalhos de Mário que exemplifica esta sua dedicação à cultura do país é o livro Turista aprendiz. 
29 Nascido no interior de Minas Gerais, Gustavo Capanema Filho formou-se em Direito pela Universidade de 
Minas Gerais. Sua vida política começou ao se tornar vereador de sua cidade natal. Foi membro dos “intelectuais 
da Rua da Bahia”, como Carlos Drummond de Andrade nomeava o grupo. Capanema teve uma ativa vida 
política no cenário mineiro e nacional, chegando ao Ministério da Educação e Saúde no ano de 1934 nomeado 
pelo presidente Vargas, de onde só saiu com o fim do Estado Novo. Para mais informações relativas às ações 
realizadas por Capanema durante o período que foi ministro, ver os livros: Tempos de Capanema, escrito por 
Simon Schwartzman, Helena Maria Bousquet Bomeny e Vanda Maria Ribeiro Costa; e Constelação Capanema: 
intelectuais e políticas, da autora Helena Bomeny, publicado no  ano de 2001. 
30 Como nos aponta Fonseca (1997, p.87), de orientação liberal, o Partido Democrático, durante os anos vinte, 
era formado por artistas e intelectuais relacionados ao Movimento Modernista. 
31  Entre 1916, ano de sua fundação, até 1988, quando chega ao fim a publicação, a Revista do Brasil teve em sua 
direção importantes nomes da cena intelectual e política do país (Júlio de Mesquita, Monteiro Lobato, Assis 
Chateaubriand e Darcy Ribeiro). A revista apresentou diferentes fases ao longo de sua existência.  Além disso, o 
periódico foi palco de importantes debates, posicionamentos e conflitos de teor político e cultural.   
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O Movimento Modernista e seus representantes, que eram homens públicos, tinham 

como missão "repensar a função social da arte atrelada ao princípio da brasilidade" 

(FONSECA, op. cit., p.95). Por isso, entende-se que foi nesse momento, em que o conceito de 

"tradição" sofre uma redefinição, que passou a ser compreendido como "construção de uma 

tradição brasileira autêntica", como representação da identidade nacional (idem, ibid., p.97). 

Diferentemente da geração de intelectuais de 187032, que exaltava a incorporação dos 

modelos internacionais de organização social e visava ao processo de modernização nos 

moldes norte-americano e europeu em busca de um tipo nacional, os modernistas resgataram 

o "conceito de tradição como elemento estruturante de uma produção artística que se queria 

ao mesmo tempo universal e particular - no caso nacional. Ou seja, que se queria singular, 

artística no sentido moderno" (FONSECA, 1997, p.96). 

 Em seu caráter singular, assim compreendida pelos modernistas, a tradição foi tomada 

como ponte para integrar as "glórias passadas" do Brasil ao processo de construção do tipo 

nacional, visando à continuidade da "brasilidade", como afirma Fonseca: 

Nesse sentido, não é difícil entender o que vários autores apontam como uma 
peculiaridade do Modernismo brasileiro: o fato de serem os mesmos intelectuais que 
se voltavam, simultaneamente, para a criação de uma nova linguagem estética - no 
sentido de ruptura com o passado - e para a construção de uma tradição - no sentido 
de buscar a continuidade (1997, p. 98). 

 Seguindo a linha de pensamento da autora, podemos constatar que uma das pautas do 

projeto modernista, a elaboração e resgate da identidade nacional, apresenta-se alicerçada no 

conhecimento e manutenção das tradições culturais brasileiras. Assim, para alguns dos 

modernistas, "abrasileirar-se" significava interpretar a tradição cultural brasileira como força 

necessária para a construção de uma identidade nacional.  Dessa forma, o patrimônio cultural 

nacional se tornava representante primeiro dessa tradição e salvaguardar esse patrimônio seria 

o melhor caminho para se "abrasileirar".   

 As excursões realizadas por modernistas pelo interior do Brasil, principalmente para as 

cidades históricas mineiras, foi um importante marco para a valorização e reconhecimento dos 

"vestígios do passado da Nação" que muito dizia sobre a identidade de seu povo (FONSECA, 

1997). Nas ladeiras históricas por onde circularam escravos e senhores no cotidiano da 

mineração, nos sobrados coloniais, que testemunharam arquitetar-se a Inconfidência Mineira, 

e nas igrejas barrocas33, em que homens da colônia se afirmavam como grandes artistas (aqui, 

                                                             
32 Para uma melhor compreensão das ideias do grupo “geração de 1870”, ver o trabalho: ALONSO, Angela. 
Ideias em movimento - A geração de 1870 na crise do Brasil-Império. São Paulo: Paz e Terra 2002. 
33 O estilo de arte barroco surgido nos séculos XVI e XVII, inicialmente na Itália, ganha força no espaço político 
do absolutismo.  É marcado por ser um estilo de formas exuberantes e de luxo ostensivo. Predominantemente 
difundido pelo catolicismo no contexto da Contra Reforma, terá nas construções dos monumentos eclesiásticos 



40 
 

vale ressaltar a construção do mito histórico em torno do artista Antônio Francisco Lisboa, o 

“herói nacional” Aleijadinho), estava materializada uma história nacional. Na visão desses 

intelectuais, seria aquele o valioso bilhete de embarque rumo à modernidade. Nas palavras de 

Souza e Schmidt: 

A visita da caravana às cidades históricas, além de traduzir o início do importante 
diálogo do Modernismo com a tradição e com a atividade dos nossos escritores 
mineiros, sinaliza a futura criação, em 1937, do Serviço de Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, com a participação ativa de Mário de Andrade e dos intelectuais 
de Minas, como Rodrigo Mello Franco de Andrade. O desenho, antes 
descompromissado da paisagem colonial, recebe contornos mais fortes na 
composição de projetos sistematizados e esquadrinhados para a recuperação da 
memória cultural brasileira (1997, p. 18).  

O trabalho feito por Mário de Andrade a pedido do Ministro da Educação e Saúde, 

Gustavo Capanema, com o título Anteprojeto de Criação do Serviço do Patrimônio Artístico 

Nacional, apresenta em suas páginas uma concepção integrada do patrimônio brasileiro. No 

interior do país, na redescoberta do barroco mineiro como "berço de uma civilização 

brasileira", e nos encontros com artistas, poetas e intelectuais locais, os modernistas 

"aventureiros" puderam formatar uma ideia de patrimônio nacional que compreendia "lugares, 

objetos, fazeres, saberes, manifestações eruditas e populares como elementos representativos 

da nacionalidade" (TOJI, 2011). Nas páginas do anteprojeto de Mário de Andrade 

encontramos concepções importantes para o processo de constituição do campo do patrimônio 

nacional.  

Então, com o Decreto-lei n° 378 de 1937 (BRASIL, 1937), ocorre a criação de um 

órgão público inteiramente voltado para a preservação do patrimônio nacional na nova 

configuração do Estado: o SPHAN34. 

Tendo como base o anteprojeto de Mário de Andrade, Rodrigo Melo Franco de 
Andrade elabora o Projeto de Lei Federal que irá organizar a proteção do patrimônio 
cultural no Brasil. Em janeiro de 1937, por meio da Lei número 378, é criado o 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN). Nesse mesmo ano, 
após a dissolução do Congresso Nacional, Gustavo Capanema submete a Getúlio 
Vargas o Projeto de Lei redigido por Rodrigo. Em 30 de novembro, o Decreto-Lei 
número 25, que regulamenta o SPHAN, foi promulgado (RANGEL, 2012, p. 105). 
 

                                                                                                                                                                                              
sua maior propagação tanto como meio catequético, quanto estilo artístico. Oliveira ressalta que "na Itália, na 
Espanha e em Portugal estão as experiências originais do barroco que foram transmitidas paras as colônias do 
Novo Mundo" (2008, p. 16). No contexto histórico da colonização portuguesa ocorrida no Brasil, o barroco terá 
na abundante descoberta de ouro e da sua exploração na região das Minas Gerais uma a explosão em quantidade 
e qualidade de um rico conjunto de edificações eclesiásticas, que serão tomados pelos modernistas como 
"primeira manifestação cultural tipicamente brasileira" (FONSECA, 1997, p. 101).   
34 É importante esclarecer que o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional não foi o primeiro órgão 
federal de proteção a favor do patrimônio nacional. Segundo Oliveira (2008, p.26), a Inspetoria dos Monumentos 
Nacionais, criada por Gustavo Barroso em 1934 e que funcionava no Museu Histórico Nacional, foi o primeiro 
órgão federal com está finalidade. 
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No anteprojeto de Mário de Andrade, encontramos conceitos, finalidades e definições 

que muito se aproximam dos conceitos que fundamentam a ação do Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), o antigo SPHAN. A transformação do órgão público 

em IPHAN abrange um relevante contexto histórico, contudo, não nos atentaremos a essa 

questão nas páginas que se seguem, uma vez que a importância para nosso estudo está em 

perceber as contribuições dos intelectuais modernistas para a temática do patrimônio ainda no 

período do antigo SPHAN que se apresentam vigentes na presente atuação do IPHAN.  

Podemos identificar as contribuições e influências de alguns dos projetos para a 

proteção do patrimônio cultural nacional a partir da análise do Projeto de Lei do deputado 

pernambucano Luís Cedro em 192335, passando pelas principais proposições legislativas 

redigidas por outros intelectuais e homens públicos como Augusto de Lima36, Jair Lins37 e 

Blaise Cendrars38 (1924), Fernando de Mello Vianna39 (1925), José Wanderley de Araújo 

Pinho40 (1930), até 1936. Nesse ano, Mário de Andrade escreve seu anteprojeto e, finalmente 

em 1937 ocorre a criação do SPHAN (TELLES, 2010, p. 39).  

Detendo-nos nas definições de conceitos desses projetos, temos o termo 

“classificação” dos monumentos históricos, no texto de Luís Cedro, compreendido em seu 

projeto como instrumento de proteção e de conservação do bem patrimonial. No anteprojeto 

de Jair Lins, por sua vez, o conceito de “catalogação” exprime a preocupação com a saída do 

patrimônio cultural móvel nacional para outros países. Aqui, destacamos a precaução que se 

procurou tomar com o acervo presente nas igrejas mineiras. Essa catalogação iria conferir à 

                                                             
35 Projeto de Lei n° 350, com proposta de criação de uma Inspetoria de Defesa dos Monumentos Históricos e 
Artísticos nacionais, apresentado à Câmara dos Deputados. “Sr. Presidente, consegui, com alguma facilidade, 
vencer o embaraço e a hesitação naturaes no <primeiro> a ocupar-se de um assumpto, que nunca mereceu o 
nosso cuidado. Entretanto, assumpto essencialmente brasileiro, muito interessa ao civismo e à educação do nosso 
povo. Sobre elle, o Estado não póde, nem deve ficar indiferente. Trata-se da defesa dos nossos monumentos 
históricos e neste sentido acabo de enviar à mesa um projecto, visando collocar sob a proteção do Estado todos 
os edifícios que apresentarem, no ponto de vista da história ou da arte, um interesse nacional (Discurso proferido 
por Luís Cedro, na sessão da Câmara dos Deputados, em 03 de dezembro de 1923, e transcrito nos Annaes da 
Câmara. Arquivo Central – Iphan/RJ)” (TELLES, 2010, p. 33).  
36 Deputado mineiro, que apresentou à Câmara o Projeto de Lei n°. 181.    
37 Foi um jurista mineiro que elaborou o esboço de um anteprojeto visando a organizar a proteção do patrimônio 
histórico e artístico. Segundo Telles, "apesar de ter sido concebido inicialmente para o Estado de Minas Gerais, o 
anteprojeto estadual foi repensado no formato de um esboço federal, visto que, considerando a ordem jurídica 
vigente na época, a proteção estadual seria ineficaz. Importante salientar que este projeto estava inserido no 
contexto embrionário de criação de políticas públicas de preservação do patrimônio nos estados" (2010, p. 35). 
38 Respeitado poeta e jornalista francês, com quem Mário de Andrade no de 1924, juntamente com outros 
modernistas, viajou até Minas Gerais. Blaise Cendrars é o pseudônimo de Fréderic Louis Sauser (1887-1961). O 
poeta visitou o Brasil na década de 1920, influenciando diversos artistas e escritores do Movimento Modernista.  
Cendrars ao voltar da viagem ao interior de Minas Gerais elaborou o estatuto da Sociedade dos Amigos dos 
Monumentos Históricos do Brasil (TELLES, 2010, p.39).   
39 Foi governador de Minas Gerais em 1924. 
40 Deputado baiano, que apresentou seu anteprojeto de "mecanismos para a proteção legal do patrimônio" ao 
Congresso Nacional no final da Primeira República. 
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União ou ao Estado o direito preferencial sobre tal bem, dado o interesse da coletividade 

sobre a sua conservação, devido a motivo de ordem histórica ou artística. As contribuições 

acerca do anteprojeto de lei de Wanderley Pinho estão na consolidação e aprofundamento das 

propostas anteriores, proporcionando para a temática patrimonial um aparato legal mais 

coeso, a fim de evidenciar os valores histórico-artísticos e de identificar os tipos de bens em 

coisas móveis e imóveis (TELLES, op. cit.). 

Pelo desempenho político-social, por toda sua produção artística e pelo já citado 

anteprojeto de criação do SPHAN, Mário de Andrade, por várias vezes, na historiografia 

relativa ao processo de consolidação das políticas patrimoniais no Brasil, ocupou um lugar de 

maior destaque em relação a outros intelectuais. Porém, "é possível argumentar que o poeta 

modernista não criou genialmente o referido projeto de diploma legal em duas semanas, mas 

incorporou, provavelmente, ideias estrangeiras, além de diretrizes e trechos dos projetos 

anteriores de Luis Cedro, Jair Lins e Wanderley Pinho" (TELLES, 2010, p.41-42). 

  De acordo com Fonseca, 
(...) o texto do anteprojeto é amplo e aborda com detalhes a questão conceitual - que 
obras, e a partir de que critérios, poderiam ser consideradas patrimônio - detendo-se 
também na estrutura e no funcionamento do órgão, tendo sempre em mente os meios 
de divulgar e coletivizar o patrimônio. Tem-se a impressão de que, com base em sua 
experiência no Departamento de Cultura, Mário de Andrade procurou imaginar o 
que considerava, em 1936, (portanto, quando ainda estava entusiasmado com seu 
trabalho no DC) o serviço ideal de proteção do patrimônio (1997, p. 112). 

 O “anteprojeto mariondradiano”, ao propor a criação de quatro Livros do Tombo e 

compreender o termo “tombamento” como instrumento de proteção, aproxima-se dos atuais 

procedimentos do IPHAN41. Outro ponto de destaque refere-se à compreensão que o poeta 

teve em relação ao conceito "obras de arte", que o modernista divide em oito categorias, a 

saber: arte arqueológica; arte ameríndia; arte popular; arte histórica; arte nacional; arte erudita 

nacional; arte erudita estrangeira; artes aplicadas nacionais; e artes aplicadas estrangeiras.  

                                                             
41 Desde seu surgimento em 1937, o órgão federal destinado a tratar das questões do patrimônio cultural nacional 
teve uma história bastante conturbada referente ao seu meio de atuação.  Esse fato pode ser evidenciado pelas 
diferentes denominações que o órgão tem recebido ao longo de todos esses anos (SOUZA, 2006). Em seus 
primeiros anos, o órgão era denominado, pela Lei nº 378 de 13 janeiro de 1937, como Serviço de Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional – SPHAN. Em seguida, foi transformado em Diretoria do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional – DPHAN pelo decreto nº 8.534 de 02 de janeiro de 1946. Somente em 1970 passa a ser o 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, pelo decreto-lei nº 66.967. Em 13 de novembro 
de 1979, deixa de ser Instituto para se tornar Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN, 
sendo que em 10 de abril de 1981, por meio da portaria ministerial nº 274 a Secretaria é transformada em 
Subsecretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mantendo a sigla. Com a portaria nº 48, de 22 julho 
de 1985, volta a denominação de Secretaria e, com o decreto-lei nº 99.492 de 3 de setembro de 1990, transforma-
se em Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural – IBPC. Somente em 1994 ocorre a volta da denominação de 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, nome que perdura até os tempos presentes 
(SOUZA, op. cit.).  
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Essas categorias demonstram a aproximação existente com as definições atuais de bens 

tangíveis móveis e imóveis no atual regulamento do IPHAN. 

 Os quatro Livros do Tombo propostos por Mário de Andrade (Livro do Tombo 

Arqueológico e Etnográfico; Livro do Tombo Histórico; Livro do Tombo das Belas-Artes / 

Galeria Nacional de Belas-Artes; e Livro do Tombo das Artes Aplicadas / Museu de Artes 

Aplicadas e Técnicas Industrial) também estão bem próximos do modo como atualmente o 

IPHAN classifica e registra o universo diversificado de bens culturais materiais. Neste ponto, 

contudo, não se distinguem o número de livros nem seus títulos, a não ser pelo primeiro livro, 

que, atualmente, além de abranger os bens arqueológicos e etnográficos, como era a proposta 

modernista, também registra os bens de definição paisagística. 

  Voltando à definição de arte no anteprojeto de Mário de Andrade, é possível perceber 

em sua construção uma noção de classificação e proteção de caráter abrangente e inovador 

para seu tempo (FONSECA, 1997, p. 113). A forma como a arte é definida pelo poeta em seu 

anteprojeto, atestando que "arte é uma palavra geral, que neste seu sentido geral significa a 

habilidade com que o engenho humano se utiliza da ciência, das coisas e dos fatos", 

aproxima-se da recente criação de um novo instrumento de preservação no país: o Registro de 

Bens Culturais de Natureza Imaterial, implementado pelo Decreto n° 3.551/2000. Visto que o 

tombamento dos bens imateriais se tornou necessário por se referirem "à identidade, à ação e 

à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira" (PELEGRINI, 2009, p. 

29), também passou a se compreender como "arte" os saberes, as formas de expressão, as 

celebrações e os lugares onde a habilidade do "engenho humano" se apropria da ciência, cria 

coisas e transforma fatos.  

Os modernistas, ao pensarem na questão patrimonial durante as décadas de 1920 e 

1930, e ao elaborarem suas propostas a favor desses bens, contribuíram sobremaneira na 

configuração do cenário das políticas públicas voltadas para o patrimônio nacional. Os termos 

antes cunhados por eles, como “classificação”, “catalogação” e “tombamento”, fazem-se 

efetivamente presentes na ideologia do IPHAN. Esse instituto, de maneira geral, trabalha com 

as noções básicas de informação, documentação, restauração, conservação, preservação, 

fiscalização e difusão dos bens culturais considerados representativos dos diversos segmentos 

do patrimônio cultural nacional. 

A ideia de patrimônio forjada pelos modernistas foi uma importante peça para montar 

o quebra-cabeça do surgimento e da evolução das políticas patrimoniais brasileiras, após 

percorrer um longo trajeto de mudanças em suas definições e sofrer algumas reformulações. 

Atualmente, é assim definida:  
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Constitui Patrimônio Cultural Brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira nas quais 
se incluem: a) as formas de expressão; b) os modos de criar, de fazer e viver; c) as 
criações científicas, artísticas e tecnológicas; d) as obras, objetos, documentos, 
edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; e) os 
conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 

paleontológico, ecológico e científico (BRASIL, 1988).42  
 

 Foram os intelectuais modernistas, principalmente o núcleo em volta de Mário de 

Andrade, que nos deixaram como herança um "patrimônio" ao pensarem sobre a arte, a 

história, a tradição, a nação como importantes elos na construção do tipo nacional.  Seguindo 

a linha de raciocínio da autora Lúcia Lippi Oliveira (2008), concluímos que esses intelectuais, 

ao tomarem as tradições como o melhor caminho para planejarem e executarem a 

modernização da sociedade e do Estado, conseguiram formular a ideia inicial de patrimônio 

cultural para as futuras políticas de preservação e manutenção de nossa cultura. 

 O patrimônio cultural brasileiro como discurso e representação da identidade nacional, 

durante muitos anos, atuou através de políticas conservadoras e elitistas. Por mais que dentro 

das leituras formatadas pelos intelectuais modernistas nos anos iniciais de atuação do SPHAN 

prezassem pela multiplicidade da cultura nacional, as ações patrimoniais no país 

privilegiaram, ao longo de anos, principalmente os bens referentes aos grupos sociais de 

tradição europeia e uma maximizada valorização de monumentos identificados com as classes 

dominantes. Em sua maioria, as defesas do patrimônio nacional incluíram, por décadas, 

conjuntos de bens e edifícios histórico-artísticos que estavam vinculados com a história oficial 

da nação.  

 Apesar da ideia de que o patrimônio cultural brasileiro não se compõe somente de 

exemplares eruditos, os anos de 1930, período de criação do principal órgão de defesa do 

patrimônio nacional, e as décadas que se seguem na política patrimonial, serão marcadas por 

ações e estratégias de tombamento e preservação que cristalizariam o pensamento de 

identificação de patrimônio nacional ligado à cultura trazida pelos colonizadores europeus. A 

leitura de patrimônio cultural que também abraçava a alma popular brasileira é esquecida 

diante do fascínio do “patrimônio em pedra e cal”. De acordo com Funari e Pelegrini (2009, 

p.46): 

Enquanto a arquitetura foi elevada à condição de marca nacional capaz de promover 
a imagem de solidez do Estado brasileiro, os bens culturais não pertencentes às elites 
acabaram relegados ao esquecimento. Tal premissa foi alterada mais de 60 anos após 
a criação do Iphan, mediante a implementação do Decreto n.3.551/2000, que 
instituiu o registro de bens culturais de natureza imaterial (2009, p.46).     
     

                                                             
42 Constituição Federal Brasileira, art. 216. 
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 É legítimo afirmar que as realizações e a compreensão de um conceito mais largo de 

patrimônio brasileiro sempre se mantiveram submetidas aos interesses do Estado. Ademais, as 

atividades do extinto SPHAN e do atual IPHAN estiveram em comunicação com os diferentes 

governos e tiveram suas ações voltadas para as políticas patrimoniais brasileiras. É justamente 

dessa relação que surgem tanto os impasses como as realizações, de acordo com cada período 

da política brasileira, em relação ao alcance das iniciativas em favor do patrimônio cultural.  

Durante os períodos anteriores ao regime militar no Brasil, a questão patrimonial 

continuou interligada com os conceitos de identidade nacional. Ao longo dos anos 1940, a 

política de ação do SPHAN, dirigido por Rodrigo Melo Franco, pautava-se pelo resgate do 

passado como base sólida para a construção de um futuro promissor para o país. Restaurar, 

tombar e preservar foram as principais ações do espaço de atuação do órgão. Referente às 

ações do SPHAN durante os anos 40, Oliveira assim escreve:  

O rito de tombamento era a forma de sacralizar o passado. (...) Passaram a reler o 
Brasil, sua cultura, como uma manifestação estética e histórica da coletividade 
brasileira. Situaram no barroco a origem da cultura brasileira, a origem que 
permitiria o salto para o futuro. O Sphan como uma academia, ou seja, como espaço 
da produção de um saber definiu o barroco como lugar de origem, e Minas como 
lugar da civilização brasileira. Daí a importância de salvar o passado da ruína e de 
transformá-lo em tradição. Se tínhamos uma civilização, ela advinha do barroco 
mineiro, que passou a ser considerado expressão da totalidade da nação. (...) Os 
pioneiros do Sphan conseguiram apoio para atender à demanda de preservação do 
patrimônio, demanda essa desenhada por eles e reconhecida pelas elites cultas 
(2008, p. 122). 
 

 Devemos ressaltar que, ao longo de todo o trajeto de formulação, desenvolvimento e 

aplicação das políticas voltadas para a preservação e manutenção do patrimônio cultural 

brasileiro, iniciadas nas primeiras décadas do século XX – anos 20 e 30 – e ampliadas e 

efetivadas nas décadas seguintes – anos 40 e 50 −, as instituições se depararam com fortes 

tensões  de cunho político e econômico que interpretavam os seus processos de tombamento e 

recuperação dos antigos centros históricos como impasses ao desejo de modernidade para o 

futuro nacional. Essas tensões estiveram, e ainda estão, fortemente presentes nas atuações da 

política patrimonial brasileira.  

 Nos anos que se seguem, durante a segunda metade do século XX, a democracia 

brasileira foi vítima de um golpe mortal, pois teve início a ditadura militar no país. Durante os 

anos de governos militares iniciados em 1964 e finalizados durante a década de 1980, muitos 

foram os impasses e repressões direcionadas para a questão cultural no Brasil. O âmbito das 

políticas patrimoniais, dessa maneira, não passou ileso pela censura e fiscalização dos 

militares. Sobre esse aspecto, Funari e Pelegrini escrevem:  

As profundas alterações nas relações entre o Estado e os produtores culturais 
iniciadas com a decretação do Ato Institucional n.5 (AI-5), em dezembro de 1968, 
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pelos militares, provocaram novos impasses à proteção do patrimônio cultural 
brasileiro. A partir de então, inúmeras obras passaram a sofrer intervenções e 
proibições colocadas em prática por meio da ação censória do governo. Nos anos 
posteriores, as iniciativas em prol do patrimônio nacional se limitaram ao controle 
sobre o comércio de obras de arte antigas, a locação de repartições públicas em 
imóveis de valor histórico e artístico, bem como a criação conjunta de cursos de 
formação de mão-de-obra especializada e o incentivo à produção artística e literária 
relacionada aos valores nacionais e regionais (2009, p. 48).     

  

 Na verdade, foi durante a ditadura militar, mais especificamente entre os anos de 1973 

e 1979, que as políticas patrimoniais no Brasil receberam importantes financiamentos e apoio 

com a criação do Programa de Ação Cultural (PAC)43, do Programa de Cidades Históricas 

(PCH)44, do Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC)45 e da Fundação Nacional Pró-

Memória46. Porém, todas essas iniciativas em favor do patrimônio cultural se instalaram para 

reforçar a valorização em escala mais geral de um patrimônio elitista e segregador. 

 No processo de redemocratização do Brasil, durante a década de 1980, a leitura do 

conceito de patrimônio e suas ações no território nacional buscaram compreender e 

reconhecer toda a pluralidade da cultura brasileira. Com a Constituição Federal de 198847, a 

questão do patrimônio cultural passa por um entendimento mais abrangente, abrindo campo 

para ações em defesa da manutenção e do reconhecimento dos “bens imateriais”, que formam 

o patrimônio intangível. O IPHAN, antes visto por suas ações de tombamento e restauração 

como uma instituição elitista e propagadora de uma política de preservação excludente, 

plástica e estética, inicia um processo de reconfiguração de suas iniciativas. Paulo Funari e 

Sandra Pelegrini descrevem o seguinte cenário:  

Em termos práticos, na década de 1980 a proteção de monumentos isolados, outrora 
priorizada, foi suplantada pela preservação dos espaços de convívio, assim como 
pela recuperação dos modos de viver de distintas comunidades, manifestas, por 
exemplo, na restauração de mercados públicos e de outros espaços populares. Entre 
essas áreas, destacamos a do Terreiro da Casa Branca do Engenho Velho ou Ilê Axé 

                                                             
43 Programa criado durante o governo Médici sob a gestão de Jarbas Passarinho no Ministério da Educação, 
visava promover a abertura de créditos para iniciativas voltadas ao fomento cultural.  
44 Esse programa foi criado em 1973 e foi responsável por iniciativas de preservação do patrimônio arquitetônico 
de diferentes cidades históricas da região Nordeste do Brasil. Foi através desse programa que a preservação de 
bens culturais passou a integrar os planos de desenvolvimento econômico do país.   
45 De acordo com a autora Lúcia Oliveira, “[o]utra importante experiência com conseqüências na área do 
patrimônio foi a criação do Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC) em 1975. O centro objetivava 
mapear, documentar e entender a diversidade cultural do Brasil. As referências da dinâmica cultural brasileira 
seriam então incorporadas e articuladas em bancos de dados – realidades virtuais – para depois serem devolvidas 
às comunidades” (2008, p. 125).  
46 Órgão que se voltou para a pluralidade cultural nacional e contribui para o alargamento do sentido de 
patrimônio. Criada em 1979, a Fundação trabalhou no reconhecimento de uma larga gama de bens procedentes, 
sobretudo, do saber popular.    
47Segundo o pesquisador Mário Chagas, “[e]m comparação aos textos constitucionais anteriores, a Constituição 
de 1988 tratou do tema cultural com expressivo avanço. Mais recentemente, o Decreto 3.551, de 04 de agosto de 
2000, instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro 
e criou o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial” (1997, p. 108).  
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Iya Nassô Oká, um dos mais antigos templos de culto religioso negro no Brasil. 
Trata-se de um exemplar característico do modelo jeje-nagô, reconhecido em 1982 
como patrimônio da cidade de Salvador, e, em seguida, tombado como patrimônio 
nacional, registrado no Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico e no Livro 
Histórico, em agosto de 1986. A excepcionalidade desse tombamento se deve ao 
fato de que representou um marco nas ações do Iphan, cuja tradição anterior 
privilegiava apenas os monumentos representativos do culto católico. Ademais, 
além do patrimônio edificado, foram tombados também os principais objetos e 
árvores sagradas, bem como a vegetação ritual do entorno, numa área total de 6.800 
m² (2009, p. 49). 

  

 Uma das figuras centrais para a compreensão de que no Brasil o patrimônio não se 

compõe apenas de edifícios e obras de arte eruditas, durante os anos 1990, foi Aloísio 

Magalhães (1928-1982). Segundo as ideias desse homem público e gestor da área cultural, o 

país, com seu extenso território, apresentava uma produção cultural de natureza material e 

simbólica oriunda de diferentes extratos sociais e que coexistiam em grandes cidades e em 

pequenas comunidades isoladas. Segundo Oliveira:  

Sua proposta era voltar ao projeto original de Mário de Andrade de tradições 
móveis. Aloísio evitava noções de cultura popular e de folclore, já que não via os 
bens culturais como sobrevivências do passado. Nos anos de 1980 ele cunhou a 
expressão ‘patrimônio cultural não-consagrado’, para se referir a manifestações não 
reconhecidas até então como bens culturais (2008, p. 127). 
 

Os significativos espaços abertos pelas ações patrimoniais, ao longo de todos esses 

anos, resultarão nas atuações e iniciativas políticas do patrimônio cultural nacional nas 

últimas duas décadas, principalmente por meio da atuação do IPHAN na celebração de um 

fazer patrimonial diversificado e com amplitude de atuação. Com a Carta Constitucional 

promulgada em 1988, que possibilitou revisões teóricas e superação no campo da 

preservação, conservação e reconhecimento dos bens culturais, os anos 1990 serão palco para 

o surgimento de leis de ampliação a favor da defesa do patrimônio cultural, com destaque 

para a Lei n.7.505/1986, conhecida como Lei Sarney, e a conhecida Lei Rouanet ou Decreto 

n. 8.313, ambas reforçadas pelas políticas de incentivo fiscal direcionados para a cultura.  

 A principal herança de todo esse caminho histórico percorrido pela ideia de patrimônio 

no cenário político, social e cultural brasileiro resulta nas recentes práticas em defesa do 

patrimônio cultural.  Os anos 2000 chegam influenciados por diferentes experiências 

históricas que possibilitaram a multiplicação das frentes de preservação e tombamento do 

patrimônio cultural nacional. Surgem na esfera de atuação do IPHAN o Livro de Registro das 

Formas de Expressão, o Livro de Registro dos Saberes, o Livro das Celebrações e o Livro 

dos Lugares, todos marcados pela iniciativa de contemplar as diferentes faces do patrimônio 

cultural material e imaterial. Sobre as conquistas vindas com os anos 2000 a favor da temática 

patrimonial no Brasil, Marcia Sant’Anna escreve:  
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O Instituto do Registro, criado pelo Decreto 3.551/2000, não é um instrumento de 
tutela e acautelamento análogo ao tombamento, mas um recurso de reconhecimento 
e valorização do patrimônio imaterial, que pode também ser complementar a este. O 
registro corresponde à identificação e à produção de conhecimento sobre o bem 
cultural de natureza imaterial e equivale a documentar, pelos meios técnicos mais 
adequados, o passado e o presente dessas manifestações, em suas diferentes versões, 
tornando tais informações amplamente acessíveis ao público. O objetivo é manter o 
registro da memória desses bens culturais e de sua trajetória no tempo, porque só 
assim se pode “preservá-los”. Como processos culturais dinâmicos, as referidas 
manifestações implicam uma concepção de preservação diversa daquela da prática 
ocidental, não podendo ser fundada em seus conceitos de permanência e 
autenticidade. Os bens culturais de natureza imaterial são dotados de uma dinâmica 
de desenvolvimento e transformação que não cabe nesses conceitos, sendo mais 
importante, nesses casos, registro e documentação do que intervenção, restauração e 
conservação (2009, p.55). 

 Ações pelo patrimônio cultural, como a ampliação da noção dos bens a serem 

tombados e a superação de práticas restringidas à valorização e à conservação plástica e 

fachadista, ganharam mais forças com as contribuições vindas com a integração da educação 

patrimonial48. A sua relevância parte do pressuposto de que os bens culturais constituem, no 

exercício e metodologia da educação patrimonial, importantes instrumentos pedagógicos para 

elucidar e facilitar o trabalho de construção com os estudantes de noções como as de 

semelhança e diferença, permanência e mudança e, também, para demonstrar a compreensão 

de que no âmbito social e cultural, em que surgem e se desenrolam os mais diferentes bens 

patrimoniais, existem processos múltiplos de pertencimento (de classes, étnicos, de gênero 

etc.). De acordo com Pelegrini:  

A educação patrimonial formal e informal constitui uma prática educativa e social 
que visa à organização de estudos e atividades pedagógicas interdisciplinares e 
transdisciplinares. O objetivo da interdisciplinaridade centra-se na tentativa de 
superar a excessiva fragmentação e linearidade dos currículos escolares. A 
transversalidade, alcançada por meio de projetos temáticos, é um recurso 
pedagógico que visa auxiliar os alunos a adquirir “uma visão mais compreensiva e 
crítica da realidade”, bem como “sua inserção e participação nessa realidade”. A 
integração de diversos conhecimentos visando à análise dos bens culturais implica 
explicações múltiplas sobre o sentido do passado e da memória, associados à 
política e à educação ambiental, ao direito e ao desenvolvimento tecnológico, 
industrial e social. Em outras palavras, a educação patrimonial foi admitida como 
uma estratégia fundamental para a transmissão dos valores atribuídos aos bens 
culturais (2009, p. 36).     

 A questão da educação patrimonial49 no Brasil e o desenvolvimento de seus projetos é 

caracterizada como um dos pontos centrais do final do século XX, durante a formulação, pelo 

                                                             
48 Estratégia de aprendizagem direcionada para os âmbitos escolares e sociais, a educação patrimonial surge 
como mais um meio de superar a falta de conhecimento popular sobre a importância da preservação do 
Patrimônio. Tendo suas primeiras ações sistematizadas nos anos de 1970, na Inglaterra, e já nos anos da década 
seguinte, vê suas metodologias se difundirem em vários outros países, trazendo maior impulsos para as ações da 
Heritage Education.  
49 No Brasil, principalmente no contexto de formulação e ampliação dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), durante os anos finais do século XX e os anos iniciais do século seguinte, elaborados pelo Ministério da 
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governo federal, na década de 1990, dos novos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN)50 

que, entre seus problemas-chave, tinha suas atenções voltadas para a inserção dos conceitos 

de identidade e cidadania51 na formação dos estudantes. As propostas de trabalhos com a 

educação patrimonial, em sentido amplo, como forma de sociabilidade, buscavam garantir o 

direito dos estudantes à produção cultural, ao acesso à cultura e à memória histórica.  

 No contexto de uma política cultural mais ampla, que repensava criticamente as ações 

até então desenvolvidas nas dimensões de proteção, resgate e preservação dos bens 

patrimoniais culturais, a educação patrimonial toma forma no cenário nacional, como uma 

importante iniciativa para os processos de valorização e abertura da categoria patrimônio 

cultural. A questão da inclusão das atividades de educação patrimonial ás propostas 

curriculares de ensino, tanto em âmbito nacional quanto regionais, são campos profícuos de 

intensos estudos e análises, que agora não nos atentaremos. Porém, cabe ressaltar a 

importância destas iniciativas da educação patrimonial nos processos de construção, 

valorização, utilização e dinamização dos bens tomados como patrimônio cultural ou bem 

cultural de toda uma nação ou de um grupo específico.   

 Podemos notar que, na atuação do IPHAN nos tempos presentes, a temática da 

patrimonialização se pauta pelo caráter de construção e de invenção do bem cultural, 

diferentemente do período dos modernistas, em que as ideias de autenticidade e originalidade 

norteavam o campo do patrimônio (OLIVEIRA, 2008, p.130). Nossa intenção, portanto, não é 

a de afirmar que o IPHAN simplesmente contraiu um projeto “bem-acabado” do SPHAN, 

mas de pontuar as permanências e contribuições de um período para outro dentro do campo da 

preservação.   

                                                                                                                                                                                              
Educação, a educação patrimonial é vista como aquela voltada para a valorização e o entendimento das 
manifestações culturais que estão presentes no mundo, que cercam o estudante e contribuem “para que este 
reconheça sua identidade individual e coletiva e exerça sua cidadania”. De acordo com José Ricardo O. 
Fernandes, “[p]or Educação Patrimonial, entende-se a utilização de museus, monumentos, arquivos, bibliotecas – 
os lugares da memória, para usarmos a expressão do historiador francês Pierre Nora, no processo educativo, a 
fim de desenvolver a sensibilidade e a consciência dos educando e futuros cidadãos da importância da 
preservação destes bens culturais. A Educação Patrimonial nada mais é do que a educação voltada para questões 
atinentes ao Patrimônio Cultural, que compreende desde a inclusão nos currículos escolares de todos os níveis de 
ensino, de disciplinas ou conteúdos programáticos que versem sobre o conhecimento e a conservação do 
Patrimônio Histórico, até a realização de cursos de aperfeiçoamento e extensão para os educadores e a 
comunidade em geral, a fim de lhes propiciar informações acerca do Patrimônio Cultural, de forma a habilitá-los 
a despertar nos educandos e na sociedade o senso de preservação da memória histórica e o conseqüente interesse 
pelo tema” (1992, p. 73).    
50 Para compreender um pouco melhor o contexto histórico e de embates políticos educacionais ocorridos 
durante a formulação dos PCN, que propõem dividir o ensino fundamental em quatro ciclos − 1º ciclo ( 1ª e 2ª 
séries), 2º ciclo (3ª e 4ª séries), 3º ciclo (5ª e 6ª séries) e 4º ciclo (7ª e 8ª séries) − e a implementação dos temas 
transversais como comprometimento de todas as disciplinas escolares, ver SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
FUNDAMENTAL (1998) e BITTENCOURT (2001, p. 11-27).   
51 Referente ao significado de cidadania nos Parâmetros Curriculares Nacionais, ver MAGALHÃES (2009). 
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CAPÍTULO II – MEMÓRIA, PATRIMÔNIO E HISTÓRIA: UMA ARENA DE 

EMBATES. 

 

“A consciência histórica funciona por meio da memória; 
ela aproxima as três dimensões do tempo: cumpre a 
função prática de orientar um sujeito em direção ao 
tempo”.  

      Jörn Rüsen, (2001, p. 57) 

 

2.1. MEMÓRIA, PATRIMÔNIO E CIDADE: DIÁLOGO ENTRE TEMPOS E ESPAÇOS 

DIFERENCIADOS  

 

 O tema que ora apresentamos se reveste de uma amplitude significativa em paralelo 

com a sua relevância. Por isso, buscaremos abordar os elementos que consideramos mais 

importantes, com vistas a proporcionar uma contribuição ao debate que se configura para o 

exercício histórico sobre as implicações presentes nos espaços de convergência das categorias 

de memória e patrimônio. 

 Para tanto, delimitaremos nossa atenção aos diálogos cujos valores de representação, 

pertencimento e interpretação coexistem nas arenas da memória e do patrimônio como fontes 

para a produção do conhecimento histórico. A partir daí, abordaremos algumas ideias em 

torno da memória bem como suas contribuições para nosso entendimento acerca do conceito 

de patrimônio cultural. Ademais, ressaltaremos a importância do papel dos profissionais do 

ensino da História por meio de suas narrativas (relatos de memórias), referentes ao patrimônio 

que se formatou e ainda se processa em seus horizontes.  

 Ao assentar os sentidos da compreensão sobre “os produtos” resultantes da relação 

entre memória e patrimônio, os estudiosos52 se colocam em condições de perceber a trama de 

forças que conferem significados aos referidos produtos. Memória e patrimônio exigem um ao 

outro. Onde há patrimônio, há seleção, há esquecimento; há, portanto, memória. Tanto a 

capacidade de memória do homem quanto o exercício patrimonial de diferentes grupos sociais 

apresentam um caráter seletivo à ação política e cultural de excluir e incluir elementos 

oriundos da diversidade temporal. A ação política, por seu turno, invoca, para o discurso da 

memória e do patrimônio, valores da coletividade ancorados no passado e em uma “força” 

que se dá de cima para baixo. De acordo com Chagas, “o caráter seletivo da memória implica 

o reconhecimento de sua vulnerabilidade à ação política de eleger, reeleger, subtrair, 

                                                             
52 Como referências centrais para esse debate, destacamos Sonia Regina Miranda (2007), Tatiana Lenskij e Nadir 
E. Helfer (2000), Regina Abreu e Márcio Chagas (2009) e Luis Fernando Cerri (2011). 
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adicionar, excluir e incluir fragmentos no campo do memorável” (2009, p. 136). Já a ação 

cultural abre espaço aos valores individuais de reconhecimento definidos no presente e que 

permitem o surgimento das múltiplas faces daquilo que se deseja memorizar e tornar 

patrimônio. 

 Podemos dizer que os bens classificados como patrimônio cultural expressam as 

necessidades no espaço e no tempo daqueles que os “inventaram”. Na diversidade de suas 

formas estão os seus elos com o discurso da História. A memória, que também pode ser 

configurada e transmitida por meio do patrimônio, por sua vez, pode ser uma intenção 

pedagógica de conhecimento de um passado que se projeta para o futuro, forjada no presente. 

Tanto memória como patrimônio se configuram como narrativas que se desenrolam em 

escalas temporais diferentes, mas que podem representar um mesmo processo histórico. 

 Dentro da dinâmica da história, vemos o confronto entre presente e passado, entre 

memória e patrimônio, no qual a memória é marcada como espaço múltiplo de sentimentos 

sociais e culturais vivenciados no presente. Por outro lado, o patrimônio é força criativa do 

homem, pautada por seus horizontes sociais e culturais experienciados no já vivido, ou seja, 

no passado. As rupturas de uma temporalidade ou história que parece linear e contínua 

permitem que a relação entre memória e patrimônio, marcada pelo surgimento, 

desenvolvimento e manutenção de ambos, possa nos revelar as trajetórias históricas do sujeito 

e do coletivo que o vivenciam e o vivenciaram. Assim, dá-nos pistas, através do pano de 

fundo que é a história, de seus mecanismos de permanência e desmoronamento material e 

simbólico da existência das ações humanas de memorizar e “patrimonizar”, isto é, de criar 

narrativas históricas. Segundo Rüsen: 

A consciência histórica vem à tona ao contar narrativas, isto é, histórias, que são 
uma forma coerente de comunicação, pois ser referem à identidade histórica de 
ambos: comunicador e receptor. As narrativas, ou seja, histórias contadas aqui, são 
produtos da mente humana; com sua ajuda as pessoas envolvidas localizam-se no 
tempo de modo aceitável para si mesmas (2001, p. 80). 
 

 A historicidade que se faz presente nas relações entre memória e patrimônio pode ser 

corroborada através da experiência, no tempo, dessas duas ações humanas (de criação da 

memória e do patrimônio). Portanto, “patrimonizar” e memorizar são atos que buscam 

estabelecer uma coesão/ligação que possibilite o desenvolvimento dos diferentes grupos 

sociais dos quais os indivíduos fazem parte e de suas identidades. Sendo assim, a dinâmica 

temporal e o caráter histórico presentes na relação entre memória e patrimônio servem como 

fontes para compreendermos as intenções e experiências que estão na base desse agir humano. 

Segundo Rüsen, “o agir humano é, em seu cerne, histórico” (2001, p. 79). 
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 Dessa maneira, é através do campo da investigação histórica, também construído para 

dar conta da compreensão ao mesmo tempo universal e singular das experiências humanas, e 

no qual o próprio fazer histórico se situa, que procuramos desfazer as teses reducionistas. 

Essas teses não atingem a compreensão das inflexões do tempo da memória e do patrimônio, 

portanto, não vislumbram que é no interior de suas relações que é possível, ao sujeito 

humano, continuamente, reintegrar um tempo perdido, além de reconciliar vida e matéria, 

passado e presente.  

 Tomamos a memória e o patrimônio como instâncias do agir humano, sendo 

resultados da experiência e da interpretação do conhecimento histórico. Conhecimento esse 

que será por nós investigado através da competência narrativa de nossas entrevistadas; e é por 

meio de suas narrativas que nos será possível conhecer os tipos de “consciência histórica” que 

tais sujeitos apresentam referente ao patrimônio cultural local. Por “consciência histórica”, 

tomamos a definição de Rüsen:  

A consciência histórica não é algo que os homens podem ter ou não – ela é algo 
universalmente humano, dada necessariamente junto com a intencionalidade da vida 
prática dos homens. A consciência histórica enraíza-se, pois, na historicidade 
consiste no fato de que os homens, no diálogo com a natureza, com os demais 
homens e consigo mesmos, acerca do que sejam eles próprios e seu mundo, têm 
metas que vão além do que é o caso (2001, p. 78).  
 

No trabalho com as memórias de nossas entrevistadas, evidenciamos a pluralidade dos 

sentidos em torno do patrimônio cultural por meio de três categorias forjadas por Rüsen, que 

dizem respeito ao trabalho com a competência narrativa da consciência histórica: experiência; 

interpretação; e orientação (2001, p. 60). A primeira das três consiste na capacidade de se 

sensibilizar com as informações históricas presentes na diversidade patrimonial e na 

acumulação de conhecimentos históricos ao longo de seu tempo; “implica a capacidade de 

aprender a olhar o passado e resgatar sua qualidade temporal, diferenciando-o do presente” 

(idem, ibid.). Já a segunda, a categoria de interpretação, é a capacidade de compreender “e 

reduzir as diferenças de tempo entre o passado, o presente e o futuro através de uma 

concepção de um todo temporal significativo que abarca todas as dimensões de tempo” (idem, 

ibid.), presentes nas mais diversas formas desse conjunto patrimonial cultural; é a habilidade 

de interpretar e compreender as diferentes temporalidades deste patrimônio. E por fim, a 

competência de orientação é a capacidade de analisar e de se posicionar no presente a partir 

da interpretação do passado “e determinar um curso de ação”, ou seja, compreender a função 

histórica de tal conjunto patrimonial a partir das noções de suas mudanças temporais (passado 

– período de sua criação; presente – sua permanência; e futuro – sua necessidade de 
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preservação), e suas contribuições ao conhecimento histórico e à formação de uma identidade 

coletiva (RÜSEN, 2010) . Segundo Luis Fernando Cerri:  

Falar em consciência histórica implica uma definição propositadamente muito ampla 
de história, como tempo significado (ou, dizendo um modo um pouco diferente, 
experiência do tempo que passou por um processo de significação). Tempo não quer 
dizer passado. Consciência histórica não é memória, mas a envolve: o tempo como 
experiência e perspectiva, compondo um sistema dinâmico. A consciência histórica 
não é definida aqui como conquista particular, mas como aquisição cultural 
elementar e geral, na qual os sujeitos fazem suas sínteses entre objetivo e subjetivo, 
empírico e normativo (2011, p. 48).  
 

 Como salienta Rüsen, existem quatro estágios53 de “consciência histórica” (2010, p. 

63): tradicional (na qual as tradições, recordações de origens e repetição de obrigação são 

elementos indispensáveis para a totalidade temporal); exemplar (as tradições deixam de ser 

argumentos e são as regras e exemplos atemporais que passam a orientar a conduta humana); 

crítica (é a formulação de pontos de vista históricos através da negação das orientações 

predeterminadas); e genética (é o campo  no qual ocorrem as articulações de diferentes pontos 

de vista históricos e há uma perspectiva mais ampla de mudança temporal). Esses quatro tipos 

de “consciência histórica” nos permitem compreender as dinâmicas de experiências e 

intenções no tempo que povoam as memórias de nossas entrevistadas. Segundo Cerri, 

“exercendo a função de memória, de percepção das diferenciações temporais, a consciência 

histórica produz uma estrutura unificada de pensamento num modo de consciência que é 

adequado ao relacionamento dos sujeitos com a história” (2011, p. 48).  

Vestidas como fontes do entrecruzamento entre presente e passado, as memórias das 

professoras entrevistadas por nós configuram-se em espaços de conhecimentos plurais, 

afetivos e principalmente de resistências e contradições. Entendemos, dessa forma, que 

processar, lembrar e transmitir são ações tanto do patrimônio cultural quanto da memória, 

sendo essas ações responsáveis por conferir aos mesmos seus valores históricos. Evidenciar 

os múltiplos saberes históricos por meio do relato oral baseado nas memórias de um pequeno 

                                                             
53 Referente ao conceito de estágios, o pesquisador Luis Fernando Cerri assim escreve: “Evidentemente, não 
estamos tratando de etapas necessárias e síncronas que todos os seres humanos deveriam vivenciar, ou então 
seriam “atrasados” ou “adiantados”. A ideia de estágios não precisa ser relacionada necessariamente com a ideia 
de evolucionismo ou de progresso, nem de simultaneidade; serve, por outro lado, como instrumento para analisar 
e refletir sobre as diferenças em perspectiva. Além disso, a palavra utilizada no original em inglês é stage, que 
nos permite jogar um pouco com a tradução. O significado mais comum da palavra inglesa é “palco”, e também 
“teatro”, “drama”; apenas bem mais adiante, no verbete do dicionário, é que encontramos o significado de stages 
como “estágio”. Assim, podemos trocar o sentido de ‘estágios da consciência histórica” para de “palcos” da 
consciência histórica, ou seja, espaço e contextos em que o drama humano se vai realizando, não 
necessariamente de forma evolutiva, mas de modo distinto e adaptado ao que se pretende ser e ao que se pode ser 
em cada situação. Assim, não precisamos imaginar uma série de estágios que se sucedem, substituindo uns aos 
outros, como a imagem canônica da fila de hominídeos que vai do ancestral mais distante até o homo sapiens 
atual. Podemos imaginar palcos que podem ser sucessivos ou concomitantes, com diferentes atores e textos 
representando dramas semelhantes” (2011, p. 86).  
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grupo de professoras de história da cidade são-joanense, referente ao conjunto patrimonial 

cultural, também é uma tarefa que trará à luz do conhecimento o processo de construção do 

contexto assim como a “superfície social” em que se efetivam essas memórias. Dessa forma é 

possível apontar a cidade, espaço de multiplicidade física e diversidade cultural, como o palco 

onde se efetivam as ações do patrimônio e memória, como local físico e simbólico em que os 

embates ocorrem.  

 As práticas do patrimônio e da memória de processar, lembrar e transmitir acontecem 

na cidade as principais marcas do processo de transformação versus a permanência que se 

encontram na dinâmica da existência desse espaço de múltiplas formas culturais, sociais, 

políticas e econômicas. Assim sendo, na cidade convergem tempos e espaços diferenciados, 

que a tornam um importante “universo” de enfoques pedagógicos. Esses mesmos enfoques 

colocam a cidade diante de um processo singular, sendo eles mesmos os meios pelos quais 

acontecem as ações de “patrimonializar” e memorizar.  Entre os muitos impasses políticos, 

econômicos e culturais que habitam a existência da cidade e sua condição educativa, a função 

pedagógica das cidades passa a ser um dos principais argumentos de sustentabilidade de seu 

papel de preservação da memória e formatação do patrimônio.  

 Falar em cidade e de suas abordagens pedagógicas é um desafio teórico, pois ela se 

compõe de significados, compreensões e ideias multifacetadas, sempre reelaboradas ao longo 

do tempo e do espaço. As memórias e o patrimônio cultural, que se configuram a partir da 

cidade e para a cidade, expressam-se concretamente através das práticas sociais, do discurso, 

da preservação e do reconhecimento, e até mesmo dos silenciamentos, dos esquecimentos e 

das perdas. Como espaço de múltiplas ações, a cidade produz uma diversa gama de objetos e 

bens culturais, que remetem os seus grupos formadores ao processo de lembrar e preservar 

tradições, marcas distintivas, particulares e identitárias.  

 Dessa forma, a cidade se configura como o espaço onde se dão as relações entre o 

indivíduo e o universo de signos que compõem o terreno fértil necessitado pela memória.  A 

cidade, que sempre tem história, é também o locus onde acontece a mediação entre as 

paisagens, discursos e objetos dos indivíduos com o patrimônio cultural do grupo a que 

pertencem. As convergências e os embates que estão na base do processo de formatação e 

continuação da cidade, portanto, muitas vezes também estão presentes nos procedimentos e 

manifestações da memória e do patrimônio cultural. 

 Refletir sobre a cidade e, mais especialmente, sobre seus espaços e tempos 

diferenciados que são acionados pela memória e pelo patrimônio, representa desafios sociais e 

políticos que movimentam compreensões, sentimentos, interesses e apegos de naturezas 
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distintas. Como um lugar de ocorrência de fatos ordinários que podem ser de natureza 

individual ou coletiva, a cidade e seus espaços são uma narrativa histórica de possibilidades 

múltiplas no exercício de compreender os seus “lugares de memória”, para utilizarmo-nos 

aqui de uma expressão cunhada por Pierre Nora (1984). 

 Para avançar na compreensão do movimento que toma a trama da urbe como o espaço 

onde se efetivam os mais variados processos sociais de vivências coletivas, temporalidades 

múltiplas e memórias justapostas, evidenciamos a necessidade de se compreender e 

descortinar a cidade e suas dinâmicas como um processo de muitas potencialidades 

educativas. De acordo com Ulpiano Toledo Bezerra de Meneses (1990), é preciso aprofundar 

e aproximar os habitantes da “consciência da cidade”: 

A necessidade de provocar tal consciência deriva do fato de que, na interação 
cotidiana com a cidade, ela acaba por nos embotar. A importância da cidade para o 
habitante faz com que ela seja naturalizada, escapando, assim à própria acuidade e 
aprofundamento da percepção. Nessas condições, é imperioso desnaturalizar a 
cidade, fazê-la percebida como artefato, artifício, coisa criada, instituída pelo 
homem, para si, para seus interesses, contra eventualmente, interesses de outros 
homens, mutável e em transformação permanente, submetida a forças e mecanismos 
que podem ser identificados – e assim por diante (2004, p.279 - grifo do autor). 

  

   A concepção problematizadora da cidade − em que se faz bastante elucidativa a 

necessidade de se desenvolver a visão crítica das múltiplas relações que forjam a tomada de 

“consciência da cidade” −, em nosso estudo, parte do caráter histórico que permeia toda a 

trama da urbe. Afinal, é na cotidianidade da cidade, em seu infinito processo histórico de 

permanências e transformações, que se desenvolve a partir da necessidade humana de 

orientação do agir, que observamos a configuração da “geração de sentido histórico” ou ainda 

da “consciência histórica”. Segundo Jörn Rüsen (2001), ao partir da vida cotidiana, a 

“consciência histórica” realiza a tarefa de “articular a interpretação do passado, o 

entendimento do presente e a perspectiva de futuro”54. Sendo assim, a memória se configura 

em nosso estudo como importante meio de perceber a “consciência da cidade” que um grupo 

de professoras constrói, a partir de suas narrativas sobre suas orientações temporais na vida 

prática, cercada pelas potencialidades educativas da cidade.  

 A memória, por ser uma ação sentida e processada no tempo presente, “ é um processo 

vivido, conduzido por grupos vivos, portanto, em evolução permanente e vulnerável a todas 

as manipulações” (NORA, 1984, p.19), que se efetiva nos espaços da cidade, principalmente 

em locais nos quais ocorre alguma ação patrimonial, ou seja, nos “lugares de memória”. 

                                                             
54 Para uma melhor e mais profunda compreensão do tema, ver RÜSEN, 2001.  
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 Não podemos deixar de destacar o fato de que, de um modo geral, a cidade se 

configura também como um espaço de embates de sua própria história, algo que fica 

registrado em suas marcas materiais e imateriais, na permanência de determinados bens 

patrimoniais em detrimento de outros ou no não reconhecimento de tantos outros. Cabe 

ressaltar também que, em seus limites, a cidade exerce uma força significativa sobre aquilo 

que é lembrado e também é silenciado nas memórias que a ela se referem. Segundo Sonia 

Regina Miranda e Lana Mara Castro Siman:  

Para além das operações de lembranças, as cidades também são ícones abertos à 
problematização das operações de esquecimentos que, pela ausência e pelo 
silenciamento, permitem-nos refletir sobre as seleções e políticas da Memória 
ativadas pelas diferentes decisões de guarda e preservação que vão se estabelecendo 
ao longo do tempo e, especialmente, no tempo presente. Portanto, a cidade não nos 
diz a respeito do tempo, somente pelo que nela foi guardado, mas também pelo que 
nela foi esquecido, o que, contudo, pressupõe uma capacidade de interrogação muito 
mais complexa do que aquela que nos é dada pelos ícones de lembrança. Desse 
modo, a cidade, ao nos dizer do presente, nos diz dos recortes autorizados e 
assumidos acerca de seus passados e, também, aos sentidos abertos ao seu futuro 
(2013, p. 25). 
 

 Nesse sentido, a cidade de São João del-Rei constitui-se, no presente estudo, como o 

espaço onde se formatam as memórias das professoras por nós entrevistadas. É a cidade, e 

toda a sua complexidade simbólica e material, a base da comunicabilidade existente entre o 

que é lembrado e vivido em contraposição àquilo que está silenciado nas narrativas que 

analisamos. Tomamos a cidade e todos os seus múltiplos espaços (simbólicos ou materiais) 

como os elementos de “ligação” entre a memória e patrimônio. Seguindo as pontuações de 

Paul Ricoeur (2007), compreendemos que a experiência da cidade se configura como 

elemento decisivo, como “os próximos” na construção da memória de nossas entrevistadas. 

Na construção de sua defesa em favor da memória, assim argumenta Ricoeur:  

[E]la é o nosso único recurso para significar o caráter passado daquilo de que 
declaramos nos lembrar. [...] Para falar sem rodeio, não temos nada melhor que a 
memória para significar que algo aconteceu, ocorreu, se passou antes que 
declarássemos nos lembrar dela (ibid., p. 40).  

 
Portanto, a cidade e seus espaços exercem uma influência direta naquilo que é 

lembrado e esquecido nas memórias de nossas entrevistadas.     

 Também entendemos a cidade de São João del-Rei, e suas potencialidades 

pedagógicas favoráveis ao conhecimento histórico, como um espaço onde as três dimensões 

de tempo se refletem em seu patrimônio cultural, no qual a materialidade do passado se faz 

presente no cotidiano da cidade e o futuro se constrói no agora, na ação de “patrimonializar”. 

O espaço urbano é o local onde nossas entrevistadas desenrolam suas existências e 

configuram os seus mais diversos saberes. Sobre esse aspecto, Maria da Luz Coelho elucida:  
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Cada cidade contém uma história, seja pelo seu patrimônio material e imaterial, seja 
pela relação que seus moradores com ela estabelecem. O conhecimento dessa 
história pressupõe um exercício no qual sejamos capazes de, mesmo sendo “de 
dentro”, olhar “de fora” o lugar de nossas experiências num movimento de 
distanciamento e aproximação desse “objeto” que é, enfim, o nosso território, o 
nosso “lar”. A relação que se estabelece com um “lugar” envolve não apenas 
afetividade, mas também a própria constituição de uma identidade cujo sujeito 
portador de uma memória – individual e compartilhada – compreende o mundo e a 
si próprio a partir de referenciais oriundos de sua experiência (2013, p. 344).  
 

 Compreendendo, então, que a cidade e seus espaços exercem uma importante 

influência sob aquilo que se deve lembrar e até mesmo sob o que se deve tomar como 

patrimônio cultural, seguimos na busca de ressaltar as convergências e embates dentro do 

processo histórico ocorrido em São João del-Rei em seus caminhos e na formatação de seu 

patrimônio cultural. Dessa forma, tomaremos as construções narrativas de nossas 

entrevistadas buscando pinçar as potencialidades e condições educativas da própria cidade nos 

enredos patrimoniais e nas muitas histórias que se corporificam em suas memórias, uma vez 

que compreendemos memória, patrimônio e cidade como “dimensões” do saber histórico que 

se produzem e se completam em tempos e espaços diferenciados.     

 

2.2. DE ARRAIAL DE NOSSA SENHORA DO PILAR À TRICENTENÁRIA SÃO JOÃO 

DEL-REI: A FORMAÇÃO DE UM PATRIMÔNIO 

   

 A imagem de cidade histórica que nos é recorrente vincula-se, por certo, à da cidade 

cristalizada, espelho sempre a refletir imagens do passado, "cidades-conceito" de 

“presentificação” da história. São João del-Rei, Congonhas, Olinda, Ouro Preto e outras 

cidades que recebem o título de históricas exemplificam nossas compreensões acerca do 

conceito propriamente dito de "cidade histórica", proporcionando processos de formatação e 

transmissão das maneiras de se ver e se apropriar desses centros urbanos.  

 Essa ideia de cidade histórica que parece encerrar somente passado e vivências sociais 

"curiosas", materializadas em suas construções na temporalidade e no espaço, muitas vezes 

não nos permite perceber com clareza os funcionamentos e dinâmicas diversas que 

atravessaram os tempos, reconfigurando-se e agregando novos sentidos e usos, sem sofrer 

com a perda dos anteriores. 

 Na trilha desse olhar, a cidade de São João del-Rei agrega valores de tempos passados 

e presentes. Por meio de sua arquitetura histórica, de contornos e traçados em pedra, taipa e 

madeira, de suas ruas e becos, de seus sons e cores, verificamos imagens de um cotidiano 

configurado de simbolismo e de pertencimentos que se modificam em intensidade para cada 
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um dos muitos sujeitos que também a compõem. Ao olharmos São João del-Rei por esse 

prisma nos é possível concluir que sua história e, principalmente, seu patrimônio se 

encontram em frequente construção, em um cenário de formatação de uma leitura de 

patrimônio cultural que inclui bens de natureza material e imaterial, portadores de referência à 

identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da cidade histórica. 

 As atividades desenvolvidas pelo antigo SPHAN na cidade, desde o início. foram 

geradoras de acirrados conflitos entre os agentes defensores das políticas públicas e práticas 

de preservação com os proprietários, políticos e outros sujeitos locais que viam nessas ações 

de preservação e tombamento obstáculos ao desenvolvimento e progresso econômico da 

cidade. Por certo, essa situação de enfrentamentos e divergências de interesses, no que tange 

aos anos iniciais de atuação do SPHAN, não foi uma realidade somente em São João del-Rei. 

Em menor ou maior grau, esses enfretamentos também se deram em outras cidades brasileiras 

tombadas e reconhecidas pela Instituição Federal como históricas. 

 A cidade de São João del-Rei, que soma uma história de pouco mais de 300 anos, 

integra a vasta relação das paragens mineiras denominadas “cidades históricas”. Esta 

classificação busca associá-la a um passado colonial comum, que se formatou em 

consequência do inicio e desenvolvimento das atividades da mineração de metais preciosos 

(ouro e diamante), que se desenvolveu em fins do século XVII e decorrer do XVIII. 

 Denominado Arraial Novo do Rio das Mortes (1704), que deu origem à vila de São 

João del-Rei em 1713, desde o período colonial foi campo de grande diversidade econômica, 

voltado tanto para atividades agropecuárias quanto comerciais. Portanto, a dinâmica urbana 

são-joanense foi ditada para além das atividades da mineração. Como destaca Afonso de 

Alencastro Graça Filho (2002), mesmo tendo passado os promissores anos da aventura das 

atividades mineradoras, São João del-Rei, sede da Comarca do Rio das Mortes, afirmou-se 

como próspero núcleo urbano e centro de influência econômica e política da região ao longo 

do século XIX. Naquele tempo, São João desempenhava importante papel de entreposto 

comercial entre a cidade do Rio de Janeiro e os demais centros urbanos mineiros.  

 Durante o século XIX, a paisagem urbana e patrimonial de São João del-Rei ganhou 

novos contornos arquitetônicos, com o fortalecimento de uma elite de negociantes que eram 

os protagonistas da vocação comercial demonstrada pela cidade desde o começo dos anos de 

1800 e que se consolidou ao longo do século seguinte.  

 O conjunto arquitetônico e histórico que compõe a paisagem urbana de São João del-

Rei apresenta marcos e um referenciais de localização e orientação dos muitos períodos da 

história da cidade. Essas construções, que são verdadeiros retratos de um passado de muita 
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riqueza e poder das elites locais que se formaram e se fortaleceram ao longo dos séculos 

XVII, XVIII e XIX, outrora colhendo os frutos da mineração e se valendo dos ganhos vindos 

das atividades comerciais e industriais, permitiram à cidade ao longo de sua existência a 

formatação de um rico patrimônio cultural.  

A cidade sempre foi dona de uma forte religiosidade católica, expressada pelos 

suntuosos prédios eclesiásticos55, verdadeiras “jóias” do Barroco e Rococó mineiro. A 

tradição católica é considerada um bem patrimonial da cidade que em muito possibilitou o 

desenvolvimento de outros tantos bens de natureza imaterial que são preservados 

principalmente pelos moradores. Destacamos os sinos que “falam” e a secular semana santa56, 

que conta com ritos medievais, como o “Ofício de Trevas” e o “Velamento” das imagens 

sacras57 no interior das igrejas durante a quaresma.  

Cabe ressaltar que, no ano de 1924, os intelectuais do Movimento Modernista 

realizaram sua viagem às cidades mineiras. Para esse grupo, que compreendia o barroco 

mineiro como um expressivo elemento da primeira manifestação cultural tipicamente 

brasileira, as cidades históricas do estado precisavam de urgente resgate, tombamento e 

valorização. Foram as celebrações católicas da Semana Santa de São João del-Rei a primeira 

                                                             
55 De acordo com o historiador Antônio Gaio Sobrinho, "existem, na cidade, todas do século XVIII, as seguintes 
edificações sacras, destinadas ao culto religioso católico: 6 igrejas: Nossa Senhora do Rosário, Nossa Senhora do 
Pilar, Nossa Senhora do Carmo, Nossa Senhora das Mercês, São Francisco de Assis, São Gonçalo Garcia; 4 
capelas: Nossa da Piedade, Santo Antônio, Senhor do Bonfim, Senhor do Monte; 5 passinhos: Rua da Prata, 
Largo do Rosário, Largo da Câmara, Largo da Cruz, Rua Direita. As seis igrejas, três, mais suntuosas, de 
irmandades brancas e três, mais singelas, de irmandades negras, tiveram, logicamente, uma data, sabida ou 
calculada, de início de construção. Pode-se, porém, dizer que jamais foram totalmente concluídas. Muitas vezes 
sofreram ampliações e remodelações, outras vezes deixaram de se realizados detalhes previstos, quase sempre 
por minguarem às irmandades responsáveis os recursos financeiros necessários. Produtos do século do ouro, 
esses belos monumentos refletem grande variedade de gostos e talentos, de estilos e modificações" (1999, p. 41).  
 
56 Sobre a viagem do grupo de intelectuais modernistas as cidades mineiras em 1924, na busca de conhecer as 
reais manifestações da cultura brasileira, Maria Cecília L. Fonseca assim escreve: “Foi numa viagem a Minas, 
em 1916, que Alceu Amoroso Lima e o então jovem Rodrigo M. Franco de Andrade “descobriam” o barroco e 
perceberam a necessidade de proteger os monumentos históricos. Foi numa viagem a Diamantina, nos anos 20, 
que o arquiteto Lúcio Costa, então adepto do estilo neo-colonial, teve despertada sua admiração pela arquitetura 
colonial brasileira. Foi também em viagens a Minas, uma delas em 1924, acompanhando o poeta Blaise Cendras, 
que Mário de Andrade entrou em contato com a arte colonial brasileira e com os jovens inquietos da rua da 
Bahia (Carlos Drummond de Andrade, Pedro Nava, Emilio Moura etc.), com os quais manteve contato  pessoal e 
correspondência a partir de então. O fato é que não só mineiros, como cariocas, paulistas e outros passaram a 
identificar em Minas o berço de uma civilização brasileira, tornando-se a proteção dos monumentos históricos e 
artísticos mineiros (...) parte da construção da tradição nacional(...)” (1997, p. 99).  
57 Essas duas celebrações católicas têm suas origens anteriores às reformas litúrgicas da igreja romana, ocorridas 
a partir de 1956. O primeiro rito era celebrado por monges em suas abadias durante o século VI no contexto 
profundo da liturgia medieval. Já a segunda celebração, o velamento das imagens, tem suas origens 
anteriormente ao século X, no qual "as cruzes que ainda não traziam o crucificado e brilhavam pelo ouro e 
pedras preciosas em lembrança da ressurreição", eram cobertas por se encontrar a Igreja vivendo o tempo 
litúrgico da paixão e morte de Cristo. Segundo o pesquisador Antônio Gaio Sobrinho, essa tradição também tem 
origem teológica, pois no "primeiro domingo da paixão, lia-se, até 1956, um trecho do evangelho de S. João que 
terminava com Jesus se escondendo e evadindo do templo de Jerusalém, diante das ameaças de apedrejamento 
pó parte dos saduceus e fariseus" (1999, p. 101). 
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parada dos viajantes pelo interior de Minas Gerais. Ouro Preto, Congonhas, Tiradentes, 

Mariana, Sabará, entre outras, também foram lugares visitados pelo grupo. Maria Cecília L. 

Fonseca (1997, p.99) afirma que, “(...) para os modernistas, Minas se constituiu, desde a 

segunda década do século, em pólo catalisador e irradiador de ideias”. Essas tradições 

expressam, ainda hoje, a forte presença da instituição da Igreja de Roma na formação e 

administração dos núcleos urbanos nos idos do Brasil Colônia.  

Tombada pelo SPHAN em 1938, São João del-Rei foi o primeiro conjunto 

arquitetônico e urbanístico do país a ser registrado no Livro Belas Artes58. Esse processo se 

deu durante o período conhecido como a “fase heroica”59 do órgão, que tinha como seu 

diretor o intelectual Rodrigo M. Franco de Andrade (1937-1967). 

O SPHAN, na tarefa de evocar as tradições mediadoras da Nação Brasileira, deu início 

a uma empreitada de reconhecimento e tombamento de muitas edificações coloniais situadas 

nas cidades setecentistas e oitocentistas de Minas Gerais. Os centros históricos dessas antigas 

vilas fundadas nos idos de um Brasil ainda colônia de Portugal foram eleitos como locais de 

importante “aglomeração” de raízes artísticas e culturais autenticamente nacionais. 

Reconhecendo oficialmente os mais diversos exemplares arquitetônicos e artísticos 

remanescentes do passado colonial e imperial do Brasil, como palácios, fazendas, sobrados, 

fortes, igrejas, casas de câmara e cadeia, chafarizes etc., o antigo SPHAN deu início a um 

processo de exclusão de suas ações patrimoniais de outras tantas “manifestações” como 

representações da genuína identidade nacional. Ao iniciar seus processos de tombamentos dos 

mais diversos bens de referência luso-brasileira, muitos outros fenômenos artísticos e 

culturais oriundos de outras matrizes sociais (cabe ressaltar as variadas contribuições de raízes 

africanas e indígenas à formação da cultura brasileira, por exemplo), pouco ou quase nada 

foram contemplados.  

 

 

 

                                                             
58 O tombamento e registro realizado pelo SPHAN, em 1938, não definia a delimitação da área urbana a ser 
preservada, o que só veio a acontecer em 1947 por meio de novos registros que tombaram a área urbana onde 
estão as igrejas, capelas, pontes e passos da paixão. Para maiores informações, ver: MINISTÉRIO DA 
CULTURA, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. Disponível em: 
<www.iphan.gov.br/baixaFcdAnexo.do?id=3263> (acesso em 24 de setembro de 2014).   
59 O termo parece ter sido cunhado por Luís Saia (apud TRINDADE, 1973, p. 798), sendo usado depois por 
Aloísio Magalhães (1979) e Maria Cecília Londres Fonseca (1997). 
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QUADRO 1 – Relação de monumentos Históricos tombados na cidade de São João del-

Rei/MG – IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico Artístico Nacional) 

01 

 

Conjunto Arquitetônico e 
Urbanístico da cidade de São 

João del-Rei 
 

Processo: 0068 – T – 38 
Livro de Belas Artes 

Inscrição: 01 
Data: 04/03/1938 

 

 

02 Igreja de São Francisco de 
Assis 

Processo: 0171 – T – 38 
Livro de Belas Artes 

Inscrição: 078 
Data: 15/07/1938 

O tombamento inclui 
todo o acervo móvel e 

imóvel do prédio. 

03 Igreja de Nossa Senhora do 
Carmo 

Processo: 0172 – T – 38 
Livro de Belas Artes 

Inscrição: 193 
Data: 26/07/1938 

O tombamento inclui 
todo o acervo móvel e 

imóvel do prédio. 

04 Sobrado à Rua Marechal 
Deodoro, nº 12/ Atual 

Museu Regional de São João 
del-Rei 

Processo: 0316 – T – 38 
Livro de Belas Artes 

Inscrição: 310 
Data: 01/08/1946 

 

05 Igreja Matriz de Senhora do 
Pilar 

Processo: 0404 – T – 38 
Livro de Belas Artes 

Inscrição: 328 
Data: 29/11/1949 

O tombamento inclui 
todo o acervo móvel e 

imóvel do prédio. 

06 Passos da Paixão de Cristo 
das Ruas Duque de Caxias e 

Getúlio Vargas 

Processo: 0410 – T – 38 
Livro de Belas Artes 

Inscrição: 343 
Data: o6/12/1949 

O tombamento inclui 
todo o acervo móvel e 

imóvel do prédio. 

07 

 

 
 

Complexo ferroviário de São 
João del-Rei 

 
 

Processo: 1185 – T – 38 
Livro de Belas Artes 

Inscrição: 596 
Data: 03/08/1989 

 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IPHAN, 2014.  

  

Na leitura da tabela, notamos que os bens tombados pelo IPHAN na cidade de São 

João del-Rei limitam-se, principalmente, ao conjunto arquitetônico colonial e barroco. Por 

mais que atualmente as ações do escritório técnico da 13º Regional do IPHAN se preocupem 

em provocar as ações de preservação que possam dar conta de toda a riqueza patrimonial 

local, não houve, por parte dessa instituição, uma ação legal que reconhecesse os diferentes 

bens culturais da cidade em toda sua amplitude. Provavelmente, a frequente e histórica 
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resistência de diferentes grupos de moradores de São João del-Rei frente às ações de 

patrimonialização possa se explicar por serem estas últimas voltadas para o reconhecimento 

de bens que contam a história de um pequeno grupo, de uma elite. Para além de uma cidade 

barroca, São João del-Rei é um lugar de artes múltiplas, heranças culturais tanto dos “nobres 

homens da colônia” quanto de escravos, operários, mineradores e demais agentes sociais que 

nela viveram.  

 Em diferentes momentos de sua história, a população são-joanense se encontrou 

dividida entre grupos que defendiam as mais diversas medidas patrimoniais e os que visavam 

à ampliação do desenvolvimento urbano, vendo nos empreendimentos voltados para as ações 

patrimoniais um forte empecilho para a efetivação de seus mais diferentes projetos. O 

historiador Denis P. Tavares, em sua dissertação de mestrado, escreve sobre a força e o 

alcance dos conflitos dos projetos de tombamento, apropriação e uso do patrimônio cultural: 

Segundo Denis P. Tavares (2012): 

No início dos anos de 1990, o então prefeito de São João del Rei Nivaldo Andrade 
executou um projeto de asfaltamento de todas as ruas do centro da cidade, 
abrangendo sua área tombada, fato que provocou um intenso conflito entre 
prefeitura municipal e Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN), sendo tal projeto embargado por este órgão mediante a presença da 
polícia federal. Na mesma conjuntura, surgiu uma intensa mobilização de alguns 
setores da cidade, basicamente setores médios da população, elites políticas e 
econômicas, donos de restaurantes e de hotéis do centro histórico, promotores 
culturais e empresas de publicidade e de pacotes turísticos, defendendo a viabilidade 
de investimentos no turismo como forma de superação da recessão econômica local 
(2012, p. 12).  

  
 O campo de conflitos em torno da apropriação e do uso dos bens patrimoniais de São 

João del-Rei, desde seu início, foi marcado por arranjos políticos que configuraram os espaços 

da cidade em suas formas, marcas e fronteiras. A cidade de hoje certamente não é a mesma do 

século XVII ou XVIII, porém, uma parcela de seu espaço urbano apresenta diferentes traços 

distintivos de um importante legado patrimonial. O espaço patrimonial são-joanense se 

configurou e ainda se configura por meio de seus muitos enfrentamentos de interesses das 

ordens mais diversas. Tanto as perdas como as manutenções e representações desse espaço 

patrimonial demarcam as fronteiras, os vestígios e os usos dos bens tombados. Segundo Henri 

Lefebvre, “o espaço não é apenas organizado e instituído, ele também é modelado, apropriado 

por este ou aquele grupo, segundo suas exigências, sua estética, ou seja, sua ideologia” (2008, 

p. 82).  

 A cidade, no desenrolar das primeiras décadas do século XX, viveu um crescente 

processo de transformação do seu espaço físico. As ruas irregulares, os casarões coloniais e os 

becos labirínticos, com seus calçamentos de “pés-de-moleque”, foram gradativamente 
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passando por alterações físicas que permitiram, na paisagem urbana, o surgimento de 

avenidas e ruas largas, a construção e reconstrução de edifícios “fisicamente limpos” e 

“ordenados” e de inúmeras outras edificações de gosto eclético e moderno, configurando uma 

paisagem de diversos estilos arquitetônicos.  

 As três primeiras décadas do século XX orquestraram sobremaneira uma valorização e 

necessidade de mudança na malha urbana da cidade. Alguns jornais locais como O Diário do 

Comércio (1938-1964), O Correio (1926-1963) e A Tribuna (1914-1938), buscavam noticiar 

em suas páginas a “metamorfose” que vivia a cidade, muitas vezes em um tom de apoio aos 

grupos locais que defendiam o processo de “modernização” e transformação da paisagem 

urbana como alicerces para o pleno desenvolvimento econômico local: 

Quem conheceu São João del-Rei, há anos, e a revê hoje não pode deixar de 
proclamar bem alto o elaborado surto de progresso da bela, encantadora e culta 
cidade, que “de roceirinha bonita de seu natural”, se transforma em dama formosa e 
elegante. (...) As indústrias surgem como por encanto, os bairros se povoam, novas 
ruas são abertas, dilatando-se assim a área da cidade. Notam-se em cada um dos seus 
trechos belas e luxuosas edificações de construção moderna (O CORREIO, 09 de 

março de 1939).
60

  
 

 Em muitas representações de São João del-Rei propagadas nestes jornais pode-se notar 

um posicionamento favorável ao ideário da necessidade e dos benefícios da transformação 

urbana da cidade que interpretavam, ainda que sutilmente, as ações em defesa do patrimônio 

edificado como um “obstáculo” que precisava ser superado: 

Quem observa São João del-Rei do presente, tendo conhecido a São João del-Rei do 
passado, nota uma transformação geral, que pode parecer evolução, se o observador 
para, apenas, na contemplação do físico das coisas. O aformoseamento da cidade, o 
desaparecimento das vielas do passado, o banho de atualização nas ruas batidas 
pelos séculos, pode encantar aos olhos sedentos de renovação (AZEVEDO, 17 de 

março de 1935). 61 
     

 Referente ao processo das transformações urbanas que tomaram São João del-Rei, 

devemos perceber que os novos usos e apropriações materiais e simbólicas do seu espaço 

também passaram por um processo de ressignificação. De acordo com Bernard Lepetit, 

“pode-se escrever que é a prática social do momento que constrói o limite entre o passado e o 

presente e que realiza nesse quadro a redistribuição dos objetos em que se apóia” (2001, p. 

181).  Aquela cidade colonial, barroca e imperial erguida durante os séculos XVII, XVIII e 

XIX, que trazia em seu patrimônio material as “raízes” históricas e culturais de uma 

                                                             
60 O Correio, 09 de março de 1939. Matéria: “São João del-Rei”; editorial. Fontes primárias pesquisadas na 
Biblioteca Municipal Batista Caetano (São João del-Rei). Jornal O Correio de São João del-Rei.   
61 A Tribuna, 17 de março de 1935, nº 1267. Matéria: “Uma questão de estatísticas”, por Agostinho de Azevedo. 
Fontes primárias pesquisadas na biblioteca municipal Batista Caetano (São João del-Rei). O Jornal A Tribuna de 
São João del-Rei.  
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identidade genuinamente brasileira, sofria um processo de “presentificação” diante do 

próspero núcleo urbano e centro industrial (principalmente formado pelos setores industriais 

têxteis) que difundia promessas de um progresso garantido na “modernização” presente nas 

bagagens do século XX. Nesse caso, a paisagem patrimonial necessitava que seus usos e 

formas passassem por uma “reapropriação” diante dos projetos e valores configurados no 

presente. “O espaço social está repleto das formas passadas (normas, instituições, objetos), 

cujo sentido é renovado pelo uso no presente” (LEPETIT, op. cit., p. 179).  

O que precisamos perceber é que as transformações nos usos e nas práticas de 

apropriação dos bens patrimoniais são-joanenses, durante as três primeiras décadas e até 

meados do século XX, foram marcadas por conflitos nos modos de interpretação das ações de 

salvaguarda do patrimônio. As mudanças necessárias para a efetivação da modernidade e 

evolução da cidade, intimamente ligadas aos interesses dos setores políticos, passando pelo 

comércio, até o setor industrial, não poderiam permitir ou não compreendiam que a 

“patrimonialização” não se efetivava como uma real barreira ao processo linear das 

experiências da modernidade.  

 A articulação entre patrimônio e modernidade, entre passado e presente, sempre foi 

marcada por uma constante tensão e por diferentes conflitos envolvendo a compreensão e o 

uso do conceito de patrimônio. Por mais que a atual cena patrimonial de São João del-Rei 

apresente uma concordância parcial entre os mais variados estilos arquitetônicos e diferentes 

manifestações artísticas, oriundas de contextos sociais e históricos distintos, não podemos 

negligenciar que o dinamismo da ação patrimonial, principalmente no que tange aos processos 

de tombamento, traz as marcas dos conflitos e a coexistência de um patrimônio cultural que se 

configura transversalmente por signos distintivos da cidade que é, ao mesmo tempo, colonial, 

imperial e moderna.     

 O bem tombado e que é reconhecido como patrimônio cultural sempre deixa aos 

grupos que o contemplam e/ou vivem ao seu redor diferente discursos, representações e 

fragmentos que indicam seu percurso histórico e sua motivação. A existência de um 

imaginário coletivo e/ou individual que cada bem patrimonial possui pode apresentar 

diferentes leituras, reflexões e interpretações por parte dos indivíduos. Essa variação irá 

influenciar nas mais diversas formas de uso dos conjuntos de bens tomados como patrimônio.  

 Nessa perspectiva, assinalamos, dentro do campo de conflito em torno da 

classificação, reconhecimento e uso dos bens patrimoniais da cidade de São João del-Rei, 

distintos interesses e definições dos bens que deveriam ser “habilitados” como autênticos 

patrimônios culturais e que, portanto, se mostram dignos de serem tombados e preservados.  
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 Por certo, as complexidades por trás dos processos formadores do conjunto 

patrimonial cultural local anteriormente citados se mantêm em sintonia com as políticas locais 

de proteção do patrimônio local. Além disso, enfrentam o desafio de associar a preservação 

desse vasto conjunto patrimonial atrelado à história que se deseja contar sobre a cidade, algo 

intimamente ligado às estreitas relações que envolvem as concepções de patrimônio, de 

memória e de história. 

 Procuramos assinalar os conflitos de reconhecimento e classificação que seguem 

concomitantes, bem como os distintos bens patrimoniais que materializam no tempo as 

memórias de nossas entrevistadas, privilegiando construir uma interpretação das seleções, 

ausências e classificações dos bens patrimoniais que habitam e ativam a narração das 

memórias dos relatos das professoras. 

 

2.3. TEIAS DE LEMBRANÇAS: O PATRIMÔNIO NA CONSTRUÇÃO DA NARRAÇÃO 

DAS MEMÓRIAS – PRIMEIROS RELATOS  

 

 A memória é a capacidade de reconhecimento ou negação de imagens do passado 

vivido; é um dos muitos objetos de construção de conhecimentos históricos escolares, que por 

meio da narrativa se materializa como fonte de saberes e pode vir a sofrer a ação da mediação. 

Desse modo, a memória se torna foco das pesquisas voltadas para os saberes históricos 

escolares em um momento histórico, principalmente na década de 1970, em que “o passado 

passa a seduzir muito mais do que o futuro” (GALZERANI, 2008). 

 A esse respeito, Galzerani esclarece ainda que: 

Trata-se, sem dúvida, de uma construção histórica, muitas vezes naturalizada. 
Contudo, deve ser localizada historicamente, sobretudo, nos anos de 1970, diante da 
crise da modernidade capitalista, no pós-guerra. Neste momento, passam a 
prevalecer, culturalmente, as incertezas relativas ao futuro, a crise das utopias e, ao 
mesmo tempo, ocorrem fortes questionamentos ao prevalecimento do Estado 
Nacional, como produtor de uma história concebida como memória nacional, única 
e homogênea. Grupos minoritários, com maior determinação, em diferentes partes 
do mundo, posicionam-se, requerendo as suas próprias e diferentes memórias (op. 
cit., p. 226). 
 

 Maurice Tardif (2010) defende que o saber do professor não se encontra reduzido em 

processos mentais, uma vez que na relação entre professor e aluno o fator sociocultural se faz 

de suma importância. Isso porque “o saber dos professores é plural, compósito, heterogêneo, 

porque envolvem, no próprio exercício do trabalho, conhecimentos e um saber-fazer bastante 

diversos, provenientes de fontes variadas e, provavelmente, de natureza diferente” (TARDIF, 

op. cit., p.18). Ainda sobre as orientações vindas dos estudos de Tardif (ibid.), devemos 
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sempre considerar a existência de uma amplitude de saberes e instâncias que cerca o 

conhecimento do professor.   

 Nossa compreensão do saber docente, seguindo os apontamentos de Tardif (op. cit.), é 

marcada pela tripla divisão dessa categoria em: saber próprio; saber científico; e saber da 

experiência. Entendemos que os saberes próprios dos docentes têm sua origem na acumulação 

e na contribuição das mais diversas vivências culturais e sociais. Já os saberes científicos 

correspondem aos conhecimentos adquiridos por meio da formação universitária, são os 

conhecimentos acumulados, difundidos e selecionados pela produção científica e destacados 

pelas instituições escolares e seus currículos como os pontos pertinentes da “mediação 

didática” (LOPES, 1997; 1999)62. E, por fim, os saberes da experiência seriam o resultado do 

exercício cotidiano da prática docente, da profissão de ensinar e das habilidades adquiridas ao 

longo do tempo. 

 É nesse processo de investigação que a memória implica um campo/espaço de 

convergência de vida pessoal, formação profissional e exercício da prática, trazendo para a 

superfície da nossa análise um banco de informações sobre as “competências narrativas” 

presentes nas memórias dessas professoras e que visam a oferecer o campo para a 

configuração de suas “consciências históricas”. Assim, nosso trabalho com a memória ancora-

se nas considerações de Jörn Rüsen, de que “a forma lingüística dentro da qual a consciência 

histórica realiza sua função de orientação é a da narração” (1992, p. 59), pois, ao direcionar 

nossas atenções para os relatos de memória das professoras na busca por mapear as 

significações e interpretações do patrimônio cultural local, estamos evidenciando novas 

narrativas de tal patrimônio. Ainda sobre essa competência narrativa, Rüsen escreve:  

Essa competência pode se definir como a habilidade da consciência humana para 
levar a cabo procedimentos que dão sentido ao passado, fazendo efetiva uma 
orientação temporal na vida prática presente por meio da recordação da realidade 
passada. Esta competência geral relativa a dar sentido ao passado pode ser definida 
em termos dos três elementos que constituem juntos uma narração histórica: forma, 
conteúdo e função. Em relação ao conteúdo, pode-se falar de “competência para a 
experiência histórica”; em relação à forma, de “competência para a interpretação 
histórica”; e em relação à função, de “competência para a orientação histórica” 
(ibid., p. 59).  

 Assim, tomamos as narrativas de nossas entrevistadas como mais uma forma de 

construção do conhecimento histórico, valorizando tanto seus pertencimentos quanto seus 

lapsos referentes ao patrimônio cultural local e à história da cidade. Uma vez que a temática 

da memória, desde a última década do século XX, vem passando por uma retomada de 

                                                             
62O conceito “mediação didática” foi forjado para ultrapassar a insuficiência do conceito de “transposição 
didática” (LOPES, 1997; 1999).  
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interesses e novos suportes teóricos que a compreendem como fonte da História63, um 

importante aporte metodológico do uso da memória no exercício da História vem do conceito 

de “memória coletiva”, cunhado pelo pesquisador Maurice Halbwachs (2006). Para o 

sociólogo, toda memória é uma atividade natural, seletiva e coletiva, que guarda do passado 

apenas o que lhe possa ser útil para criar um elo entre ele e o presente (BRESCIANI & 

NAXARA, 2004, p. 40). Segundo Halbwachs:  

Não basta reconstruir pedaço a pedaço a imagem de um acontecimento passado para 
obter uma lembrança. É preciso que esta reconstrução funcione a partir de dados ou 
de noções comuns que estejam em nosso espírito e também nos dos outros, porque 
elas estão sempre passando destes para aqueles e vice-versa, o que será possível 
somente se tiverem feito parte e continuarem fazendo parte de uma mesma 
sociedade, de um mesmo grupo. Somente assim podemos compreender que uma 
lembrança seja ao mesmo tempo reconhecida e reconstruída (2006, p. 39). 

Cabe ressaltar também que a narrativa da memória se apresenta, muitas vezes, em 

descontinuidades, o que não lhe confere uma impossível compreensão. É comum, por 

exemplo, nos referirmos ao passado sem uma ordenação cronológica. Pierre Nora (1984) 

chama nossa atenção para a relação da história com a memória ao destacar que o desejo 

crescente de memória está relacionado com um possível movimento de agitação da duração 

do tempo. Nora (ibid.) muito contribuiu para o debate no qual a memória, ou os “lugares de 

memória”, reflete a identidade. O que o historiador entende e toma por identidade seria, dessa 

forma, “a situação de existência coletiva evidenciada em muitos momentos históricos e que se 

expressa por um sentimento de referência e identificação grupal” (D’ALÉSSIO, 1993, p. 

101). Os “lugares de memória” expressam a tese da identidade e a ameaça de sua extinção; 

trata-se da restituição do “auto-reconhecimento” e da “auto-diferenciação”.  

 Assim, a noção de memória coletiva e sua coesão social através da adesão afetiva ao 

grupo, forjada por Halbwachs (2006), nos permite pensar que os fatos lembrados pelas 

memórias das professoras entrevistadas, que se referem a determinados bens do patrimônio 

cultural local, são os elos de afetividade que permitem a configuração de tais memórias no 

tempo presente. Além do que, esses conjuntos de bens patrimoniais culturais também 

forjariam os “lugares de memórias”, uma vez que representam sentimentos tanto de 

identidade quanto de diferenciação.  

                                                             
63 Sobre esse contexto em que a memória ganha novos usos no fazer das ciências sociais, Jacy Alves Seixas 
escreve: “fenômeno novo e salutar que está na raiz de importantes movimentos identitários (sociais e/ou 
políticos) e de afirmação de novas subjetividades, de novas cidadanias [...]. Responsável, por um debate que teve 
como desdobramento o aparecimento de novas noções como as de “memórias subterrâneas”, “lembranças 
dissidentes”, “lembranças proibidas”, “memórias enquadradas”, “memórias silenciadas, mas não esquecidas” e 
outras que buscam dar conta da complexidade do fenômeno contemporâneo da memória” (2004). 
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 A memória das professoras64 é um rico celeiro de informações tanto sobre as 

diferentes fontes de seus saberes quanto a respeito da permanência e rupturas dos mesmos. O 

grupo de professoras consiste de cinco entrevistadas, que contribuíram com o relato de suas 

memórias, ora da vida profissional, do período de formação acadêmica, ora das diferentes 

etapas da vida familiar. Como citado anteriormente, esse grupo é composto somente por 

professoras de história da rede pública de ensino de São João del-Rei. Por meio das 

entrevistas, procuramos explorar as relações entre recordações individuais e coletivas nas 

diferentes estruturas das memórias que registramos.  

 Assim, este estudo se efetivou por meio de muitos encontros, alguns deles intelectuais, 

outros regados pela casualidade de aprender no cotidiano, outros pela curiosidade natural de 

todo historiador. Mencionamos que se trataram de encontros pois ora estávamos diante de 

paisagens patrimoniais presentes na formação da cidade física e imaginária de São João del-

Rei, ora diante do gravador, ouvindo e registrando memórias/relatos de um patrimônio 

cultural vasto e diverso em natureza.  

 Portanto, ao manejar as memórias das professoras entrevistadas, trabalhamos com 

fontes que estão carregadas de significação, entendimentos e produção de diferentes saberes 

históricos. Por isso, o anonimato dos sujeitos em questão se faz mais que necessário, uma vez 

que suas diferentes narrativas/memórias serão principal objeto de nossa interpretação. Dessa 

forma, todos os relatos de memória das professoras que aparecem no trabalho são 

apresentados sob a voz de pseudônimos65. 

                                                             
64 É necessário esclarecer, neste momento de nossa escrita, que na nossa interpretação dos depoimentos orais 
(memórias) das professoras entrevistadas levamos em conta a experiência subjetiva desses relatos. Referente ao 
caráter subjetivo das memórias, Julie Cruikshan escreve: “Os relatos orais sobre o passado englobam 
explicitamente a experiência subjetiva. Isso já foi considerado uma limitação, mas hoje é reconhecido como uma 
das principais virtudes da história oral: fatos pinçados aqui e ali nas histórias de vida dão ensejo a percepção de 
como um modo de entender o passado é construído, processado e integrado à vida de uma pessoa. Os 
antropólogos e historiadores que incorporam essa subjetividade a suas análises tendem a adotar duas abordagens 
diferentes. Uma focaliza o que os depoimentos revelam sobre a história social: as complexidades da vida 
cotidiana e as contradições inerentes às relações de poder. A outra abordagem se interessa mais pela formação 
das narrativas e pelos meios que estas formas narrativas empregam para influenciar e firmar a memória” (1994, 
p. 156).  
65 Referente a este cuidado com a identidade dos agentes colaboradores das diferentes pesquisas na área de 
ensino, Sonia Regina Miranda, nos apresenta importante argumentação usada em seu trabalho com a memória de 
docentes: “A identificação dos sujeitos poderia, em primeiro lugar, gerar situações de grande complexidade, 
envolvendo conflitos derivados da hierarquia existente nos espaços de trabalho. Por outro lado, lidamos com 
questões que envolvem políticas públicas, sujeitos reais, e uma delicada relação entre instituições e gestores... 
Assim, o uso das vozes dos sujeitos por meio de narrativas foi a alternativa encontrada para compatibilizar a 
minha experiência interpretativa a partir dos dados da pesquisa, resgatando a humanidade das experiências 
docentes, sem perder o anonimato necessário dos sujeitos. A reinterpretação que emergiu dessas narrativas busca 
conferir valor às circunstâncias e evidenciar a dimensão social dos sujeitos sem, contudo, expor os indivíduos a 
situações de constrangimento, tão comuns no espaço escolar, e que poderiam emergir em virtude de uma 
eventual identificação” (2007, p. 110).  
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 Das cinco professoras entrevistadas, quatro profissionais são nascidas em São João 

del-Rei e somente uma é nascida em Coronel Xavier Chaves, porém, desde criança esta vinha 

para São João del-Rei devido à proximidade geográfica entre as duas cidades. São 

profissionais na faixa etária dos trinta aos cinquenta anos66 com, no mínimo três e, no 

máximo, trinta e dois anos de docência. Todas frequentaram escolas públicas nos primeiros 

anos de suas formações escolares. Contudo, uma cursou os últimos anos do ensino 

fundamental e todo o ensino médio no Instituto Auxiliadora67. Outra cursou o ensino 

fundamental e médio no Ginásio Industrial68. Uma delas frequentou uma escola privada 

durante o ensino fundamental somente em outra cidade. A outra, apenas durante o ensino 

médio, por meio de bolsa, pôde frequentar o Instituto Auxiliadora.  Todas concluíram o curso 

superior na cidade de São João del-Rei. Quatro delas têm licenciatura em Filosofia e somente 

a mais nova do grupo tem licenciatura em História. As quatro licenciadas em Filosofia 

estudaram na extinta Faculdade Dom Bosco, atual Universidade Federal de São João del-Rei, 

onde a mais nova do grupo pôde concluir a licenciatura em História. As cinco professoras 

atuam profissionalmente em diferentes escolas da rede pública na cidade, sendo que quatro 

em escolas estaduais e uma na Escola Municipal Pio XII69.  

 As instituições de ensino nas quais atuam as professoras entrevistadas são espaços 

escolares bastante heterogêneos entre si e com condições socioeconômicas bem diferentes. 

Das cinco professoras colaboradoras, apenas duas lecionam em uma mesma escola, porém, 

em turnos diferentes. Três escolas situam-se em bairros periféricos da cidade são-joanense. 

Duas delas, a Escola Municipal Pio XII e a Escola Thomé Portes del-Rei, são margeadas por 

uma paisagem urbana bem diferente da ideia cristalizada de cidade histórica. Essas duas 

instituições de ensino estão localizadas na parte geográfica da cidade que iremos chamar de 

Grande Matosinhos, um bairro que existe desde os primeiros traços urbanos da formação de 

São João del-Rei, mas que, às custas do progresso, teve parte de seus bens patrimoniais 

arquitetônicos demolidos, como a Capela de Nosso Senhor Bom Jesus do Matosinhos. A 

outra escola, com sede em um diferente bairro da periferia de São João del-Rei, é a Escola 

                                                             
66 A professora mais nova tem 31 anos de idade, as duas com mais idade têm 52 e 51 anos e as outras duas estão 
na faixa dos quarenta (47 e 48 anos).  
67 Instituição de ensino privado, pertencente à rede de ensino dirigido pela Ordem Religiosa de Irmãs Salesianas. 
68 Essa instituição de ensino está localizada nas proximidades das principais fábricas de tecelagem de São João 
del-Rei,  foi criado para oferecer ensino e cursos técnicos aos filhos dos operários das fábricas. Atualmente é 
uma escola estadual, que oferece em seus três turnos: as séries iniciais da educação básica, as séries do ensino 
fundamental e o ensino médio, é hoje a maior escola pública da cidade com o nome de Escola Estadual Dr. 
Garcia de Lima, sua sede ainda funciona no terreno do extinto Ginásio Industrial.  
69 Escola municipal localizada em um bairro periférico da cidade de São João del-Rei, chamado também Pio XII. 
Oferece ensino para todas as séries do ensino fundamental e para as iniciais da educação básica.   
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Estadual Ministro Gabriel Passos que, de todas as instituições de ensino onde atuam nossas 

entrevistadas, é a menor delas e está localizada no Bairro São Geraldo. Nesse bairro podemos 

encontrar bens patrimoniais culturais intangíveis de raízes negras perpetuados pelas atividades 

da Escola de Samba São Geraldo e pelas iniciativas culturais do Grupo de Inculturação 

Afrodescendente Raízes da Terra e Pilão do Terreiro. Já a quarta escola, Escola Estadual Dr. 

Garcia de Lima, está localizada em uma das principais vias da cidade, a Avenida Leite de 

Castro. Essa instituição, antes chamada Ginásio Industrial, foi construída para oferecer ensino 

aos filhos dos operários que moravam nas vilas operárias (que atualmente formam a malha 

urbana denominada como Bairro das Fábricas), que circundavam as principais fábricas de 

tecelagem, ainda com sede nas margens de tal avenida. Dentre as escolas, essa é a que possui 

maior espaço físico e que recebe um púbico com características socioeconômicas mais 

elevadas do que aquele encontrado nas demais escolas citadas.  

No registro das memórias de nossas entrevistadas, utilizando-nos da metodologia da 

História Oral70, fizemos a escolha de nos guiar durante as entrevistas por um roteiro de 

perguntas dividido em três grandes eixos temáticos. O primeiro eixo se refere aos esquemas 

de lembranças da trajetória familiar, do cotidiano e da vida escolar, relacionado com as 

vivências culturais presentes nos espaços (físicos e simbólicos) da cidade que era vista nestes 

períodos de suas vidas: infância e adolescência. O segundo se formata como um caminho de 

perguntas mais atento aos lugares e às histórias da cidade visitados e vivenciados por nossas 

entrevistadas.  O terceiro, por sua vez, é marcado pela intencionalidade de ouvir os diferentes 

ecos de temporalidades presentes nas narrativas dessas professoras referentes aos seus saberes 

e práticas docentes na cidade de São João del-Rei. Cabe ressaltar que cada entrevista e suas 

                                                             
70 Referente ao uso da História Oral como técnica/método de investigação a favor do “fazer” histórico, escreve 
Flávio C. S. Oliveira: “A história se faz, de fato, somente a partir de documentos. Entretanto, a ampliação do 
sentido do termo documento, como não sendo mais necessariamente aqueles escritos (textuais), há muito já 
deixou de se constituir em novidade para os pesquisadores de História. Hoje, a questão documental expandiu-se 
de um modo notável, o que enriqueceu sobremaneira as potencialidades do fazer historiográfico, fornecendo-lhe 
a possibilidade de trabalhar com as mais variadas fontes: documentos iconográficos, documentos escritos 
(tradicionais), filmes, literatura, etc. A essa variada gama da tipologia das fontes documentais – e sobretudo nas 
últimas décadas – vem se juntar o documento oral(...). O crescente interesse pelos métodos da História Oral 
estaria, então, ligado a um voltar de atenção cada vez maior, dos historiadores, para a história do particular, do 
pequeno, do cotidiano. Há que se notar pois que a memória do depoente é, antes de tudo, apenas um ponto de 
vista sobre uma certa gama de acontecimentos vivenciados por um grupo(...). O historiador que trabalha com 
História Oral deve ter o cuidado de não iludir-se [sic] com o fascínio dos depoimentos e acabar por esquecer-se 
de que o documento – mesmo o documento oral – não pode nem deve falar por si próprio. Como no documento 
escrito, o documento oral é sobretudo uma escolha e uma construção do historiador, a quem não é possível uma 
posição de neutralidade ao lidar com suas fontes. Assim, o documento oral se constrói justamente no momento 
mesmo da entrevista, numa interação entre o historiador e o depoente. Ao elaborar seu questionário, o historiador 
estará privilegiando então uma faceta da memória de seu entrevistado em detrimento de outras. Contudo, ele não 
tem a capacidade de escolher o que será dito pelo depoente, podendo, então, ser levado a se ater a um 
determinado trecho da narrativa, por um detalhe inesperado e fundamental” (1996, p. 09).  
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etapas são momentos únicos, e que, ao longo de seu desenrolar, muitas e diferentes questões 

surgiram mediante as construções narrativas das professoras. O roteiro serviu muito mais 

como uma bússola, indicando sempre um norte, que como uma bula ou receita, ditando etapas 

engessadas nos momentos das entrevistas.  

 

 

2.4. TRAJETÓRIAS DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA: AS PRIMEIRAS 

LEMBRANÇAS DE UM PATRIMÔNIO AFETIVO  

 

 Todas as nossas entrevistadas são originárias de famílias pertencentes a grupos 

econômicos de renda baixa. Das cinco professoras que participaram da pesquisa, três são de 

famílias numerosas (uma com onze filhos, outra com sete e a terceira com uma totalidade de 

cinco filhos), e as outras duas vêm de famílias com núcleo familiar (pais e filhos) 

relativamente menor, somando um total de quatro e cinco membros. Todas as famílias, 

segundo relatam, chefiadas pela figura paterna, descrita como arrimo familiar, e com a figura 

materna descrita por todas como donas de casa. Chefiadas por pessoas semialfabetizadas ou 

alfabetizadas, apenas uma das cinco famílias não investiram no processo de escolarização de 

todos os filhos, por causa das privações e dificuldades financeiras enfrentadas. Já as demais 

famílias viam a formação escolar dos filhos como importante investimento. Em sua maioria, 

essa preocupação e dedicação com a escolarização dos filhos partiu da figura materna.  

Para meu pai nenhuma das filhas estudaria muito. Para ele era assim: alfabetizou, 
tirou a quarta série do primário e casamento. Meu pai, eu acho, foi criado para casar. 
Mas a minha mãe não, minha mãe queria que a gente fosse professora, que as três 
filhas fossem professoras. Ela tinha essa ambição. A minha mãe era uma mulher que 
apesar de ter estudado pouco, ela tinha fascínio com a leitura, um comportamento 
muito progressista para o tipo de criação que ela teve. Então ela lia para eu e minhas 
irmãs, ela lia muito a bíblia para a gente. Era uma contadora de história da bíblia, era 
ótimo. Toda noite juntávamos as três em uma cama e ela contava, fazia um teatro 
com as histórias. [...] Tudo que ela fazia era muito caprichoso. Ela queria ter 
estudado mais, ter sido professora. Para ela a única profissão era a de professora, 
não tinha outra. Graças a deus que ela pensava assim. Então, muitas vezes tinha 
brigas lá em casa por causa disso, porque meu pai não queria e ele era militar, turrão, 
se até hoje eles são assim, imagina naquela época. Mas minha mãe insistia, ela fazia 
nossas matrículas, ela chorava e aquela coisa toda e por fim ele deixava (Professora 
Mercês). 
  

Nenhum dos pais ou mães das professoras entrevistadas completara curso superior: o 

pai da professora Mercês era militar de baixa patente e sua mãe dona de casa; o pai da 

professora Pilar era operário do setor têxtil e sua mãe dona de casa e costureira; o pai da 

professora Rosário era comerciante e sua mãe costureira; o pai da professora Maria das Dores 

era produtor rural e sua mãe dona de casa; e o pai da professora Maria do Carmo trabalhava 
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na construção civil e sua mãe era doméstica. Quase todas as professoras, em seus relatos, 

ressaltaram as dificuldades e as privações financeiras enfrentadas por suas famílias e como 

são marcantes para suas memórias as diferentes soluções domésticas encontradas para o 

enfrentamento dessas privações. 

As memórias de nossas entrevistadas, referentes ao período de suas infâncias, são 

“costuradas” pelas lembranças do dia a dia doméstico; do convívio com a vizinhança, no 

bairro onde cresceram; das brincadeiras; e das relações familiares. Todos esses elementos 

forma um rico conjunto de patrimônio familiar muito mais afetivo que monetário, um 

patrimônio familiar que ultrapassa os bens matérias herdados e se configura por ser um 

patrimônio de lembranças e paisagens sentimentais de tempos e fatos que marcaram a infância 

de nossas entrevistadas. Vejamos o que nos conta a professora Rosário, que nasceu em São 

João del-Rei e é moradora do bairro Fábricas, onde cresceu e atualmente trabalha como 

professora. 

Eu me lembro muito da chegada da lenha na minha casa, da chegada do caminhão 
que trazia a lenha. Meu pai comprava um caminha [sic] cheio de lenha e meus 
irmãos e eu tínhamos que colocar a lenha para dentro de casa. Era divertido, porque 
a gente já ia colocando a lenha e formando uma gruta, uma barraca, onde todos nós 
brincávamos. Eu não me lembro da gente ter medo de escorpião, de barata, de nada 
dessas coisas e a gente brincava muito. [...]. Eu tenho uma lembrança dos vizinhos, 
há famílias que hoje moram aqui nesta rua, que chegaram no mesmo período que a 
minha família. Estão aqui desde que eu nasci. Tem pessoas, como eu, que ainda 
moram na mesma casa. Então a gente tem aqui algumas famílias, do bairro ou da rua 
pelo menos, que são bem antigas (Professora Rosário). 
 

Em mais de um relato, percebemos a paisagem urbana dos bairros e ruas onde 

moravam as entrevistadas descritas de forma bastante presente e significativa. O casario, a 

dinâmica urbana e a diversidade das paisagens desses lugares são os cenários que dão cor, 

sentido e dinâmica para as memórias das professoras. Cenários narrados que nos revelam um 

conjunto de patrimônio muito próprio para a construção ou o resgate das memórias de nossas 

entrevistadas, servindo como pontos de referência espaciais. Mesmo que os elementos 

compositores de tais cenários nos remetam a um patrimônio material no mínimo tradicional e 

que nos levem a pensar na classificação de “patrimônio pedra e cal” (igrejas, escolas etc.), a 

forma como são lembrados e a função que cumprem na memória de cada uma de nossas 

entrevistas são bem particulares e se diferem.  

Duas de nossas entrevistadas nasceram e foram criadas no bairro Fábricas, localização 

relativamente distante da paisagem urbana tombada pelo Iphan como patrimônio material 

nacional. Nesse bairro, afastando-se da cristalizada ideia de patrimônio histórico pautada 

pelos traços arquitetônicos coloniais e barrocos, desenvolveu-se uma malha urbana de estilo 

colonial eclético às margens das fábricas do setor têxtil e da linha de trem que cortava a 



73 
 

principal avenida do bairro. De uma maneira bem particular, a mesma paisagem que foi vista 

e vivenciada pelas duas professoras é descrita em suas memórias com sentidos bem 

diferentes.  

A professora Pilar, que tinha pai e mãe e todos os irmãos como funcionários de uma 

dessas fábricas, tem uma percepção distinta daquela relatada pela professora Rosário, que não 

teve nenhum parente trabalhando como operário nas fábricas. Vejamos:  

A minha irmã, quando fez quatorze anos, foi trabalhar na fábrica, era a cultura da 
época e ela nem querendo pôde estudar. Os meus irmãos, os dois mais velhos, não 
tinham muita aptidão para os estudos e foram trabalhar na fábrica também e o outro, 
que é acima de mim, ainda chegou a fazer o segundo grau na época, mas acabou 
indo trabalhar na fábrica. [...] Todos com quatorze anos. A minha mãe também, o 
meu pai também. Era a Fábrica São Joanense. Minha mãe chegou a trabalhar na 
outra, a Lombardi, antes de casar. Mas o meu pai e meu irmão aposentaram na 
fábrica. Lembro-me do meu pai, quando eu era pequena e ele ainda trabalhava lá. 
Então assim, era aquele horário maluco, porque a fábrica não parava de funcionar 
hora nenhuma. E a minha família tinha muita dificuldade econômica, porque os 
meninos tinham problema de bronquite, todos nós tivemos, só minha irmã que não. 
Então o salário que o meu pai tinha da fábrica era da farmácia. O que vinha de 
comida, essas coisas, era porque as casas eram enormes, então a gente plantava 
verdura, criava porco, criava galinha e o meu pai pescava. Lembro-me de meus 
irmãos indo para casa branquinhos de algodão, inclusive tiveram que trocar de setor 
por conta da bronquite depois de velhos. O pessoal saía da fábrica com o uniforme 
azul todo cheio de algodão, pois na época não tinha proteção. Hoje não, hoje é outra 
situação, mas naquela época era muito triste o que eles passavam na fábrica 
(Professora Pilar).  
 

 A professora Rosário, por sua vez, assim nos relatou: 

Eu cresci sob o relógio da Igreja Dom Bosco e a chaminé da Fábrica Brasil, o 
movimento de trabalhadores, eu me lembro, era o dia inteiro. Tinha operário logo 
cedo quando a gente levantava, tinha trabalhador indo embora e outros chegando. 
Dez e meia tocava uma sirene, então era a hora que eles saíam para almoçar. [...] 
Mas eram tantos trabalhadores que subiam pela minha rua, era muito movimento e 
também tinha o armazém da fábrica, mas a gente não ia lá e não podia comprar, 
porque não tinha ninguém que trabalhava lá naquela fábrica (Professora Rosário).  

 

As experiências de cada uma dessas duas entrevistadas em relação à aproximação de 

suas casas e a forte presença física e simbólica das sedes das fábricas (Fábrica São Joanense e 

Fábrica Brasil) demonstram uma interpretação muito particular sobre a marcas que ficaram 

em suas memórias da rotina em suas infâncias. A professora Pilar, em seu depoimento, 

demonstra um sentimento de crítica ao sistema de trabalho que era vigente nos 

estabelecimentos. Para Pilar, parece perturbador todos os seus familiares trabalharem tanto e 

terem seus salários “consumidos” com medicações para o tratamento de um mal causado pelo 

próprio exercício de suas funções, pois, como nos relata, seus irmãos sofriam de problemas 

respiratórios que vieram a se agravar, além de não terem nenhuma proteção no trabalho. Se a 

rotina diária da família de Pilar era fortemente marcada pelas sirenes da fábrica, isto é descrito 

em seus relatos como um fato crítico e negativo, pois seus irmãos mal puderam estudar e 
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desde muito cedo tiveram de trabalhar. Tratava-se de uma situação imposta, que ainda assim 

não melhorou muito as condições financeiras da família, uma vez que o provimento de 

alimentos da casa era oriundo de atividades domésticas de cultivo de verduras, criações e 

pesca. 

Trabalhava muito e o salário era mínimo, mínimo mesmo. E o dos meus irmãos era 
a mesma coisa, pouco. Tinha troca de turma, tudo isso. Era meia hora de almoço, o 
meu pai trazia aquelas garrafinhas de café, sabe aquelas garrafinhas de guaraná? 
Eles levavam, porque naquela época não tinha garrafa térmica. Eles levavam aquelas 
garrafas de vidro. Levavam marmita, porque não dava tempo de vir almoçar, era 
bem puxado para o povo na época, “nossa mãe” (Professora Pilar). 
 

É importante ressaltar que o bairro no qual nasceram e cresceram tanto a professora 

Pilar quanto a professora Rosário surgiu como um resultado do intenso processo de 

industrialização que tomou São João del-Rei principalmente nos anos finais do século XIX e 

na primeira metade do século XX. O bairro, que até nos tempos atuais ainda recebe o nome de 

Fábricas, como já escrito acima, foi o local onde se estabeleceram as principais atividades 

fabris da cidade e onde também foi construída uma pequena vila de casas para os operários 

das fábricas Fiação e Tecelagem Sanjoanense e Fábrica de Tecidos Brasil. Esse intenso 

desenvolvimento industrial trouxe para a cidade uma onda de imigração de italianos que 

deixou contribuições valiosas ao patrimônio cultural local. Ademais, a efervescência das 

atividades industriais na cidade teve como um de seus resultados o alargamento da urbe, que 

se desenvolveu em pontos distantes da localidade onde se originou o primitivo arraial, local 

que concentra o conjunto de bens materiais tombados pelo IPHAN.  

Se voltarmos nossas atenções para as oralidades das duas professoras transcritas 

acima, veremos que a professora Pilar apresenta uma narrativa que reveste sua experiência 

histórica de recordação da realidade passada referente à presença da fábrica em seu cotidiano 

familiar e durante a sua infância, por meio de uma consciência histórica de tipo crítico. Isso 

porque em sua narrativa a professora Pilar constrói uma problematização da rotina de trabalho 

de seus familiares; uma quebra dos valores morais referentes ao trabalho infantil (os irmãos 

mais velhos de nossa entrevistada não estudaram por terem que começar a trabalhar na fábrica 

aos quatorze anos); e uma confrontação das totalidades temporais ao perceber que a jornada e 

as condições de trabalho naquela época eram muito diferentes das que estão impostas nos 

tempos atuais. Como um todo, Pilar apresenta em sua narrativa uma consciência histórica 

crítica baseada na evidência da mudança temporal.  

Já a professora Rosário narra uma memória de sua infância na qual a forte presença 

física e simbólica das fábricas desempenha uma função de orientação prática no tempo. Em 
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sua narrativa a fábrica, os trabalhadores, o som da sirene, a chaminé e o armazém da fábrica 

representam uma tradição temporal que torna o passado significativo.  

Cabe apontar que o processo histórico que deu origem ao bairro Fábricas, e o seu 

resultado material e imaterial para o patrimônio local, estão intimamente ligados ao conflito 

existente entre os diferentes grupos locais em torno das políticas patrimoniais que se iniciaram 

em 1938. Os defensores da expansão econômica de São João del-Rei no início do século XX 

são os mesmos sujeitos que não mediram esforços econômicos nem influências políticas para 

a implantação das fábricas e o investimento necessário ao desenvolvimento industrial da 

cidade71. Tanto é que o conjunto de bens materiais (as sedes das fábricas, as vilas operárias e 

o casario construído nas proximidades das fábricas) não são tombados pelo IPHAN, mas pelo 

Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural.  

Tocamos novamente neste ponto por percebermos que, nos relatos de nossas 

entrevistadas nascidas e criadas no bairro Fábricas (professora Pilar e a professora Rosário), a 

paisagem urbana próxima de suas casas e que era vista diariamente por elas nos anos de sua 

infância e adolescência não foram interpretadas como patrimônio local. Em ambas as 

narrativas, a cidade é descrita como dividida em “centro histórico” (perímetro urbano com 

construções de estilo colonial e barroco, oriundas do passado minerador da cidade) e em 

“parte moderna” (que seriam os bairros surgidos no final dos séculos XIX e XX e os da 

periferia). Na oralidade das duas entrevistadas há, em certa medida, “resquícios” do conflito 

existente entre população local referente ao processo de patrimonialização de bens da cidade. 

Nenhuma das duas professoras, ao longo da entrevista, se opõem ao que é colocado 

oficialmente como patrimônio local e as respectivas ações de tombamento. Ao tomarem como 

patrimônio cultural somente os bens oriundos dos séculos XVII e XVIII, seus discursos vão 

ao encontro, com ressalvas, da ideia de classificação de patrimônio destinada somente aos 

bens do período colonial e barroco vivido pela cidade.   

Em convergência, é interessante perceber ainda que, a respeito da história de seus 

familiares (pais, avós, tios e etc.), nossas entrevistadas narram uma memória marcada pela 

concepção de uma ideia de patrimônio ligada à tradição, ao passado minerador da cidade. 

Assim relata a Professora Pilar:  

A origem do meu pai e sua família é italiana, de uma aldeia de pescadores, descobri 
isso depois, pesquisando a história. E aí eles trouxeram essa cultura, toda a família 
do meu pai era de pescador, meu avô vendia pescado no mercado. [...] A minha avó 
era verdureira que colocava aqueles balaios nas costas e ia parar lá onde é o mercado 
do centro histórico, que era onde morava a elite de São João del-Rei (Professora 
Pilar – grifo nosso). 

                                                             
71 Ver a dissertação de TAVARES (2012). 
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A professora Rosário, filha de pai comerciante e neta de comerciantes árabes, ao 

contar sobre o que sabia da história de sua família, dá forte ênfase ao fato de seu pai ter 

crescido em uma casa que ela denomina “casarão histórico”:  

Meus avôs paternos eram árabes, minha avó veio direto do Líbano para se casar com 
meu avô, sem conhecer, aqueles casamentos arranjados. Meu avô sempre se dedicou 
ao comércio, o casarão histórico do meu avô, onde meu pai morou a maior parte 
de sua vida, é em frente ao Solar dos Neves, do lado da Igreja de Nossa Senhora 
do Rosário. Até hoje o casarão é da família do meu pai, e era nos fundos que ficava 
a loja do meu avô. Foi o meu pai que assumiu a loja depois que meu avô faleceu. 
[...] Me lembro da visita aos domingos lá no meu avô, no casarão. A gente ia à missa 
no Rosário e depois entrava para receber a benção do meu avô, naquele casarão 
imenso e tal, eu me lembro muito disso (Professora Rosário – grifo nosso).  

 

 Nos dois relatos anteriores, temos uma memória fortemente marcada por uma 

orientação tradicional da ideia de patrimônio. Nessa dimensão da experiência histórica de 

nossas entrevistadas há uma leitura de patrimônio como aquilo que é uma representação de 

tempos passados, de períodos históricos distantes. Para primeira (professora Pilar), o “centro 

histórico” é o local onde está a elite são-joanense, um lugar ao qual ela e seus familiares não 

pertencem. Já para a professora Rosário o patrimônio barroco (as igrejas) e colonial (o 

conjunto de casario) dos séculos XVII e XVIII, que formam o conjunto de bens patrimoniais 

materiais da cidade, aparecem como uma orientação tradicional para a compreensão e 

significação do passado da cidade.  Nas duas narrativas, o patrimônio colonial e barroco da 

cidade, é a herança tradicional da história vivida por São João del-Rei.  

As orientações tradicionais, que povoam as memórias das nossas entrevistadas, 

referentes ao conjunto patrimonial barroco e colonial, mantêm um sentimento de interpretação 

tanto do tempo quanto do espaço desses bens patrimoniais como justificado em grande parte 

por sua antiguidade, por sua tradição. A consciência histórica que a professora Rosário tem 

em relação a estes bens patrimoniais específicos não contempla as contradições e os fatores de 

complexidade que estão inseridos no surgimento, desenvolvimento e manutenção de tal 

patrimônio material. Para Rosário, esses bens eram locais de manutenção e reafirmação de 

tradições de tempos passados; ir à igreja e ao casarão do avô eram tradições herdadas, 

inquestionáveis durante a sua infância e que permanecem na sua interpretação de tal 

patrimônio.   

A professora Pilar, contudo, por mais que interprete o centro da cidade, com suas 

igrejas e casarões colônias, como lugar alheio à sua própria história e pertencente a um grupo 

específico, a elite local, do qual ela e seus familiares não faziam parte, reveste esse patrimônio 

de um sentido histórico no qual cabe uma generalidade refletida com particularidade na sua 
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narrativa. Ela não se questiona qual a razão que torna aquele patrimônio classificável como 

lugar da elite, como espaço histórico ao qual os demais grupos sociais formadores da cidade 

não pertencem. Pilar aponta com “sentido histórico” suas lembranças ligadas ao centro de São 

João del-Rei, marcadas pela sua não aproximação desses lugares.   

 Em um dos relatos, o da professora Maria do Carmo, que passou sua infância no bairro 

Bonfim, localização da cidade muito mais próxima da paisagem urbana tombada pelo Iphan, 

temos uma narrativa marcada por uma consciência histórica tradicional na percepção do 

conjunto patrimonial barroco da cidade:  

Eu cresci no Bonfim, e todo domingo às 9 da manhã era compromisso ir à missa 
com minha mãe e meu irmão na igreja São Francisco de Assis. Lembro-me da 
igreja, muito mesmo. Como eu posso dizer? A parte estética era muito 
impressionante. Então eu ia para a igreja e ficava só olhando e me perguntando: 
‘Que santo que é esse?’; ‘Que santo é aquele?’ Eu olhava tudo! Olhava o teto, as 
paredes, o chão, era tão tão... [sic] E ir à missa na época de quaresma eu não 
gostava, porque os santos estavam todos tampados. O que eu ia olhar? Eu gostava de 
ir era para ver as imagens, porque as imagens me chamavam atenção, aqueles 
santinhos com aquelas caras de triste e tinha uns que eu até ficava com dó. Quando 
eu era criança eu dizia para minha mãe assim: ‘Mãe, eu quero um santo do tamanho 
daquele da igreja, quero a Nossa Senhora do tamanho daquela que tem na igreja, 
para deixar aqui em casa’. Isso de tão apaixonada que eu era nas imagens. Porque a 
imagem reflete muito a lembrança, muita coisa eu sei que fiz em determinado 
tempo, porque eu associo com uma imagem, com uma lembrança, isso é importante 
para mim, porque desde criança eu sou curiosa de olhar todas as coisas (Professora 
Maria do Carmo). 
 

 Maria do Carmo é a única de nossas entrevistadas que durante a infância esteve mais 

próxima ao centro histórico são-joanense. Também é a única que, durante o período em que se 

realizou as entrevistas, estava lecionando em uma escola situada em um bairro da cidade 

fortemente marcado por traços culturais da herança de matrizes africanas, o Bairro São 

Geraldo. Entre essas manifestações culturais destacamos o grupo de maracatu Raízes da 

Terra, que desenvolve oficinas de regate e preservação dos elementos da cultura negra junto à 

comunidade. No entanto, notamos que esse bem patrimonial cultural não é destacado nos 

relatos da entrevistada; há em suas memórias um silenciamento referente a eles.  

A paisagem que estava ao seu redor quando criança era a da cidade colonial, dos ritos 

católicos, das formas barrocas. Essa experiência de nossa entrevistada é que corresponde ao 

fio condutor de sua narrativa sobre suas lembranças mais marcantes do cotidiano familiar. 

Maria do Carmo, é a única professora, entre as entrevistadas, que é licenciada em História, e 

são as suas memórias da infância que mais estão em conformidade com o tipo tradicional de 

“consciência histórica” evidenciada por Rüsen (2010). Na narrativa da professora, “as 

tradições são elementos indispensáveis de orientação dentro da vida prática”. Ver todos os 

dias esses bens patrimoniais, ir à missa todos os domingos em uma igreja barroca, trazem para 
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a narrativa de nossa entrevistada um elemento de orientação e experiência histórica com tal 

patrimônio pautado pela ausência de questionamento das tradições. Seria a aproximação com 

tal patrimônio a causa para a ausência de uma interpretação mais crítica ou genética do 

mesmo? Talvez soe muito reducionista dizer que sim, porém, ao tomar as narrativas de nossas 

entrevistadas, parece ser essa a justificativa mais evidente. 

 Pode-se perceber, como um todo, que Pilar, Rosário e Maria do Carmo têm memórias 

bastante singulares e diferenciadas unas das outras sobre o patrimônio barroco e colonial 

local. Se a professora Pilar é a que mais caminha em sua narrativa das lembranças voltadas a 

tal patrimônio em direção a uma consciência histórica de “tipo crítico”, é ela a que mais se 

encontra distante de uma vivência próxima a tais bens. Sua experiência durante a infância 

com tal paisagem patrimonial é memorizada e narrada como algo alheio e distante, lugar da 

elite, um lugar ao qual ela e seus familiares operários e “vendedores de verduras” não 

pertenciam.  Já as professoras Rosário e Maria do Carmo apresentam em suas narrativas um 

tipo tradicional de consciência histórica a partir de suas experiências com tal conjunto 

patrimonial, marcadas por uma orientação da vida prática, como ir à missa, visitar o casarão 

do avô, às quais não cabe reflexão ou questionamento das tradições.  

 Embora cada uma de nossas entrevistadas apresente competências de interpretações e 

experiências distintas referente ao patrimônio barroco e colonial são-joanense, suas 

competências de orientação estão calcadas em uma função de tal patrimônio dentro de uma 

dinâmica temporal específica. Assim, os fatos históricos podem ser interpretados por meio da 

articulação do tempo passado e suas forças de identidades herdadas pela tradição. Não nos 

parece, portanto, ser um grande risco considerar que a percepção de nossas entrevistadas de 

tal conjunto patrimonial se pauta muito mais pela força das tradições vivenciadas do que pela 

interpretação histórica, levando em consideração as múltiplas formas e funções da criação e 

permanência dos bens materiais tombados e classificados como patrimônio histórico da 

cidade.  

 O conjunto patrimonial barroco e colonial são-joanense, que é apenas uma página 

entre as outras tantas que formam o patrimônio cultural local, tem uma função na memória do 

período da infância das três professoras de revelar uma história já vivida, de tradições e 

costumes cristalizados em sua materialidade. Em suas narrativas, esses bens patrimoniais não 

são vistos como espaços e resultados de processos históricos com dinâmicas de diferentes 

grupos sociais, ou como edificações eleitas como representações históricas e lugares de 

diferentes vivências sociais. Não estamos negando, aqui, o valor artístico e histórico que tais 

bens representam para a ideia de patrimônio, mas queremos evidenciar que as políticas de 
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patrimonialização voltadas para eles reforçam a noção de que o patrimônio se resume apenas 

a igrejas barrocas e casarões antigos, não permitindo, como podemos notar nas memórias de 

nossas professoras, um alargamento na compreensão e classificação de uma paisagem 

patrimonial. A ideia fundada pelos modernistas de que as cidades mineiras procedentes do 

período da mineração seriam o berço de uma identidade e tradição genuinamente brasileira, 

está presente na leitura que nossas professoras fazem do conjunto patrimonial local. As ideias 

de tradição e histórico; patrimônio e antiguidade, é o que marcam suas memórias da infância 

em relação a tais bens patrimoniais.  

 O “lugar de memória”, que seria o bairro e as paisagens patrimoniais em que 

nasceram e cresceram duas de nossas entrevistas, professoras Pilar e Rosário, não aparecem, 

em suas memórias do período da infância e do convívio familiar, como elementos formadores 

do patrimônio cultural da cidade, mesmo sendo “acionados” em suas narrativas como 

paisagens patrimoniais que trazem identidade e coletividade, especificamente quando se 

referem às dinâmicas sociais e culturais ditadas pela rotina resultante da aproximação do 

contexto das fábricas, do trem e dos operários.     

 As narrativas aqui transcritas nos trazem a configuração de um patrimônio familiar e 

afetivo. Ao narrar sobre suas lembranças do conjunto patrimonial tombando pelo IPHAN, 

nossas entrevistadas narram lembranças do cotidiano familiar: a visita à casa do avô; a 

atividade comercial dos familiares que vendiam verdura; o costume de ir à missa com a mãe. 

A primeira interpretação de patrimônio nessas memórias não se refere aos locais (igreja, 

mercado e casarões) onde elas aconteciam, estando centradas, para além dos lugares, nas 

relações e vivências ali experienciadas. Se a professora Pilar não reconhece aqueles lugares 

históricos como espaços comuns de seus familiares, é porque em sua memória tais locais não 

têm significado afetivo; não há uma aproximação do lugar classificado por ela como “centro 

histórico” com a sua lembrança de espaços familiares. Já as professoras Rosário e Maria do 

Carmo, por mais que relatem uma aproximação com tais espaços, o fazem em um contexto 

específico, marcado pelo costume das tradições ali preservadas: a missa, os santos, a história 

que se quer contar com a preservação desses elementos.       

  No capítulo que se segue, trataremos de lembranças escolares, das experiências na 

formação profissional e da atuação como professoras de História, tendo como foco a 

investigação da contribuição existente na relação entre memória e patrimônio no exercício do 

ensino da matéria em questão.  
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CAPÍTULO III – PRÁTICAS DA HISTÓRIA: MEMÓRIA E PATRIMÔNIO COMO 

CAMINHOS PARA O ENSINO DE HISTÓRIA. 

 

A narração, em seu aspecto sensível, não é de modo 
algum o produto exclusivo da voz. Na verdadeira 
narração, a mão intervém decisivamente, com seus 
gestos, aprendidos na experiência do trabalho, que 
sustentam de cem maneiras o fluxo do que é dito.  
    Walter Benjamin (1986) 

 

 

3.1. MEMÓRIA E PATRIMÔNIO: CAMINHOS DA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL  

 

 O território da memória, sensível aos sentimentos de quem a narra, é marcado pela 

cultura e pelo movimento de elementos materiais e imateriais, que dão conexão ao espaço e 

ao tempo a partir daquilo que é revelado ou ocultado na construção narrativa. Tanto a 

memória como o patrimônio são narrativas que a História compreende como fontes de 

conhecimento para o campo do saber e do ensinamento histórico. As múltiplas perspectivas 

de investigação que buscam assinalar os métodos, os desafios e principalmente os exercícios 

do campo de atuação do ensino de História e de suas imbricadas relações com a prática da 

Educação Patrimonial, visam, quase sempre em suas totalidades, ao aluno e seu entorno, à 

instituição escolar e seus currículos e, por último, ao professor e sua ampla fonte de saberes.  

 O saber histórico escolar não é resultado somente das propostas pedagógicas e 

curriculares, nem somente busca contemplar apenas as práticas e metodologias educativas que 

resultem de temas e objetos coligados à realidade e contexto social vivenciado pelo educando 

em seu cotidiano. Nas últimas décadas o ensino de História tem sido alvo de incisivas 

reflexões por parte de pesquisadores da educação, que reclamam para o campo práticas e 

metodologias educativas que deem atenção tanto aos saberes dos alunos quanto aos diversos 

conhecimentos históricos dos professores.  

 A Educação Patrimonial e a História Local têm, dessa forma, sido cada vez mais 

requeridas nas práticas e orientações de um magistério de História que busca fortalecer a 

metodologia de ensino a partir da utilização de procedimentos capazes de constituir relações 

identitárias como produto do uso das memórias e do patrimônio cultural na construção de 

saberes históricos múltiplos.   

 Se considerarmos que os saberes dos professores de História, aplicados nas salas de 

aulas ou mesmo extramuros, são mutáveis e podem se configurar a partir da interação entre a 
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dimensão curricular e as mais diversas experiências sociais e culturais de tais sujeitos, 

perceberemos que “a questão da memória impõe-se por ser a base da identidade, e é pela 

memória que se chega à história local” (BITTENCOURT, 2009, p.169).  

 Entendemos, desse modo, que investigar os pontos de interseção entre as memórias 

das professoras e o patrimônio cultural local configura-se como um importante aspecto para a 

compreensão das práticas de ensino que privilegiam a organização do trabalho pedagógico a 

partir das contribuições do uso da História Local72 e da Educação Patrimonial. Trata-se, aqui, 

de evidenciar as relações profícuas entre as memórias afetivas de nossas entrevistadas com o 

vasto patrimônio cultural local, para se chegar à compreensão do passado e dos sentimentos 

de pertencimento e de constituição de relações identitárias com a História local, por meio da 

construção de saberes acerca do patrimônio cultural. Ao se referir ao papel do patrimônio 

histórico no processo de ensino da História local, Almir Félix B. de Oliveira elucida a 

importância de tais bens: 

Uma produção cultural [que] encerra em si características que favorecem, facilitam a 
relação de ensino/aprendizagem por parte de quem o utiliza, por parte daqueles que 
o usam como fonte documental para a obtenção de conhecimento a respeito de uma 
determinada época, de determinadas condições socioeconômicas de produção de 
determinado bem, das relações de poder que demonstram que tal imóvel, por 
pertencer a uma determinada parcela mais abastada da sociedade, então, foi 
construído com material de melhor qualidade, pode explicar continuidades e 
mudanças ocorridas em determinados locais, entre várias outras potencialidades que 
estes documentos apresentam. (2008, p. 98).  

   

 Para tanto, tomamos a definição de “Educação Patrimonial” apresentada no Guia 

Básico de Educação Patrimonial, lançado em 1999 pelo IPHAN, como referencial na 

articulação e uso das atividades do ensino de História que se orienta por meio dos suportes 

didáticos presentes na metodologia da História Local. Nesse guia, a Educação Patrimonial é 

descrita como:  

Um processo permanente e sistemático de trabalho educacional centrado no 
Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimento e enriquecimento 
individual e coletivo. Busca levar as crianças e adultos a um processo ativo de 
conhecimentos, apropriação e valorização de sua herança cultural, capacitando-os 
para um melhor usufruto destes bens, e propiciando a geração e a produção de novos 
conhecimentos, num processo contínuo de criação cultural. (HORTA, GRUNBERG 
& MONTEIRO, 1999, p.7).  
 

                                                             
72 O trabalho em sala de aula com a História local exige atenção para dois pontos. Primeiramente, não se pode 
focar na prática de simplesmente evidenciar “a história do poder local e das classes dominantes” que se limita a 
fazer conhecer as figuras ilustres e os personagens políticos locais. O segundo cuidado é com “a fragmentação 
rígida dos espaços e temas estudados, não possibilitando que os alunos estabeleçam relações entre os vários 
níveis e dimensões históricas do tema”, não viabilizando a articulação entre micro e macro história. Para um 
aprofundamento de tal temática, ver FONSECA (2003).   
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 Em vista dessa noção, a associação entre os conceitos de memória e patrimônio é 

tomada como ferramenta valiosa ao exercício da Educação Patrimonial. A natureza e a 

utilização polifônica que estão presentes nas leituras de patrimônio e nos usos da memória, 

muitas vezes, operando como categorias explicativas, visam à construção de um saber 

histórico mais plural, no qual deve haver espaço para as multiplicidades sociais e culturais. 

Nesse quadro, a função do ensino de História passa por reformulações naquilo que parece ser 

sua primeira tarefa: a produção da identidade nacional. 

 O que as pesquisas atuais no campo do ensino de História têm demonstrado é que seus 

desafios na elaboração e aplicação das propostas curriculares almejam estratégias didáticas 

que possibilitem a construção de um saber escolar que venha dar sentido à identidade e às 

múltiplas temporalidades, próprias e dos outros. Sobre essa perspectiva, os múltiplos saberes 

do professor de História se tornam ricas fontes para compreender a interpretação, a leitura e o 

uso que o patrimônio cultural recebe na construção do ensino da matéria. As diferentes 

experiências que os professores têm, tanto no passado como no presente, com tal patrimônio, 

tornam-se caminhos para a construção dos seus saberes e usos de tais bens na prática do 

ensino. 

 Sabe-se que todo bem patrimonial cultural é uma herança, um vestígio histórico, e que 

sua preservação implica também em disputas, seleções e diversas apropriações por diferentes 

grupos sociais. Sabemos, ainda, que a memória individual que cada sujeito apresenta, 

referente a um determinado bem patrimonial, sofre influência da memória coletiva que 

classifica tal bem como elemento na construção da identidade cultural. Por essa razão, tomar 

como fonte as citações presentes nas memórias dos professores de História a respeito de tais 

bens patrimoniais, contribui para reflexões a respeito da Educação Patrimonial e do ensino de 

História. 

 Nesse contexto, em que o patrimônio cultural se insere como fonte histórica, ou seja, 

como “documento”73 que permite a construção do conhecimento histórico, a contribuição da 

Educação Patrimonial ao ensino de História reside não só na percepção e pesquisa de tais 

vestígios materiais e imateriais, mas também na análise dos processos históricos de produção 

e preservação, oriunda dos interesses múltiplos e divergentes em escala nacional e/ou local 

que se fazem presentes na constituição de tais bens como elementos históricos. 

                                                             
73 Compreendemos o termo “documento” como fonte histórica, “para definir tudo aquilo produzido pela 
humanidade no tempo e no espaço [ou ainda] a herança material e imaterial deixada pelos antepassados que 
serve de base para a construção do conhecimento histórico” (SILVA & SILVA, 2008).   
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 Portanto, antes de se tornar mais uma frente de trabalho pertinente às diretrizes e 

propostas curriculares de ensino de História, a Educação Patrimonial é um instrumento 

pedagógico com o qual o professor deve se ambientar e aprender o seu manejo a partir de suas 

próprias experiências e saberes acerca do patrimônio cultural que o cerca. Sendo assim, a 

Educação Patrimonial só toma sentido histórico como ação de ensino ao reconfigurar os 

conteúdos curriculares, no exercício de evidenciar os saberes práticos e científicos da vivência 

de cada sujeito (primeiro os saberes múltiplos do professor e depois os saberes múltiplos do 

aluno). Vista muitas vezes como a chave de aproximação do conhecimento histórico com a 

experiência histórica, a Educação Patrimonial apresenta quatro etapas metodológicas 

contínuas, apresentadas a seguir, que devem ser exercitadas não somente na sala de aula, mas 

também na preparação pelo professor do conteúdo a ser trabalhado. Aí reside a importância de 

se evidenciar as muitas experiências, ou a ausência delas, do professor com o conjunto 

patrimonial.  

 

QUADRO 2 – Etapas metodológicas da Educação Patrimonial 

 

 

 

1º - A OBSERVAÇÃO 

Em sua primeira etapa metodológica de 

ação educativa, a Educação Patrimonial 

trabalha diretamente no campo sensorial. 

Observar o objeto patrimonial é o 

exercício de expandir a percepção que 

possibilitará a compreensão da 

multiplicidade de formas, funções e 

significados do bem patrimonial ou que se 

quer patrimonializar. 

 

 

 

2º - O REGISTRO 

A segunda etapa é um exercício de amplo 

dinamismo em sua aplicação, pois 

direciona ao bem patrimonial uma gama 

de atividades práticas (desenhos, 

maquetes, vídeos, entrevistas, fotografias 

etc.) que buscam apreender e resgatar o 

desenvolvimento da memória e dos 

valores históricos e culturais que forjam 
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tal bem.  

 

 

3º - A EXPLORAÇÃO  

Esta etapa é caracterizada pelo 

posicionamento crítico diante do bem 

patrimonial. É o momento em que se deve 

incentivar e desenvolver questionamentos 

e hipóteses em torno do motivo de se 

patrimonializar um determinado bem 

(material ou imaterial). 

 

 

 

4º A APROPRIAÇÃO 

A última etapa está direcionada ao 

desenvolvimento de atividades que 

venham proporcionar um conhecimento e 

envolvimento de pertencimento, 

participação e valorização diante dos 

processos de patrimonialização dos bens 

culturais, sejam estes de natureza material 

ou imaterial, familiar ou comunitária, e 

regional ou nacional.    

Fonte: HORTA, GRUNBERG e MONTEIRO, 1999.  

A dinâmica metodológica da Educação Patrimonial aponta-se para o ensino de 

História como uma ferramenta que preza pela aproximação dos sujeitos (professores e 

estudantes) ao conteúdo, propulsionando o desenvolvimento de um determinado trabalho 

pedagógico voltado para a produção de leituras e significações das distintas etapas históricas 

que estão envolvidas na formatação e aplicação da ação patrimonial. Portanto, através da 

mediação da memória que valoriza e/ou esquece determinados bens como patrimônio cultural 

de uma coletividade, podemos classificar tais bens como elementos preciosos para a 

construção do saber histórico de professores e estudantes. Assim, ao longo deste nosso estudo 

dedicamo-nos a desvencilhar o universo de memórias do “sujeito professor”, que é peça 

fundamental na organização e aplicação metodológica, das atividades da Educação 

Patrimonial.  

Vale lembrar que o presente estudo não tem como principal preocupação o 

aprofundamento, para grupo de entrevistas, das aplicações da metodologia da Educação 

Patrimonial utilizadas no exercício da profissão do professor de História. Contudo, a 
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compreensão da ferramenta pedagógica presente na contribuição da Educação Patrimonial ao 

ensino de História merece seu devido destaque.  

Enquanto ferramenta de ensino, a Educação Patrimonial no nosso estudo se constitui-

como elo para reafirmar a nossa principal preocupação, que é com a relação de convergências 

entre memória e patrimônio cultural. Assim, nas memórias de nossas entrevistadas nos é 

permitido vislumbrar diferentes noções e classificações do patrimônio cultural local como 

parte de uma ação histórica de produção cultural, ocasionada por interesses distintos e muitas 

vezes divergentes em escala local. Tal objetivo nos orientou ao longo de toda a pesquisa a 

tomar cada etapa narrada com muita atenção, uma vez que, para nós, é de suma importância a 

compreensão das ressignificações do patrimônio cultural local e de seu caleidoscópio de 

percepções.   

 

 

3.2. TRAJETÓRIAS ESCOLARES E ACADÊMICAS: AS MEMÓRIAS DA 

CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DOCENTE 

 

O traçado das lembranças das professoras entrevistadas, referentes aos longos anos de 

contexto escolar (alfabetização, ensino fundamental e ensino médio), às vivências acadêmicas 

e ao ingresso no magistério, percorreram um período em que o cenário de desenvolvimento 

das políticas patrimoniais locais se mostrou bastante singular. Paralelo aos anos em que se 

deram as distintas trajetórias escolares e acadêmicas de nossas entrevistadas, São João del-Rei 

passou por grandes desafios na aplicação e ampliação das políticas patrimoniais frente ao 

processo de transformação urbana vivida pela cidade, ocorrido durante a segunda metade do 

século XX, reflexo de uma dinâmica econômica na qual o espaço da cidade passou por um 

crescimento desordenado da periferia em torno do seu centro histórico tombado pelo IPHAN.  

 As marcas “excludentes” das políticas patrimoniais desenvolvidas na cidade pelo 

órgão federal podem ser sentidas frente ao tombamento somente dos bens materiais herdados 

dos anos coloniais e das vivências barrocas do primitivo Arraial de Nossa Senhora do Pilar do 

Rio das Mortes74. Como consequência, ocorreu a disseminação, entre os grupos sociais 

formadores da sociedade local, de uma ideia no mínimo distorcida do que seriam as políticas 

patrimoniais, pois, para a maior parcela dessa sociedade, suas produções culturais e artísticas 

                                                             
74 Entre os anos de 1704 e 1705, em que se descobriram os depósitos auríferos nas encostas hoje reconhecidas 
como Alto das Mêrces, desenvolveu-se a primitiva Vila que daria origem à cidade de São João del-Rei. Esse 
sítio era reconhecido como Arraial de Nossa Senhora do Pilar do Rio das Mortes ou Arraial Novo, em oposição 
ao Arraial Velho de Santo Antônio, atual cidade de Tiradentes.  
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não constavam na lista dos bens reconhecidos e tombados como patrimônio. Ademais, a 

própria ação de tombamento, que limita as intervenções e modificações no bem, era e ainda é 

interpretada por muitos são-joanenses como arbitrária e um empecilho ao desenvolvimento da 

cidade.  

 Esses conflitos, que habitam os diferentes anos de aplicação e ampliação das políticas 

patrimoniais locais, também estão presentes nas narrativas de nossas entrevistadas 

concernentes aos relatos das paisagens físicas e simbólicas da cidade vistas e experienciadas 

durante os anos de suas inserções escolares. A importância em “coletar” as memórias que as 

docentes produzem sobre suas experiências como alunas reside no fato de buscarmos a 

existência de um patrimônio afetivo escolar relacionado com a própria dinâmica histórica da 

cidade, bem como de avaliar se as experiências escolares narradas por nossas entrevistadas se 

articulam com os saberes múltiplos oriundos do conjunto patrimonial local.  

 A professora Maria das Dores, por exemplo, que morava em uma cidade próxima a 

São João del-Rei, mas que frequentou um colégio religioso situado nesta cidade, questionada 

sobre as imagens vistas durante o itinerário de sua casa até a escola, pouco nos relata sobre as 

paisagens patrimoniais são-joanenses que não configuram a ideia limitada de conjunto 

patrimonial de características barroca e colonial. Assim nos narra Maria das Dores:  

Eu estudei no Instituto Auxiliadora da quinta série até o terceiro ano do ensino 
médio. No início a gente tinha que ir e voltar de ônibus, era um sacrifício, numa 
estrada de terra terrível, quando chovia não passava nada e meu pai ficava pra 
morrer até a gente chegar. Quando minha avó paterna veio morar em São João, eu 
vim morar com ela para terminar meus estudos. A casa da minha avó era bem perto 
do Instituto Auxiliadora. Em frente ao instituto, só tinha uma casa que era a casa do 
Dimas, do pessoal mais antigo. E aquela área toda ali era um campinho dos padres 
salesianos. E só futuramente, mais tarde, que construíram aquelas casas, ali era uma 
área aberta. Depois da aula a gente tinha o costume de parar e brincar ali. Eu morava 
na rua Aureliano, próximo mesmo do Instituto Auxiliadora. A rua, a região não 
mudou muito. Inclusive, até hoje eu tenho muitos amigos lá. E muitos ainda 
permanecem morando por ali. Eu não passava na avenida pra ir pra escola, passava 
por dentro mesmo. Nessa época já tinha as fábricas, me lembro pouco, inclusive a 
casa da minha avó na época dava a horta pra fábrica, onde hoje foi construído o 
supermercado Sales ali. Eu tinha vários parentes que moravam ali perto. Mas 
ninguém da minha família trabalhou na fábrica (Professora Maria das Dores).  

 No trecho anterior, é notória, nas lembranças de nossa entrevistada sobre o período 

que frequentou a escola, a conservação da paisagem que circundava tal instituição; a riqueza 

dos detalhes referentes às orientações espaciais e as referências das pessoas e do cotidiano 

vivenciado naquele sítio nos oferece a formatação de uma memória esmiuçadora e detalhista. 

Mesmo sabendo da relação estreita entre a existência do bairro onde se situava a casa de sua 

avó e a escola que frequentou com as atividades fabris, a professora procura esclarecer que ela 

e seus familiares não tinham nenhuma relação com o cotidiano industrial em si.  



87 
 

A ausência de alusões mais detalhadas ao cotidiano de tal bairro, que era fortemente 

marcado pela presença física e simbólica das atividades industriais na memória da professora, 

apresenta-nos um “esquecimento” de um rico conjunto patrimonial da cidade. Podemos 

sugerir que esse esquecimento, que em sua narrativa dá lugar a outras vivências no bairro tão 

bem detalhadas, seja resultado de sua não compreensão de que as fábricas e suas marcas no 

espaço (os prédios, as chaminés, o barulho das máquinas, o vai e vem de trabalhadores etc.) 

sejam elementos formadores do conjunto de bens materiais e imateriais do patrimônio cultural 

local.   

  A característica mais pulsante presente na “competência narrativa” da memória da 

professora Maria das Dores é marcada por aquilo que Rüsen (2010) classifica como “tipo 

exemplar”. As experiências temporais vivenciadas pela professora, com as marcas físicas e 

simbólicas resultantes do cotidiano de um bairro industrial, implicam na redução das 

diferenças de tempo entre o passado e o presente, em que a concepção de patrimônio da 

professora está pautada pela temporalidade e pela “função” do bem patrimonial. Pelo fato de a 

professora conviver, no presente, com as diversas marcas das atividades das fábricas, as 

mesmas, em sua memória, não aparecem compreendidas como bens patrimoniais, uma vez 

que a interpretação de bem patrimonial formatada pela professora Maria das Dores supõe a 

experiência histórica de uma temporalidade efetivada no passado, com uma função de 

orientação histórica. O espaço urbano e a dinâmica do bairro Fábricas são compreendidos, 

dessa forma, como algo divergente de seu entendimento daquilo que é patrimônio.  

 O trecho transcrito a seguir demonstra como tal “tipo exemplar” se formata na 

memória de nossa entrevistada, quando questionada sobre os lugares patrimoniais por ela 

visitados em São João del-Rei durante sua trajetória escolar: 

Essa questão dos espaços históricos de São João del-Rei já era bastante debatida na 
escola. Inclusive a gente saía às vezes para estar conhecendo. Aqui em São João eu 
me lembro de muitas festas religiosas e de participar das procissões das festas de 
Nossa Senhora do Carmo e Nossa Senhora das Mercês. No Matozinhos, que a gente 
vinha todo o ano para a festa de Senhor Bom Jesus, já era na igreja de hoje. Eu me 
lembro que logo que eu vim, eles já haviam desmanchado a antiga igreja. Era uma 
igreja linda, maravilhosa e antiga. Muitas vezes na escola iam professores da 
FUNREI dar palestras sobre esses lugares históricos (Professora Maria das Dores).  
 

 As experiências de nossa entrevistada nos espaços e nas comemorações herdados do 

período barroco vivido pela cidade configuram a noção que a professora tem de patrimônio 

cultural. As heranças materiais (igrejas) e imateriais (festas e procissões) do passado é que 

moldam a interpretação de patrimônio de Maria das Dores. Na compreensão da educadora, os 

lugares e bens patrimoniais estavam marcados pela ação do tempo passado. Nessa concepção, 

o patrimônio é visto como uma representação do passado, como uma paisagem histórica 
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ocorrida no passado e que tem uma função didática para o presente. Como podemos notar na 

narrativa transcrita, essa ideia parece ter sido transmitida e/ou reforçada nas atividades 

propostas pela escola que a entrevistada frequentou.   

 Igualmente à professora Maria das Dores, Rosário e Pilar também frequentaram 

escolas situadas nas mediações das fábricas. Porém, os relatos de memórias referentes às 

trajetórias escolares das duas professoras se diferenciam da narrativa de Maria das Dores no 

que diz respeito aos tipos de “sentido histórico” que forjam a construção das memórias. Nos 

relatos orais elaborados pelas docentes Rosário e Pilar, é a “competência para a experiência 

histórica” (RÜSEN, 2010), abalizada principalmente pelo conteúdo, bem como pela forma, 

que formata e se evidencia em elementos de suas narrações históricas. 

 As experiências de Rosário e Pilar com o universo do cotidiano das fábricas 

perpassam não só a formatação de suas narrativas familiares, mas também se fazem presentes 

na configuração de suas memórias escolares. As marcas temporais, que também configuram 

um conjunto de bens patrimoniais deixados pelo cotidiano das atividades históricas das 

fábricas, implicam, para as memórias de nossas entrevistas, a capacidade de resgatar a 

“qualidade temporal” e a “sensibilidade histórica” (RÜSEN, 2010) por trás desses vestígios.  

 O conteúdo e a forma de referência temporal que tais bens patrimoniais têm nas 

construções narrativas de nossas entrevistadas, sobre suas trajetórias escolares, trazem a 

marca da experiência histórica, que possibilita às professoras formatarem uma diferenciação 

da contribuição do passado para o tempo presente.  

 A questão do “tipo exemplar” é evidente quando o lugar de compreensão ocupado 

pelos bens patrimoniais, que forjam todo espólio histórico do cotidiano das fábricas, nas 

memórias das professoras Rosário e Pilar, é dimensionado pela qualidade de informação 

histórica. Lembrar e narrar suas trajetórias escolares é, para as docentes, resgatar fatos 

históricos, paisagens patrimoniais e experiências extintas que ficaram no passado, mas que 

possibilitam uma sensibilização histórica para o presente. Assim nos narra a professora 

Rosário:  

Eu e meus irmãos estudamos na Escola Aureliano. Eu saí do Aureliano e depois fui 
lá pro Industrial, que não existe mais. O Ginásio Industrial era uma escola rígida, o 
diretor era um padre e nós tínhamos professores padres também. Ali onde é o prédio 
da polícia civil era o ginásio, foi em 1984 que eles fundiram o ginásio com a Escola 
Garcia de Lima. A linha do trem passava aqui, onde é hoje a [...] (pausa), como é 
que chama? A passarela. Então a gente descia no caminho do trem pra chegar ao 
Industrial e parecia tão longe, que quando eu tirei o meu oitavo ano eu falei com 
minha mãe: “eu não estudo lá de jeito nenhum, quero estudar em uma escola perto”. 
E minha mãe: “Mas eu não tenho dinheiro pra pagar uma escola perto, só se arrumar 
bolsa.” Porque o que era perto era o Instituto Auxiliadora. Para chegar no ginásio eu 
descia a avenida toda, e tinha as fábricas e a movimentação dos trabalhadores. Não 
tinha nada do lado de lá, não passava carro, nem nada e nem tinha a entrada para o 
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bairro do Matozinhos, ali era fechado, tinha uma casa pra lá assim. Entendeu? Então 
a gente descia o cemitério, que não vinha até aqui na avenida não, ele era lá pra 
dentro, em frente tinha uns bancos e nós ficávamos esperando tocar a sineta, 
sentados nos bancos em frente ao cemitério (Professora Rosário).  
 

 A narrativa de Pilar também nos traz um cenário bastante detalhado da paisagem 

urbana que compõe suas memórias dos tempos escolares. Filha de operários das fábricas, ela 

também frequentou as instituições de ensino que estavam sediadas nas proximidades das 

sedes das fábricas. Assim nos conta, então, a professora Pilar:  

Eu comecei a estudar com seis anos, numa escola pública. O Bárbara Heliodora era 
um jardim de infância público. Depois eu estudei no Aureliano e depois eu vim para 
o Ginásio Industrial, porque era um ginásio de operários. Naquela época era muito 
bem definido, rico estudava em escola particular e escola pública era pra formar 
operários. Era bem isso mesmo.  E nesta escola a gente estudava o dia todo, porque 
a gente tinha oficina de marcenaria, oficina de eletricidade, a gente aprendia a 
costurar, aprendia a fazer trabalhos manuais, a cozinhar. O nome da escola era 
Ginásio Industrial. A gente tinha que fazer prova pra conseguir vaga, a condição pra 
entrada não era somente ser filho de operário não, tinha um número de vagas. Me 
lembro que no trajeto de casa para o ginásio, o que marca muito era o trem, que 
passava, acho que era duas vezes por dia. Tinha os horários certinhos, era quatro 
horas da tarde quando ele voltava e de manhã acho que era oito ou nove horas, uma 
coisa assim. Então, o trem era muito marcante. A gente tinha, por ser em frente de 
casa, aquela coisa de correr pra ver o trem passar, apitava horrores. Tinha as fábricas 
aqui iguais você está vendo, as casas do lado de cá, não tinha comércio. Era só casa, 
eram as casas e as fábricas. Tinha uma loja de tecidos da fábrica Lombardi, a fábrica 
São Joanense não tinha loja na época. E só, não tinha comércio, não tinha padaria, 
não tinha açougue, era tudo mais para cima. A gente comia era broa, era alguma 
coisa que fazia, aqueles bolinhos de chuva que a mãe fazia para levar pra escola, pão 
não era comum, era mais uma produção caseira mesmo (Professora Pilar).  
 

 Proveniente de uma das camadas populares da sociedade local − os operários, que em 

sua maioria eram de origem italiana −, a professora Pilar confere à sua narrativa uma 

constante afirmação de tal identidade. A paisagem bairrista, ditada pelo ritmo das fábricas, 

não possibilitou somente a formatação de lembranças das jornadas longas de trabalho do seu 

pai, ou a impossibilidade dos irmãos mais velhos de estudarem por terem que trabalhar, mas 

também contribuiu sobremaneira para a configuração de uma memória que é resgatada por 

meio dos bens patrimoniais culturais (o apito do trem e a escola voltada para educação dos 

filhos dos operários são alguns exemplos), que mapeiam e dão tom histórico aos 

acontecimentos que, como blocos, formam a história narrada pela a entrevistada.  

 Para Rosário e Pilar, lembrar de suas trajetórias escolares é se lembrar da história de 

uma São João del-Rei, em nada colonial e barroca, mas “industrial” e com paisagens 

históricas marcadas pelos “ritos” sociais e culturais das fábricas. Os “lugares de memória” das 

professoras, mesmo que sejam negados pela classificação homogeneizadora que percebe 

como patrimônio somente seu núcleo urbano colonial e barroco, são marcados pela dinâmica 

histórica da cidade que se efetivou mais sistematicamente durante os anos do século XX. 
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Rosário e Pilar não negam a historicidade dos bairros onde nasceram, os “lugares de 

memória” em que estão conformadas suas narrativas, na condição de “próximos”, apesar dos 

“lugares de memória” representativos de um passado glorioso da cidade – o período da 

mineração.   

 Uma trajetória escolar bastante diferenciada das transcritas até agora é a da professora 

Maria do Carmo, a mais nova entre nossas entrevistadas. Mesclando em sua narrativa aquilo 

que Rüsen (2010) classifica como “tipo tradicional” e “tipo exemplar” de “sentido histórico”, 

a docente nos narra uma memória escolar cheia de referências ao patrimônio colonial e 

barroco da cidade. Maria do Carmo foi aluna das duas instituições de ensino público situadas 

no centro histórico de São João del-Rei: o jardim de infância Maria Teresa e a Escola 

Estadual João dos Santos. Questionada sobre suas lembranças escolares mais expressivas, 

assim nos narrou a professora:  

Eu me lembro que meu comportamento dentro da sala de aula era um 
comportamento aceitável e desejável como aluno. A segunda lembrança que eu 
tenho é do próprio espaço físico da sala, que era uma quantidade boa de alunos, na 
faixa de uns trinta, principalmente do João dos Santos. Lembro que as salas do 
Maria Teresa tinham aquelas janelas coloniais grandes e verdes, sempre estavam 
abertos aqueles janelões. Eu gostava de estudar, eu sempre fazia minhas atividades. 
A sala era clara, com o quadro tradicional, não tinha muita coisa diferenciada, igual 
hoje a gente tem cartaz, tem isso tem aquilo, era tudo tradicional. Eu lembro que eu 
ia para escola com minha mãe, para chegar ao Maria Teresa, a gente passava perto 
da Igreja São Francisco todo dia, nesta época a gente morava no bairro Bonfim. Já o 
trajeto do João dos Santos, eu já era mais grandinha e ia sozinha, eu passava perto da 
ponte de pedra, aquela da Igreja de Nossa Senhora do Rosário, tudo igual está hoje. 
Se não estou errada, a gente já tinha se mudado para o Tejuco. Na época do João dos 
Santos, a gente fazia um tanto de pesquisa sobre a história da cidade, também estava 
tudo ali pra gente ver (Professora Maria do Carmo).  
 

 Os conteúdos e as formas da cidade colonial e barroca são influências fortes na 

composição de sua narrativa, são os seus “próximos” − aqui nos valemos do termo cunhado 

por Ricoeur (2007). A ideia cristalizada de patrimônio e história estava ali para ser vista, para 

perpetuar a compreensão de um conjunto patrimonial herdado da tradição e do período 

colonial da cidade, como a própria entrevistada narra.  

 Apesar de possuírem experiências diferentes no que se refere a ter ou não passado por 

escolas particulares ou públicas, situadas em bairros periféricos ou centrais, as memórias de 

nossas entrevistadas assinalam para o quanto é forte, para a ação patrimonial, o contato 

sensorial (ver e ouvir) com o conjunto de bens materiais e imateriais que se deseja classificar 

como patrimônio cultural. A ausência de referências ou a presença marcante de um ou outro 

bem patrimonial na construção dessas memórias nos permite refletir sobre o quanto é 

necessário a experiência, a interpretação e a orientação a partir das temporalidades e 
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dinâmicas sociais que formatam as paisagens urbanas presentes naquilo que se toma como 

patrimônio cultural. 

 No entanto, se são as vivências familiares e bairristas que configuram, mesmo que por 

vezes inconscientemente, a ideia de patrimônio de nossas entrevistadas sobre suas lembranças 

das experiências escolares, questionamo-nos quais seriam as classificações e alusões ao 

conjunto de bens patrimoniais culturais da cidade que povoam as narrativas das professoras 

em se tratando da escolha pelo magistério e a formação e atuação profissional na docência.  

 Como já citamos anteriormente, quatro de nossas professoras colaboradoras são 

formadas em licenciatura no curso de Filosofia da extinta Faculdade Dom Bosco (atual 

campus Dom Bosco da Universidade de São João del-Rei – UFSJ). Somente a professora 

Maria do Carmo, entre as entrevistas, é licenciada em História.  

 Para a professora Maria das Dores, a escolha do magistério foi um processo comum 

em sua família:  

 

Eu sempre gostei muito do magistério, foi uma opção minha. Eu me lembro que 
quando eu falei que iria fazer magistério para os meus pais, pareceu que não era 
aquilo que eles queriam. Parece que eles queriam outra coisa. Mas eu vejo assim, 
que na minha família tem uma queda para o magistério. Porque, por exemplo, a 
minha irmã abaixo de mim é formada em economia, mas trabalha como professora 
de matemática. A minha outra irmã é professora de história, e ela poderia ter optado 
por outra coisa, porque quando ela foi fazer faculdade ela já trabalhava no banco. 
Mas a opção dela foi o magistério. E a minha primeira opção também foi o 
magistério. E aí eu fiz faculdade de Filosofia aqui em São João. Era a Faculdade 
Dom Bosco. Nossa, eu me lembro de que, principalmente o meu curso de filosofia, 
eles sempre colocavam, tinha alguém na sala que a gente não sabia por que, era 
sempre assim, muito a vontade e tudo. Depois a gente tomava conhecimento que 
estava lá simplesmente tomando conhecimento a mando às vezes do quartel. E 
muitos amigos da gente da faculdade à vezes depois da aula eram chamados à 
atenção. Eu vivi esse tipo de repressão. Mas assim que terminei o curso, eu já fui pra 
sala de aula, eu ainda dou aulas de filosofia e história. É assim desde a primeira 
escola que trabalhei. Estou com quase vinte anos de magistério. Ensinar história 
em uma cidade histórica é um desafio. Sabe por quê? Eu vejo que os estudantes 
não estão interessados nisso. Então é frustrante. Porque os outros valorizam 
muito mais o que a gente tem aqui do que eles mesmos que estão aqui. Mas para 
mim está sendo um prazer imenso trabalhar com a disciplina História, embora assim, 
você encontre muitas barreiras, como, por exemplo, o desinteresse dos estudantes, 
que é geral, não é só com a História, é com todas as disciplinas. Porém, eu acredito 
que o ensino de História pode sim mudar a percepção dos estudantes (Professora 
Maria das Dores – grifo nosso). 
 

 Questionada sobre os desafios de ensinar História em uma cidade com um vasto 

patrimônio cultural e quais seriam as relações existentes entre o que ela aprendeu durante a 

formação acadêmica e o exercício da profissão, Maria das Dores assim respondeu:  

Nesta cidade você revive toda a história. Querendo ou não, a história está ai. Você 
vê ali na Rua Santo Antônio, por exemplo, as igrejas, o próprio calçamento que 
hoje grande parte já é asfaltada, mas as próprias pedras, pé-de-moleque, essas 
coisas todas levam a gente a lembrar do passado. Vai fazendo essa relação com 
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o passado. Eu gosto muito daquela parte ali em frente ao hospital, aquela praça. Eu 
não sei se é uma coisa minha, mas aquela parte eu gosto muito daquela região e eu 
sinto realmente a história ali. Você vê o morro, praticamente as betas de onde foi 
retirado o ouro, o casario, a praça, as igrejas, dali você tem uma noção de um 
todo. (Professora Maria das Dores – grifo nosso).  
 

 Aqui, a noção que a professora apresenta daquilo que compõe o conjunto patrimonial 

cultural de São João del-Rei está totalmente atrelada a uma ideia reducionista de tal 

patrimônio. Para nossa entrevistada, são somente as marcas produzidas pelo ciclo do ouro 

vivido pela cidade que compõem e encerram a experiência histórica do lugar. Nesse relato da 

professora Maria das Dores, o conjunto de bens compreendido como patrimônio cultural está 

arraigado a um “tipo exemplar” de “consciência histórica”, no qual esses “elementos” 

históricos (igrejas, calçamento de pedras, casario etc.) são tomados pela professora como 

exemplos oficiais do passado. Não se trata, aqui, de negar o valor, nem a contribuição que tais 

bens patrimoniais daquele período da história local têm para o ensino de História, contudo, 

buscamos problematizar que ainda se encontra perpetuada uma leitura patrimonial excludente, 

pois o patrimônio cultural local não é formado apenas da herança barroca e colonial vindas do 

final do século XVII e início do século XVIII.  

 Continuando nossa análise dos relatos, citamos a declaração dada pela professora 

Maria do Carmo sobre suas vivências durante a formação acadêmica em História e atuação 

como professora dessa disciplina: 

Eu sempre fui boa com a matéria de História, tive mais professores bons que ruins. 
Até eu começar minha graduação, eu fiz orientação vocacional para o vestibular, eu 
queria ser psicóloga. Mas eu não sabia inglês, então a Psicologia ficou pra segundo 
plano. Depois eu falei assim, já que não tem jeito de fazer Psicologia, vamos fazer 
uma coisa que de repente pode me interessar ai eu fiz o vestibular para 
Administração, ainda bem que não passei. Então eu decidi que queria fazer o Curso 
de História, eu fiz o vestibular, não deu para passar. Eu conseguir passar em décimo 
terceiro lugar pra Filosofia, fiz cinco períodos do curso de Filosofia, quando eu 
estava indo para o sexto período eu pedi transferência para o Curso de História. Os 
períodos que eu estudei no Curso de Filosofia fizeram a diferença em questão de 
formação, entendimento e concepção das coisas, eu sou mais amadurecida, fiquei 
sete anos na faculdade, mas foram sete anos bem vividos. Todo esse conhecimento 
me ajuda muito na hora de explicar as matérias de História (Professora Maria do 
Carmo).  
 

 Com uma experiência de três anos lecionando História, Maria do Carmo, ao responder 

como é ensinar a disciplina em uma cidade que recebe o título de histórica, deu a seguinte 

declaração:  

Eu acho que os meninos, assim, pelo menos os alunos das idades que eu peguei, eles 
não situaram São João del-Rei como uma cidade histórica. Certas tradições para 
eles são assim, entendidas por eles, como uma coisa desnecessária. Igual a 
Semana Santa daqui, eu acho que o simbólico dela vai além da religião, o simbólico 
dela é no político. Assim, é mal explorado, algumas coisas são mal aproveitadas 
pelos alunos, embora tenha uma tentativa dos professores de história estarem 
evidenciando tudo isso, levando os alunos para fazerem os circuitos do patrimônio. 
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Eu acho que falta uma conscientização histórica do papel da cidade. Não é questão 
de amontoar coisa velha não gente, porque velho é todo mundo, a partir do momento 
que nasceu ta ficando velho, porque está morrendo célula. Eu estou falando de 
conservar uma coisa que te identifica. Uma identidade que agora você não tem 
maturidade de entender, mas se você tiver conhecimento, você vai saber o que de 
importante está ali, você vai saber que é importante a ponte do Rosário estar do jeito 
que está. Você vai saber que é importante as igrejas serem conservadas. É a mesma 
coisa que você querer alterar sua certidão de nascimento, certas coisas têm que 
ser cuidadas, certas coisas tem que ser conservadas. A partir do momento que 
você não dá mais conta de determinada conservação, então qual é sua 
obrigação? Tombar!  Como que vai acabar com tudo? Aí fica igual Lafaiete, 
uma cidade que não tem nada lá. Nas minhas turmas, eu sempre falo dos sinos, da 
importância de São João del-Rei, explico o que é o IPHAN. Essa conscientização a 
gente faz é todo dia, não só do patrimônio da cidade, mas também do próprio 
patrimônio dentro da sala de aula. É isso que tem que ser trabalhado com os alunos, 
essa questão de cidadania e a questão do pertencimento (Professora Maria do Carmo 
– grifo nosso).  
 

 Maria do Carmo apresenta, em seu depoimento, dois dos tipos de “sentindo histórico” 

cunhados por Rüsen (2010), a saber: “o tipo tradicional” e “o tipo exemplar”. O primeiro está 

impregnado em toda a construção narrativa da entrevistada, que justifica a necessidade da 

ação patrimonial pela concepção de que os bens patrimoniais (sejam eles materiais ou 

imateriais, como exemplifica a professora citando a ponte do Rosário e as celebrações da 

Semana Santa) representam uma tradição e uma necessidade de “permanência de seus 

modelos culturais” para assegurar sua definição histórica. Esse primeiro tipo de “consciência 

histórica”, o “tipo tradicional”, possibilita a condição necessária para que o segundo tipo, o 

“exemplar”, também apareça na construção narrativa da professora. Afinal, como podemos 

notar, a docente toma como “regras”, como “obrigações”, as necessidades da conservação 

para o surgimento e manutenção de uma identidade. Parece-nos clara a ideia que a professora 

apresenta, de que a identidade histórica de São João del-Rei só se perpetua em função da 

conservação de seus bens patrimoniais.  

 Da mesma forma, a professora Mercês também não cursou o magistério. Foi com seu 

retorno para a cidade de São João del-Rei que foi possível a ela retomar os seus estudos.  

  Depois que me formei e voltei pra São João, fiquei 8 anos sem estudar. Pasmei por 
que passei no vestibular em oitavo lugar. Física zerei, mas passei. Escolhi Filosofia 
por que não podia sair de São João para fazer História. Não fiz magistério, e optei 
pelo que mais aproximava da História. Era Funrei na época, 91, já tinha sido 
federalizada. Tive a sorte de ter bons professores. O padre Duque era muito bom. 
Ele foi um dos responsáveis pela federalização, foi atrás da Risoleta, fizeram 
projetos. Foi o cabeça disso tudo. E todos os seus professores mais antigos foram 
meus professores. Eles davam aula de História junto com a Filosofia. Eu não 
esqueço de um professor,quando faltou luz ele continuou dando aula. (Risos) Formei 
em 1995 no Curso de Filosofia, em 1996 comecei o latu sensu em História de Minas 
no século XIX, foi aí que eu aprendi História mesmo, foram dois anos. Um ano de 
aulas e um ano para a monografia. Foi dureza mais eu gostei muito de fazer. 
Trabalhei com velhice escrava, acho que por que meus pais estavam envelhecendo, 
meu sogro estava envelhecendo e adoeceu, e me interessei em saber. Foi difícil fazer 
por que não se acha nada. E na época se trabalhava com o documento.  Na verdade 



94 
 

eu não tinha vontade nenhuma de dar aula. Eu fiz por que gostava da matéria, nem 
sabia o que iria fazer com isso, sabia que eu tinha que estudar. Acho que iria morrer 
se não estudasse, queria fazer faculdade. Sempre fui muito incentivada pelos 
professores, eramos formados para isso. Antes de formar, uma professora adoeceu e 
precisava de alguém, não achava substituto para ela. E o supervisor foi até a 
faculdade para procurar alguém para substituí-la e eu estava na cantina, que era 
perto do elevador, com uma colega e ele foi atrás dela. Perguntou se ela queria dar 
aula, se conhecia alguém. Ele insistiu e eu fiquei curiosa e peguei as aulas, era no 
Polivalente. Comecei dando 36 aulas e não tinha formado, e nunca mais parei e 
adorei (Professora Mercês). 
 

 A professora Mercês, entre o grupo de docentes entrevistadas, é a única que trabalha 

em duas escolas, uma da rede estadual de ensino e outra da rede municipal. Ela nos declarou 

que nunca lecionou Filosofia, mas que sempre trabalhou com o ensino de História. Assim 

foram as palavras de Mercês, ao responder quais seriam as contribuições da história da cidade 

e de seu patrimônio cultural para a prática do ensino:  

São João del-Rei é a história do Brasil e do mundo, fora o período da cana-de-
açúcar, tudo que aconteceu São João participou. Da economia duradoura, da 
escravidão, “esses meninos” são todos descendentes de escravos, eu também, 
Segunda Guerra Mundial, industrialização. São João tem essa característica 
progressista, de ir para frente. Só não se derrubou tudo por que não deixaram, 
agora o progresso é ficar com as coisas velhas. È uma cidade voltada para 
frente, eu vejo isso nas pessoas. Agora é complicado, o mundo é muito diferente 
também, mas até meados do século XX era uma cidade progressista demais. Você 
no comércio do século XIX, já tinha banco, as fazendas, as fábricas tinha [sic] 
linha de trem dentro delas. Era uma coisa voltada para o futuro. Os espaços de São 
João é tudo voltado a História. Tinha que parar tudo, parar de construir e deixar 
como está. Eu morei em outros lugares e sei como é. Não tem nada disso em lugar 
nenhum.Essas igrejas maravilhosas, essa cultura, arquivo, universidade, não tem em 
lugar nenhum. Aqui é o lugar para quem quer aprender e estudar História 
(Professora Mercês – grifo nosso). 
 
 

 Entre todas as entrevistadas, a professora Mercês é a única que viveu parte de sua 

infância e adolescência em outras regiões do Brasil. Podemos nos questionar se esse 

distanciamento seria uma possível explicação para o fato de os relatos e memórias da docente, 

referentes ao patrimônio cultural e à história de São João del-Rei, serem os únicos entre o 

material estudado a apresentarem maior complexidade entre os panorâmicos tipos de 

“consciência histórica”. Perguntamo-nos, ainda, se a não vinculação afetiva de sua história 

com as paisagens patrimoniais da cidade teria permitido a construção de uma narrativa que 

toma diferentes elementos das diferentes interfaces da história local para justificar ser a cidade 

um “lugar para quem quer aprender e estudar história”. 

 Parece seguro apontar que a capacidade interpretativa que a professora Mercês 

demonstra em sua narrativa se configura justamente pela razão de ela desenvolver seu 

sentimento de pertencimento à história local e ao vasto patrimônio cultural dentro de uma 
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constante dinâmica de reelaboração das experiências históricas trazidas pelos bens 

patrimoniais.  

 Mercês defende que se faz necessário parar o progresso da cidade em favor da 

conservação do patrimônio local, sendo essas ideias firmadas no alcance da “consciência 

histórica” de “tipo tradicional” e “exemplar”, que toma as “orientações tradicionais” e as 

“regras atemporais” como significações relevantes para o comportamento presente e futuro. 

Por outro lado, a entrevistada apresenta em sua argumentação um “sentindo histórico” de 

“tipo genético” ao salientar que é justamente “a experiência da realidade passada como 

acontecimentos mutáveis” (RÜSEN, 2010) a força propulsora, presente no espírito 

“progressista” da cidade, que permite o surgimento e a manutenção dos novos e velhos bens 

que compõem o conjunto patrimonial cultural e que em muito colaboram para se contar a 

história das histórias locais. Além disso, na construção narrativa da professora Mercês, a 

qualidade de “contra-história”, elemento do “tipo crítico”, reside no fato de o patrimônio 

colonial e barroco da cidade não estar somente a serviço da história do poder das elites locais, 

mas também contando sobre os fatos da escravidão ocorrida naquele período. Para além da 

herança das tradições coloniais e barrocas, há ainda a contribuição significativa de grupos 

sociais (os negros escravizados durante o ciclo do ouro e os operários trabalhadores durante o 

processo de industrialização do século XIX) que não tiveram suas histórias preservadas e nem 

mesmo tombadas no ouro que reluz do interior das igrejas barrocas, nem nas fortunas 

adquiridas com a industrialização.   

 Sendo assim, a cidade somente se configura como um “lugar para quem quer aprender 

e estudar História”, por ser compreendida pela por Mercês como um espaço dinâmico e 

equilibrado entre as permanências e transformações das temporalizações históricas.  

 As outras duas entrevistadas, professora Rosário e professora Pilar, além de cursarem 

o magistério, também se graduaram em Filosofia. Segundo Rosário, a vocação ao magistério 

era algo que ela trazia do convívio familiar:  

Olha, eu sempre quis ser professora primária. Eu acho que por ter sido criada em 
uma família grande, com muita criança,  e de ter aquela coisa do irmão mais velho 
cuidar dos mais novos, entende? Eu acho que isso vem é da criação mesmo, da vida 
que a gente tinha ali, fora também que a gente não tinha opção pra outra coisa, pra 
nós mulheres. Quando eu fui pro Instituto, com bolsa, tinha magistério e tinha 
auxiliar de arquitetura e auxiliar de administração, mas não me passou pela cabeça 
nenhuma das duas, eu já fui pra aquilo, eu gostava daquilo. Ai fiz o vestibular para 
Filosofia, passei em terceiro lugar. E no curso de Filosofia eu me apaixonei pela 
história, eu fui fazer Filosofia, mas eu adorava era História. Eu lecionei Filosofia só 
um ano, olha o que aconteceu, a grade curricular no curso era muito diferente do que 
nós temos hoje, tivemos uma carga muito grande de História e de Geografia. Então 
na hora de escolher, de fazer o registro profissional, no último ano que as pessoas 
tiveram essa oportunidade de escolher entre Geografia, História, Filosofia e 
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Sociologia. Eu escolhi Filosofia e História, isso foi em 84, final da faculdade. Então 
no início de 85, no início não, meados, eu já estava na sala de aula. Trabalhei como 
designada em algumas escolas da cidade, mas quando passei no concurso, fui para o 
Garcia de Lima, o antigo Ginásio Industrial onde eu estudei. Estudei lá, e hoje sou 
professora lá também (Professora Rosário).  

 A professora Pilar, devido a um horizonte limitado de opções, optou pelo curso de 

magistério por não se identificar com as outras modalidades. 

Então, na época o ensino médio era um curso técnico também. Então tinha o 
magistério; assistente administrativo que era para ser secretária e o assistente de 
arquitetura e contabilidade. Eu optei pelo magistério, eu ainda me lembro da minha 
mãe falando assim: “Meu bem não vai não, as meninas da Elza, estão reclamando do 
salário que está muito ruim”. Naquela época já (Risos). Eu disse: “Não mãe, eu não 
quero ser secretária não. Deus me livre ficar o dia inteiro presa dentro de um 
quadrado e o mês passando e eu tendo que fazer todo dia a mesma coisa”. E aí fui 
fazer o magistério com a consciência de que não estava lá essas coisas. Porque o 
mercado já estava cheio. Eu me formei com dezessete anos porque eu sou de 
fevereiro. Aí no último ano, os primeiros seis meses eu trabalhei como voluntária, 
acompanhando essas meninas, essas professoras, que eram nossas vizinhas no Grupo 
Bárbara Heliodora, que foi o meu jardim de infância. Aí o que acontece. Eu tinha 
que escolher um ensino superior pra fazer. Tinha Psicologia na época e Filosofia, 
que era História e tudo junto. Eu tinha a minha professora de Filosofia no ensino 
médio que eu gostava muito. Então assim, influenciada por ela, eu acabei indo fazer 
Filosofia. Gostava muito, minha turma era muito bacana. E foi na faculdade que eu 
conheci a História. Porque na minha turma de Filosofia eram nove alunos e aí o meu 
professor de história era o Professor Gaio, muito famoso. Por ser uma turma 
pequena e ele ter confiança na gente, ele deu a História da maneira correta. Aí a 
gente trabalhava a economia, a sociedade o regime militar. E assim, tinha que ter o 
cuidado pra ninguém escutar. Porque a gente tinha um padre, porque lá era muito 
gerenciado pelos padres, porque se ele soubesse o que estava acontecendo naquela 
sala o professor ia preso. Foi aí que eu aprendi a ter noção da situação política que a 
gente estava vivendo. Porque até então era tudo flores. Já no último ano de 
faculdade, eu já estava na profissão. Eu fiquei seis anos e meio na Fundação 
Bradesco. Com o fim do Regime Militar, tiveram mudanças na estrutura do ensino, 
como a LDB, a OSPB e Moral e Cívica era algo do regime, eles cortaram. Então eu 
perdi muitas aulas e eles me mandaram embora. Eu sai logo com o fim do regime da 
Fundação Bradesco. Em 1987 eu estava dando aula no Garcia de Lima, no antigo 
Ginásio Industrial, fiquei lá até 1988. Eu já era casada nessa época e meus filhos 
eram pequenos, então larguei o estado o magistério, tudo. Fiquei seis anos afastada 
da sala de aula. Quando teve o concurso, eu voltei. Eu iria estar aposentada 
(Professora Pilar).  

 Questionada sobre os desafios de ensinar História em São João del-Rei, a professora 

Rosário foi objetiva em sua resposta:  

Eu fui criada aqui, ouvindo a fábrica apitar, o badalo do sino do Dom Bosco, o trem 
apitando mesmo, passando aqui e apitando na Avenida Leite de Castro, a vista do 
lado de lá que não existia. Então assim, toda vez que eu dou aula eu cito exemplo de 
tudo que cresci vendo. Então, toda vez eu conto isso, eu tenho documentos, eu tenho 
cédulas, eu tenho fotos antigas, eu tenho o meu material aqui dentro da minha casa. 
Você observou o móvel, a minha casa é de 1952, então eu usei a história dela aqui 
na rua, do paralelepípedo que não tem mais. Eu levo as minhas fotos que eu tenho de 
São João del-Rei, as lembranças da minha mãe, os livros, cédula de eleição, recortes 
de jornais de São João. Eu tenho muito disso, eu tenho um armário de coisas de São 
João. Eu acho que nós somos privilegiados, nós trabalhamos como professores de 
história, somos historiadores. Nós somos privilegiados, porque o patrimônio de São 
João é maravilhoso, ele abre espaço pra muita coisa (Professora Rosário).  
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 Já a professora Pilar assim argumentou: 
   

Independente do conteúdo de História, o professor tem que trabalhar com a 
formação do cidadão, tem que passar essa verdade, mostrar para o aluno que ele tem 
direitos. Ele tem que acreditar nisso. E isso tem uma ligação com a minha própria 
história, se não eu estaria trabalhando na fábrica e já estaria aposentando. Ganhando 
pouco mais que um salário mínimo e não teria o que eu tenho hoje.  Eu acredito em 
um ensino interdisciplinar, por isso participo de todos os projetos possíveis. Eu estou 
no PEAS desde 2005, em 2005 e 2006 como professora participante e desde 2008 
como coordenadora até hoje. Estou enrolada com um monte de relatório que eu 
tenho que mandar pra Belo Horizonte. E aí vai. E aí assim, o povo tudo quanto é 
projeto manda pra mim. Aí eu vou encaixando, aí tem muito da articulação também. 
Como você vai encaixar uma coisa na outra, por exemplo, o Enduro já foi capturado 
pelo Reinventado. Eu quero montar salas de aula lá na serra, esse ano eu vou fazer 
isso. Vou por exemplo marcar, uma aula que envolva história, geografia e biologia. 
Eu vou levar a minha turma. Vamos definir em qual lugar eu vou dar aulas de 
história. Então eu tenho lá o calçamento de pedra, a fuga dos escravos, toda parte de 
patrimônio lá. O de geografia vai trabalhar o solo, por exemplo, tem a parte que 
mostra que lá já foi mar e aquela coisa toda, os tipos de rocha que forma aquela 
serra. De biologia tem um leque enorme, entendeu? É um patrimônio imenso. Que 
está aqui e que eles não têm consciência disso (Professora Pilar).  
 

Essas duas citações recolhidas das entrevistas demonstram as habilidades plurais que a 

própria história, seja do professor, do aluno, do bairro ou da cidade, podem agregar ao 

processo de ensino de História. Os saberes dessas professoras se arquitetam a partir de seus 

patrimônios afetivos, familiares, que formam também o conjunto patrimonial cultural de um 

lugar. A peculiaridade de ambas trabalharem na mesma escola em que estudaram e no mesmo 

bairro em que cresceram facilita o desenvolvimento de uma “consciência histórica” capaz de 

articular as diferentes temporalidades que estão por trás da formatação de suas leituras do 

patrimônio cultural. Em seus discursos, parece até difícil o exercício de desvincular os 

conteúdos que são propostos ao ensino de História daquilo com que elas têm, e tiveram, 

contato constante, que é a paisagem patrimonial cultural da cidade. Não é porque a cidade de 

São João del-Rei aparece nas páginas dos livros didáticos de História que esse exercício se 

torna fácil para as duas entrevistadas, mas pelo fato de elas compreenderem que seu entorno 

sempre será um local de recursos para o ensino de História. Fazemos tal apontamento pois, ao 

voltarmos nossas atenções para as narrativas das entrevistadas, notamos que são suas 

experiências, da infância, da adolescência, do convívio familiar etc., que as possibilitam criar 

identificação e pertencimento em relação ao patrimônio local. Isso se reforça quando nos 

atentamos para o fato de que a paisagem patrimonial mais evidente em suas narrativas é 

aquela do lugar onde cresceram, da história que assistiram acontecer. Obviamente, não se 

trata de uma negação aos outros elementos formadores do patrimônio cultural de São João 

del-Rei, mas de uma opção pautada na crítica que possibilita a percepção de outros bens 
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patrimoniais para além daqueles já cristalizados na ideia que forja o conceito de cidade 

histórica.  

 Sabemos que a pluralidade é uma característica dos saberes dos professores, bem 

como uma das maneiras de fazer com que essa pluralidade seja acionada pelo docente e de 

possibilitar meios para que o mesmo entenda que a função de mediar o conhecimento 

histórico também pode ser efetivada através dos mais diversos bens patrimoniais.  

  Como vimos, a construção dos saberes passa por processos complexos e múltiplos, 

tanto a nível individual como coletivo. Nesse contexto, o saber docente pode ser visto como 

importante objeto de análise ao ser afetado e afetar em instâncias variadas, ao se constituir a 

partir de elementos institucionais e acadêmicos, pessoais e socioculturais, resultando em um 

saber múltiplo, multifacetado em suas fontes. Sendo assim, o patrimônio cultural, ao 

fortalecer a ideia de identidade nacional, age sobre a percepção do indivíduo inserido na 

comunidade e contribui para como esse sujeito adquire e organiza seus saberes, estando 

presente na realidade de comunidades em diferentes níveis. Ao ouvir os relatos das 

professoras procuramos nos atentar para tal relação dentro da noção de como o saber docente 

é pluralmente constituído (TARDIF, 2010). 

 A História tem uma função prática na experiência de vida das pessoas, que narram, no 

presente, acontecimentos passados, na busca por um sentido, pelo estabelecimento de uma 

“consciência histórica” (RÜSEN, 1992) que conjuga um passado individual a um passado 

coletivo, partilhado por uma comunidade. Ao narrar, o sujeito se localiza no tempo e é capaz 

de oferecer uma perspectiva subjetiva suplementar ao que se supõe objetivo. 

 O professor, ao comunicar a História, tem sua “consciência histórica” moldada por 

suas experiências pessoais, socioculturais e acadêmicas, bem como pelo contexto de sua 

profissão. As professoras entrevistadas revelam, em seus relatos, como suas memórias sobre o 

patrimônio de São João del-Rei estão presentes em sua formação identitária, oferecendo-nos 

diferentes visões da cidade, as quais poderão agir sobre suas narrativas em sala de aula em 

maior ou menor grau, juntamente com sua formação acadêmica. 

 O paradigma da educação atual requer que o professor não seja visto somente como 

alguém que transmite informações, mas como alguém capaz de mediar a relação entre o aluno 

e a matéria, propondo reflexões, diálogos e fomentando o pensamento crítico, usando, para 

tanto, saberes adquiridos não só pela formação acadêmica, mas também pela experiência 

vivida. Sendo assim, o professor mediará a percepção que o aluno virá a ter do patrimônio 

cultural, oferecendo instrumentos para que o estudante construa e amplie sua própria 

“consciência histórica” e seja capaz de constituir suas narrativas de maneira consistente.  
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CONCLUSÃO 

 

 A proposta aqui desenvolvida parte da própria trama da urbe, buscando, a partir da 

memória de um grupo de professoras de História, elucidar quais as compreensões e os 

possíveis usos, sobre o conjunto de bens patrimoniais, na construção de narrativas referentes 

aos processos e dinâmicas que estão presentes na diversidade patrimonial que compõe a 

história da cidade. Percebemos a constituição do fenômeno urbano e sua permanência, bem 

como a reelaboração e transformação de seus muitos “lugares de memória”, como um texto a 

ser tomado na busca de evidenciar as suas potencialidades educativas que colaboram para o 

desenvolvimento da “geração de sentido histórico”. 

 É a cidade, e suas paisagens materiais (ruas, praças, largos, monumentos, bairros e 

edificações) e imateriais (tradições, festas, ritos e lendas), aqui elencadas como valiosos 

fragmentos da constituição do conhecimento histórico e cultural dos distintos espaços 

urbanos, que permitem ao entrelaçamento de memórias e de bens patrimoniais exercerem o 

papel de testemunhas das muitas histórias de uma cidade.  

 A partir da construção narrativa de professoras de História sobre suas lembranças na e 

da cidade nos foi possível “desenhar um mapa” das distintas leituras de São João del-Rei e de 

sua multiplicidade temporal. Nos foi possível, criticamente, assimilar quais as leituras da 

cidade que esse de grupo de educadoras traz ao narrar suas próprias histórias. A investigação 

de suas memórias se mostrou um exercício delicado e de terreno sinuoso, que nos 

descortinaram uma compreensão de histórias diversas de uma única cidade.  

Em um emaranhado de lembranças, nossas entrevistadas ora se valiam das marcas 

patrimoniais do passado para darem aos seus relatos um tom de orientação histórica, ora 

tomavam o próprio teor histórico consolidado em um determinado bem patrimonial como 

traço distintivo e orientador na constituição de identidade e noção de pertencimento. As 

professoras se utilizaram dessas noções frente o desafio da interpretação do passado, de 

entendimento do presente e de formatação de uma perspectiva de futuro de orientação 

temporal, para a configuração da “geração de sentido histórico” (RÜSEN, 2010, p.54).   

 As potencialidades educativas da cidade, expressas na complexidade de suas 

dinâmicas patrimoniais, surgem nas narrativas de nossas entrevistadas, desempenhando um 

papel ora de pertencimento ora de negação, que em muito contribuem para a formatação dos 

saberes das professoras que gentilmente participaram deste estudo. Obviamente, a 

potencialidade educativa de São João del-Rei não se limita apenas em suas dinâmicas 
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patrimoniais. Porém, neste estudo foram essas as dinâmicas investigadas, possibilitando 

compreender o quanto são significativas as permanências, transformações e extinções de tais 

movimentações para o processo de configuração dos saberes históricos de nossas 

entrevistadas, uma vez que, atreladas à própria história da cidade, também estão suas histórias 

pessoais. 

 São os “lugares de memória” ou os “próximos” (os bairros, os familiares e seus 

cotidianos, as escolas etc.) que permitem, a algumas de nossas entrevistadas, tecer suas 

lembranças de forma subjetiva e que, por vezes, muito contam das histórias silenciadas frente 

a uma história homogênea da cidade, que se remete apenas a uma ideia cristalizada de 

patrimônio. Também são esses “lugares” e “próximos” que possibilitam, mesmo em um 

movimento “tímido”, que nossas entrevistadas percebam que, para além da cidade originária 

da exploração do ouro, há outras tantas histórias locais que podem compor suas fontes de 

saberes docentes. Essa percepção possibilita um “alargamento” da leitura da cidade e de seu 

valor histórico para uma reflexão mais observadora, contemplativa e crítica das paisagens 

patrimoniais.  

 Não podemos deixar de evidenciar o quanto os enfretamentos dentro das ações e 

dinâmicas patrimoniais da cidade, ocorridas em diferentes momentos, influenciam na 

percepção e no uso do conjunto do patrimônio cultural pelas práticas docentes. Acreditamos 

que habite, aí, a “limitação” em reconhecer as histórias diversas que elucubram a constituição 

da cidade representada por seu patrimônio cultural. 

 Por meio das memórias aqui analisadas, vimos uma cidade que se delineia na 

pluralidade de muitas histórias. Como nos aponta Maurice Tardif (2010), notamos que os 

saberes docentes se configuram para além da formação universitária, valendo-se das mais 

diversas experiências na cidade. Pilar, Rosário, Maria das Dores, Maria do Carmo e Mercês 

não são apenas as personagens deste estudo, são também co-autoras desta pesquisa. Ao 

narrarem suas memórias passadas em São João del-Rei desvendaram muitas outras paisagens 

de uma cidade histórica que contém um vasto patrimônio cultural.  

 Através das narrativas das entrevistadas, São João del-Rei reafirma sua importância e 

seu lugar de privilégio nas páginas da história do período da extração do ouro (principalmente 

durante os anos dos séculos XVII e XVIII). Contudo, vemos surgir também uma cidade 

próspera, com um importante papel dentro do cenário nacional na onda de industrialização 

vividos na virada do século XIX para o XX. As memórias de nossas colaboradoras trazem 

uma cidade dos sinos, casarões, igrejas e ritos católicos, mas também revelam uma cidade dos 
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apitos das fábricas, do vai e vem de operários e de lugares que configuram um patrimônio 

cultural mais diverso e plural. 

 O trabalho com as paisagens patrimoniais mais diversas de uma cidade e suas 

contribuições ao processo de configuração de saberes docentes representa o cumprimento de 

uma pesquisa que entrevê, nos encontros e desencontros das memórias e na “consciência da 

cidade”, uma possibilidade de resgatar as vozes tantas vezes silenciadas na escrita da história 

do local. Aqui, não tivemos apenas o contato com a história de cinco professoras, mas 

ouvimos, observamos e reescrevemos as histórias de diferentes grupos que contribuíram para 

o processo de formação histórica da própria cidade, como a história da imigração de italianos, 

a contribuição cultural dos negros para cá trazidos durante o ciclo do ouro, a tradição 

comercial dos árabes e etc.   

 O nosso encontro com as memórias das professoras nos levaram a ver, perceber, 

contemplar e ler que o patrimônio cultural de uma cidade não se dá somente pelos processos 

de tombamento e preservação, mas também pelos esquecimentos, pelas extinções e 

transformações de tais bens, processos que permitem a renovação e até mesmo o 

fortalecimento de muitos deles, que resistem ao passar do tempo não somente por meio da 

materialidade, mas também por meio da tradição, dos costumes e das memórias.  

Em uma mesma narrativa, convivem inúmeras temporalidades que tanto nos revelam 

uma diversidade temporal como também uma diversidade de patrimônio cultural que formata 

as paisagens da cidade.  

 Ao articular memória e patrimônio, operando as dimensões de tempos e de espaço 

com as dinâmicas sociais, a cidade compõe intrigas; em outras palavras, a cidade e toda sua 

trama produzem as narrativas históricas aqui contadas.    

 A experiência com as memórias de nossas entrevistadas nos revelou que patrimônio 

cultural está além daquilo que se possa preservar. Coletamos histórias que o título de “cidade 

histórica” não é capaz de contemplar. Antes do tombamento de qualquer bem cultural, o 

mesmo deve ter passado pela apropriação dos sujeitos que o criaram ou o vivenciam. Nesse 

sentido, no campo de interação entre memória e patrimônio, este estudo buscou frisar que os 

espaços e dinâmicas sociais e culturais da cidade, preservados ou não em seu patrimônio 

cultural, apresentam grande potencial educativo a ser aproveitado. 
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ANEXOS 

IMAGENS DO PATRIMÔNIO – PAISAGENS DA CIDADE 

Figura 01. Igreja de São Francisco de Assis.  

 

Disponível em: <htpp://www.blogdopedroeloi.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 2014. 

 

Figura 02. Igreja de Nossa Senhora das Mercês.  

 

Disponível em: <htpp://www.flickr.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 2014. 
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Figura 03. Igreja Nossa Senhora do Rosário.  

 

Disponível em: <htpp://www.panoramio.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 2014. 

 

Figura 04. A catedral basílica de Nossa Senhora do Pilar.  

 

Disponível em: <htpp://www.blogdopedroeloi.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 2014. 
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Figura 05. Igreja de Nossa Senhora do Carmo.  

 

Disponível em: <htpp://www.skyscrapercity.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 2014. 

 

Figura 06. Igreja Nossa Senhora das Dores.  

 

Disponível em: <htpp://www.descubraminas.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 2014. 
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Figura 07. Centro histórico de São João del-Rei. Rua da Cachaça.   

 

Disponível em: <htpp://www.patriamineira.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 2014. 

 

Figura08. O toque dos sinos.  

 

Disponível em: <htpp://www.descubraminas.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 2014. 
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Figura 09. Tradicional Semana Santa de São João del-Rei.  

 

Disponível em: <htpp://www.descubraminas.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 2014. 

 

Figura 10. Tradição dos tapetes sacros. 

 

Disponível em: <htpp://www.saojoaodelreitransparente.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 

2014. 
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Figura 10. Tradicional carnaval e desfile das escolas de samba e blocos.  

 

 

Disponível em: <htpp://www.saojoaodelreitransparente.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 

2014. 

 

Figura 11. Folia de Reis. Tradição popular.  

 

Disponível em: <htpp://www.saojoaodelrei300anos.blogspot.com.br/>. Acesso em: 14 de 

abril de 2014. 
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Figura 12. Dança do Maracatu. Grupo Raízes da Terra.  

 

Disponível em: <htpp://www.saojoaodelreitransparente.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 

2014. 

 

Figura 13. Bairro Fábricas – Quando ainda a Maria-fumaça fazia o escoamento da produção 

têxtil 

.  

Disponível em: <htpp://www.patriamineira.com.br/>. Acesso em: 14 de abril de 2014. 
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